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CONTRIBUICAO PATRONAL. REMUNERACAO DE SEGURADOS
EMPREGADOS E CONTRIBUINTES INDIVIDUALIS.

Sao devidas as contribui¢des previdencidrias incidentes sobre as
remuneragdes pagas, devidas ou creditadas aos segurados empregados e
contribuintes individuais que prestam servigos a empresa.

RESCISAO DE CONTRATO. ESTABILIDADE PROVISORIA.
INDENIZACAO. NAO INCIDENCIA.

Nao integram o salario-de-contribuicdo as indenizagdes pagas a segurados
com estabilidade provisoria, por ocasido da rescisdo do contrato de trabalho,
pois, ndo havendo habitualidade, ndo ha incidéncia de contribui¢do
previdencidria sobre tais verbas.

PARTICIPACAO NOS LUCROS E RESULTADOS. INEXISTENCIA DE
ACORDO PREVIO. INCIDENCIA DE CONTRIBUICOES.

A inexisténcia de acordo prévio a aquisi¢ao do direito para pagamento de
participagdo nos lucros e resultados, desatende ao art. 2.° da Lei n.°
10.101/2000, fazendo com que incidam contribui¢des sociais sobre a verba
em comento.

PARTICIPACAO NOS LUCROS. SEGURADOS SEM VINCULO DE
EMPREGO. INCIDENCIA.

Os valores pagos aos administradores (diretores ndo empregados) a titulo de
participacdo nos lucros sujeitam-se a incidéncia de contribui¢des, por nao
haver norma que determine a sua exclusao do salario-de-contribuigao.
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 CONTRIBUIÇÃO PATRONAL. REMUNERAÇÃO DE SEGURADOS EMPREGADOS E CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS.
 São devidas as contribuições previdenciárias incidentes sobre as remunerações pagas, devidas ou creditadas aos segurados empregados e contribuintes individuais que prestam serviços à empresa.
 RESCISÃO DE CONTRATO. ESTABILIDADE PROVISÓRIA. INDENIZAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA.
 Não integram o salário-de-contribuição as indenizações pagas a segurados com estabilidade provisória, por ocasião da rescisão do contrato de trabalho, pois, não havendo habitualidade, não há incidência de contribuição previdenciária sobre tais verbas.
 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS. INEXISTÊNCIA DE ACORDO PRÉVIO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES.
 A inexistência de acordo prévio à aquisição do direito para pagamento de participação nos lucros e resultados, desatende ao art. 2.º da Lei n.º 10.101/2000, fazendo com que incidam contribuições sociais sobre a verba em comento.
 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. SEGURADOS SEM VÍNCULO DE EMPREGO. INCIDÊNCIA.
 Os valores pagos aos administradores (diretores não empregados) a título de participação nos lucros sujeitam-se a incidência de contribuições, por não haver norma que determine a sua exclusão do salário-de-contribuição.
 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. COOPERATIVA DE TRABALHO. INCONSTITUCIONALIDADE.
 O art. 22, IV da Lei n.º 8.212/91, que prevê a incidência de contribuição previdenciária nos serviços prestados por cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho foi julgado inconstitucional, por unanimidade de votos, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal.RE 595.838/SP, com repercussão geral reconhecida.
 PLANOS DE OPÇÕES DE COMPRA DE AÇÕES (STOCK OPTIONS). CARÁTER REMUNERATÓRIO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES.
 1. Incidem contribuições previdenciárias sobre os ganhos que os segurados obtêm pelo exercício do direito de compra de ações quando se caracteriza a inexistência de risco para o beneficiário.
 2. No caso sob apreço, inexistia qualquer desembolso quando do fechamento dos contratos de opção entre a empresa e seus diretores e estes poderiam ao final do período de carência exercer as opções a valor simbólico, estando isentos de qualquer risco de perda.
 3. A ocorrência do fato gerador para a verba em questão se dá quando da transferência das ações ao patrimônio dos beneficiários, que se concretiza no momento do exercício do direito de compra.
 STOCK OPTIONS. BASE DE CÁLCULO. VALOR DA OPÇÃO NO MOMENTO DA OUTORGA. EQUÍVOCO. CANCELAMENTO DA EXIGÊNCIA.
 O entendimento do Fisco no sentido de mensurar a base de cálculo levando em conta o valor justo da opção no momento da outorga traduz-se em equívoco da autoridade lançadora cuja correção extrapola os limites do julgamento administrativo, devendo ser cancelado o respectivo lançamento.
 RECURSO VOLUNTÁRIO. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. NÃO CONHECIMENTO. 
 O recurso tem objetivo de reformar a decisão de primeira instância, que circunscreve as matérias que podem ser objeto do inconformismo do sujeito passivo. Desse modo, a matéria não contestada na impugnação é insuscetível de conhecimento em grau recursal.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer em parte do recurso, para na parte conhecida, por maioria de votos, dar provimento parcial ao recurso, para: a) denegar o pedido de conexão com o processo no 13603.720891/2013-08, b) rejeitar as preliminares de nulidade do lançamento e da decisão recorrida, e, c) excluir do lançamento: c.1) as contribuições incidentes sobre as verbas decorrentes de acidente de trabalho/doença; c.2) as contribuições incidentes sobre planos de opções de compra de ações; c.3) integralmente os lançamentos relativos às cooperativas (levantamentos AT e AS); c.4) contribuições dos segurados apuradas nas planilhas 38 a 55 AI; c.5) a contribuição do segurado no valor de R$ 41,44, competência 01/2009, levantamento AF; c.6) o rol de responsáveis a empresa Cerâmica São Caetano LTDA. c.7) excluir da base de cálculo as parcelas pagas a segurados com estabilidade provisória, por ocasião da rescisão do contrato de trabalho. Votou pelas conclusões em relação ao item c.2 o Conselheiro Ronnie Soares Anderson. Vencidos os conselheiros: i) Theodoro Vicente Agostinho, Bianca Felícia Rothschild, João Victor Ribeiro Aldinucci, que davam provimento em maior extensão; e, ii) Túlio Teotônio de Melo Pereira (Relator), Ronnie Soares Anderson e Mário Pereira de Pinho Filho que negavam provimento em relação ao item c.7. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Theodoro Vicente Agostinho. 
 
  (assinado digitalmente)
 Kleber Ferreira de Araújo � Presidente
 
 
  (assinado digitalmente)
 Túlio Teotônio de Melo Pereira - Relator
 
 
  (assinado digitalmente)
 Theodoro Vicente Agostinho - Redator designado
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Kleber Ferreira de Araújo, Ronnie Soares Anderson, Mario Pereira de Pinho Filho, Túlio Teotônio de Melo Pereira, Jamed Abdul Nasser Feitoza, João Victor Ribeiro Aldinucci, Bianca Felicia Rothschild e Theodoro Vicente Agostinho.
 
  Tem-se em pauta processo administrativo fiscal lavrado em face do contribuinte identificado em epígrafe, relativo ao período de 01 a 12/2009, constituído dos seguintes autos de infração:
AI no 51.001.282-5: para a exigência de contribuições patronais (parte da empresa e SAT/RAT);
AI no 51.001.283-3: para a exigência de contribuições dos segurados empregados e contribuintes individuais, pelas quais a empresa é responsável pelo recolhimento.
No relatório da decisão recorrida (fls. 33531/33601), assim foi descrito o lançamento:
I) Auto de Infração DEBCAD n.° 51.001.282-5.
O AI n.° 51.001.282-5 abarca contribuições, destinadas à Previdência Social, patronais do período de 1/2009 a 13/2009 (competência relativa ao décimo terceiro salário), conforme discriminado a seguir:
a) Contribuições incidentes sobre salários pagos a segurados empregados, não declarados em Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia de Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP), identificados por meio dos levantamentos AA - AB -AC - AD - AE - AF - AG - AH - Al - AJ - AK - AM - AU - AV - AX - AZ - BA - BB - BC -BD - BE - BF e BG, discriminados nas planilhas de números 2 a 37, 56 a 84, 87, 94 e 115 a 137 denominadas respectivamente: ESTABILIDADE RESCISÃO (2 a 10); ADICIONAL NOTURNO ESTABILIDADE (11 a 16); MÉDIA HORAS EXTRAS ESTABILIDADE (17 a 23); DIFERENÇA DE 13° SALÁRIO (24); MÉDIA ADICIONAL NOTURNO (25); HORAS EXTRAS COM 75% (26); DIFERENÇA MÊS ANTERIOR (27); HORAS ACIDENTE DE TRABALHO (28 a 34); DÉCIMO TERCEIRO INTEGRAL ACIDENTE DE TRABALHO (35 A 37); DIRF MAIOR QUE FP (56 a 83); APURAÇÃO REMUNERAÇÃO DIRETORES EMPREGADOS CONFORME DIPJ (84); OPÇÃO DE AÇÕES BASES DE CÁLCULO E CONTRIBUIÇÕES (87); e SALÁRIOS ARBITRADOS ESTAB 0031 (94); PRV (115 a 137), conforme as folhas de pagamentos de salários exibidas pelo sujeito passivo (SP), por meio de arquivo digital no formato MANAD, as Declarações do Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF), acessadas por meio dos sistemas internos da Receita Federal do Brasil (RFB), a Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ), ano-base 2009 do SP, acessada por meio dos sistemas internos da RFB, a contabilidade do SP, acessada por meio do SPED contábil, e os correspondentes Discriminativos de Débito (DD);
a.1) a fiscalização decidiu por considerar sujeitos a incidência das contribuições previdenciárias os pagamentos das remunerações descritas acima e realizados pelo SP, conforme demonstrado no AI ora lavrado.
Inicialmente o SP foi instado por meio do Termo de Informação Fiscal (TIF), número 1, a esclarecer a respeito da não consideração como sujeitas à incidência tributária, de diversas rubricas discriminadas em planilha entregue por ocasião da intimação, bem como, sendo o caso, a anexação de documentos que fundamentassem o entendimento do SP quanto a não considerar tais rubricas como sujeitas à incidência. Ao atender tal intimação foi apresentada planilha número 1 - RESPOSTAS SP RUBRICAS, na qual a empresa reconhece como sujeitas a incidência as rubricas DIFERENÇA DE 13° SALÁRIO (planilha 24), DIFERENÇA MÊS ANTERIOR (planilha 27) e HORAS EXTRAS COM 75% (planilha 26), ou seja, a resposta corrobora o entendimento da fiscalização ao considerar tais pagamentos como sujeitos à incidência de contribuição previdenciária; as demais rubricas estão discriminadas na planilha número 1A denominada RUBRICAS COM INCIDÊNCIA TODOS OS ESTABELECIMENTOS com a demonstração do entendimento fiscal em confronto com o entendimento da empresa.
Pela análise de tal planilha a fiscalização constatou que a empresa pagou remunerações referentes à rubrica ESTABILIDADE RESCISÃO e as considerou como indenizações. Todavia as indenizações sobre as quais não incidem contribuições previdenciárias estão previstas em lei e são exclusivamente as previstas no inciso I, do artigo 10, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; as relativas à indenização por tempo de serviço, anterior a 5 de outubro de 1988, do empregado não optante pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço FGTS; recebidas a título de indenização de que trata o artigo 479 da CLT (contratos por termo estipulado); a que trata da contratação por produtor rural pessoa física de trabalhador rural; recebidas a título de incentivo à demissão; recebidas a título de abono de férias; recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados do salário; recebidas a título de licença-prêmio indenizada; referente à dispensa de empregado, sem justa causa, no período de 30 (trinta) dias que anteceda a data de sua correção salarial. A exibição da documentação por parte do SP não provou à fiscalização que tal rubrica e seus acessórios tenham sido pagos em conformidade com quaisquer das situações acima descritas.
Serão sempre consideradas remunerações e, portanto, serão sempre bases de incidência de contribuição previdenciária: ADICIONAL NOTURNO; HORAS EXTRAS e DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. 
No que concerne a rubrica HORAS ACIDENTE DE TRABALHO e suas acessórias, a legislação determina que elas integrem a remuneração exclusivamente para fins de cálculos dos valores a serem recolhidos ao FGTS quando tal remuneração se referir a que seria devida ao empregado afastado por motivo de acidente de trabalho.
Os créditos apurados pela fiscalização referentes a tais rubricas e seus acessórios (planilhas 28 a 37) o foram em competências em que tal remuneração foi paga juntamente com remunerações de horas trabalhadas, adicionais noturnos e outras rubricas comprobatórias que em tais competências não havia o afastamento, o que significa que o SP em tais competências e para os trabalhadores referenciados pagou tal remuneração sem que houvesse afastamento por acidente de trabalho e, em conseqüência, sujeita a incidência de contribuição previdenciária.
A fiscalização ilustra como exemplos de tais irregularidades os pagamentos feitos aos segurados empregados André Luiz Brasil - Carlos Pedro de Souza -Henrique da Silva Soares - João Batista Armond - Mauro Sergio Mendes da Silva e Romerilton Ribeiro Pessoa, nas competências julho, agosto, setembro, outubro, novembro e dezembro, conforme as cópias de seus recibos de pagamento de salários obtidos do arquivo digital MANAD, fornecido pelo SP, e apresentados na planilha número 37A denominada RECIBOS DE SALÁRIOS COM HORAS DE ACIDENTE DE TRABALHO, por meio dos quais se verifica que a fiscalização só apurou créditos previdenciários nas situações em que o SP efetivamente incorreu na irregularidade de não tributar tal rubrica quando não ficou comprovado o afastamento, como por exemplo no que concerne ao segurado empregado CARLOS PEDRO DE SOUZA, que teve tal rubrica lançada nos recibos de agosto a dezembro e a fiscalização considerou sujeita a tributação as remunerações de agosto e do décimo terceiro salário de 2009;
a.2) a fiscalização apurou que o SP declarou em DIRF valores de remunerações de segurados empregados maiores que os constantes nas folhas de pagamento de salários, conforme demonstrado nas planilhas 56 a 83, nas quais a fiscalização considerou os respectivos prazos cumpridos pela empresa, regime de competência no que concerne as folhas de pagamento de salários e regime de caixa no que concerne as DIRF; assim, obedecendo ao regime de caixa (DIRF) usado pelo SP, os valores declarados a maior foram arbitrados e tributados;
a.3) a fiscalização constatou que para os diretores empregados EDUARDO FRANCISCO LOBO e LUIS RODOLFO M. BITTENCOURT foram declarados valores de remunerações na DIPJ superiores aos declarados em GFIP; em conseqüência, conforme demonstrado na planilha número 84 e, após dedução de valores apurados como pagos a tais diretores na rubrica de programa de remuneração variável - PRV, foram lançados os valores de totais anuais não declarados em GFIP (coluna G) os quais divididos pelas treze competências do ano fiscalizado resultaram nos valores mensais também arbitrados a sofrerem incidência de contribuições previdenciárias conforme discriminado na coluna H da planilha citada;
a.4) a fiscalização constatou a existência de lançamento contábil com a conta de despesa número 0051101008 denominada OPÇÃO DE AÇÕES OUTORGADAS, conforme demonstrado na planilha número 86 denominada OPÇÃO DE AÇÕES; intimado, Termo de Intimação Fiscal n.° 2, a esclarecer a natureza de tal lançamento, bem como apresentar a sua documentação e a relação dos beneficiários dos pagamentos de tal despesa, o SP apresentou a Ata da Assembléia Geral Extraordinária realizada em 24 de março de 2008, conforme PLANILHA 87A denominada PLANO DE OPÇÕES DE AÇÕES OUTORGADAS, que deliberou sobre o plano de outorga de opção de ações em favor de seus administradores, empregados e prestadores de serviços, com anexação do plano aprovado. Também apresentou a relação dos beneficiários, discriminada na planilha n.° 87B denominada BENEFICIÁRIOS AÇÕES OUTORGADAS.
Após a análise de tais documentos juntamente com a Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) de 2009, contido na planilha 87C denominada de DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS DO EXERCÍCIO, a fiscalização decidiu por arbitrar as remunerações pagas a segurados empregados na modalidade de opções de ações outorgadas reconhecidas, pelos motivos a seguir expostos:
a.4.1) a ata da assembléia e o plano anexo, descritos acima comprovam a existência do plano em favor dos segurados empregados do SP;
a.4.2) está demonstrado que a conta acima mencionada é de resultado e de despesa conforme a classificação da empresa, sendo conta do sub-grupo SALÁRIOS E ORDENADOS (5.1.1.01) compondo o também sub-grupo 5.1 GASTOS COM PESSOAL, do grupo DESPESAS OPERACIONAIS;
a.4.3) a empresa deve reconhecer os produtos ou os serviços recebidos ou adquiridos em transação de pagamento baseada em ações, quando ela obtiver os produtos ou à medida que receber os serviços;
a.4.4) normalmente uma despesa surge do consumo de produtos ou serviços e os mesmos são consumidos imediatamente e, nesse caso, a despesa é reconhecida em contrapartida aos serviços prestados;
a.4.5) a própria empresa conforme descrito acima apresentou a relação dos beneficiários do plano em 2009, conforme contido na planilha 87B;
a.4.6) na Demonstração de Resultado do Exercício obtida por meio do acesso à contabilidade do SP, através do SPED contábil, a conta acima mencionada é apresentada como redutora do lucro bruto;
a.4.7) o exame do Relatório da Administração 2009 da empresa (planilha 87D) comprova a natureza de remuneração sujeita a incidência tributária por meio da análise de parte das notas explicativas da administração, contidas nas folhas e itens a seguir discriminados: "q" - fl. 40: "A companhia oferece a executivos planos de remuneração com base em ações, liquidados em ações da Companhia, segundo os quais a Companhia recebe os serviços como contraprestações das opções de compra de ações"; na fl. 44: Remuneração do pessoal-chave "A remuneração dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria no ano de 2009 correspondeu a R$ 5.723 (R$ 2.620 em 2008). Adicionalmente, encontra-se registrado no resultado do exercício o valor justo das opções de compra de ações outorgadas no montante de R$ 2.418 (R$ 2.449 em 2008); em notas explicativas da administração às demonstrações financeiras dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2009 e de 2008 - fl. 57 - item (c) - "Opções de ações outorgadas: Corresponde ao valor das opções de compra de ações da Companhia outorgadas a administradores conforme previsto no CPC 10/2008. Em 2009 foi constituída em contrapartida a despesa reconhecida no resultado do exercício, no valor de R$ 2.418 (2008 - R$ 3.061)"; e
a.4.8) em geral, ações, opções de ações ou outros instrumentos patrimoniais são concedidos aos empregados como parte da remuneração destes, adicionalmente ao salário e outros benefícios concedidos. Assim, considerando que o fato gerador ocorreu quando da representação da perda patrimonial para a empresa (ocorrência da despesa) e a base de cálculo é o valor que representou tal despesa, a fiscalização elaborou a planilha número 87 denominada OPÇÃO DE AÇÕES BASES DE CÁLCULO E CONTRIBUIÇÕES, na qual foram arbitradas de forma individual as remunerações de cada segurado, com base na relação apresentada pelo SP na planilha n° 87B acima citada, a qual relacionou os segurados sem as respectivas remunerações individuais;
a.5) a fiscalização constatou que a empresa declarou saídas de produtos do estabelecimento de Betim - CNPJ 08.684.547/0031-80 na DIPJ no valor de R$ 3.555.790,52 em 2009 - página 257 - ficha 22 e como não houve exibição de GFIP referente a tal estabelecimento, houve a intimação por meio do Termo de Intimação Fiscal (TIF) n.° 2 para a autuada apresentar relação nominal das pessoas físicas e/ou jurídicas que tivessem exercido atividades de qualquer natureza no citado estabelecimento, pois se a autuada declarou ter havido saída de produtos na DIPJ é óbvio que segurados tivessem trabalhado no estabelecimento; a empresa respondeu por intermédio de declaração assinada de 11 de julho de 2012 - planilha 94A denominada DECLARAÇÃO INATIVIDADE ESTAB 0031, que não consta em seu banco de dados pessoas físicas e/ou jurídicas que tivessem exercido atividades de qualquer natureza de janeiro a dezembro de 2009 no estabelecimento referenciado.
Assim, considerando não ser possível haver saídas de produtos sem que pessoas tenham exercido quaisquer atividades, a fiscalização decidiu por arbitrar as remunerações de segurados empregados em tal estabelecimento e o concretizou por meio do cálculo a seguir discriminado na planilha 94 denominada SALÁRIOS ARBITRADOS ESTAB 003: foi calculada a porcentagem do total de salários declarados na GFIP do estabelecimento matriz sobre o total de saídas (R$ 47.605.338,07/R$ 1.198.416.932,33) que resultou em índice de 3,97, a seguir esse índice foi aplicado sobre o valor das saídas declaradas em DIPJ pelo SP para o estabelecimento referenciado (R$ 3.555.790,52) que resultou em remuneração de segurados empregados anual no valor de R$ 141.164,88, a qual dividida pelas treze competências resultou em remuneração arbitrada mensal de R$ 10.858,83; os arbitramentos realizados pela fiscalização nos itens a.2 - a.3 - a.4 e a.5 acima para obtenção dos valores das respectivas remunerações estão em conformidade com o estipulado nos parágrafos 3° e 4° do artigo 33, da Lei n° 8.212/1991;
a.6) no que concerne ao pagamento da rubrica PROGRAMA DE REMUNERAÇÃO VARIÁVEL - PRV a fiscalização apesar de haver intimado o SP por meio do Termo de Início de Procedimento Fiscal (TIPF) e do Termo de Intimação Fiscal (TIF) n.° 6 a exibir os acordos e convenções coletivas de trabalho vigentes em 2009, não foram apresentados os referentes à rubrica acima citada dos estabelecimentos de: Conceição do Pará/MG - Poços de Caldas/MG - Uberaba/MG - Onça de Pitangui/MG - Itamarandiba/MG -Esmeraldas/MG - Candeias/BA - Sento Se/BA - Santa Luz/BA - João Monlevade/MG e Piracicaba/SP; assim o SP não provou ter atendido à legislação vigente para que fossem considerados regulares os pagamentos de tais rubricas nesses estabelecimentos e em conseqüência todos os valores das remunerações pagas aos segurados empregados sob tal rubrica foram consideradas como sujeitas a incidência das contribuições previdenciárias, conforme demonstrado nas planilhas números 116 a 122, 124 a 126, 128 e 132.
Os acordos e convenções coletivas de trabalho exibidos pela empresa estão incluídos por cópias na planilhas números 95A a 95J denominadas ACT.
a.6.1) no que concerne ao estabelecimento Brumado/BA - planilha 95A, a autuada apresentou acordo coletivo de trabalho firmado em 22/12/2008 no qual não há entre as suas vinte e três cláusulas nenhuma que preveja o pagamento de tal rubrica, o que tornou sem base legal o mesmo levando a fiscalização a fazer incidir contribuições previdenciárias; desnecessariamente foi exibido acordo coletivo de trabalho 2009/2010, firmado em 19/1/2010 com previsão de pagamento da remuneração até 31/5/2010, conforme previsto no programa anexo, ou seja fora do período fiscalizado e tributado (2009);
a.6.2) no que concerne ao estabelecimento Ipatinga/MG, a apresentação do acordo firmado em 22/12/2008 - planilha 95C e a verificação do contido na cláusula oitava desse acordo, principalmente na sua alínea "b", na qual o estabelecimento com vinte e quatro empregados deveria se enquadrar em confronto com os valores contidos na planilha 127 fica comprovado que o pagamento da rubrica referenciada o foi em desacordo com a legislação vigente por não estar em conformidade com o estabelecido no acordo;
a.6.3) no que concerne aos estabelecimentos de Serra/ES - planilha 95E, a autuada apresentou Convenção Coletiva de Trabalho 2008/2009, de 18/12/2008, na qual não há quaisquer cláusulas que autorizem o pagamento da rubrica PRV e, como agravante de tal omissão, a cláusula 4a faz menção ao fato de que o sindicato da categoria continuará desenvolvendo esforços no sentido de estimular as empresas representadas a negociarem, uma participação nos lucros ou resultados prevista na legislação, ou seja, é no próprio documento que as partes afirmam que não existe a fundamentação legal para o pagamento; em conseqüência a fiscalização decidiu por considerar sujeita à incidência tributária, todos os pagamentos de remunerações feitos sob a rubrica referenciada;
a.6.4) no que concerne ao estabelecimento Volta Redonda/RJ - planilha 95H o SP apresentou o acordo coletivo de trabalho 2008/2009, firmado em 23/6/2008 que não tem entre as suas quarenta e duas cláusulas nenhuma que preveja o pagamento de PRV; desnecessariamente o SP apresentou acordo coletivo de trabalho firmado em 16/12/2009 no qual a sua cláusula sexta - parágrafo terceiro - item I e no seu programa anexo determinou a efetivação do pagamento da rubrica até 31/5/2010, ou seja, fora da abrangência da presente fiscalização (2009); assim fica comprovado que o pagamento da remuneração referente a mesma foi realizado em desacordo com a legislação vigente e, em conseqüência, a fiscalização decidiu por fazer incidir contribuições previdenciárias sobre todos os pagamentos realizados, conforme discriminado na planilha 131;
a.6.5) no que concerne ao estabelecimento Timóteo/MG, a autuada apresentou acordo coletivo de trabalho - PRV 2009 - planilha 95F, com programa anexo, firmado em 9/9/2009, o qual autorizou o pagamento da remuneração referenciada em 31/5/2010, ou seja, fora do período fiscalizado, assim a fiscalização decidiu por tributar o pagamento de todas as remunerações sob o título PRV, no período fiscalizado (2009), conforme descrito na planilha 133;
a.6.6) após o exame da documentação apresentada pelo SP, a fiscalização decidiu por considerar sujeita a incidência tributária todos os pagamentos da rubrica PRV de todos os estabelecimentos para todos os segurados empregados com cargos de gestores (coordenadores -diretores - gerentes - superintendentes - presidente - vice-presidente) em virtude do a seguir discriminado:
a.6.6.1) em todos os anexos do programa exibidos há a exclusão de ocupantes de cargos de gestão dos parâmetros estabelecidos para cálculo da remuneração variável o que infringe a legislação, a qual determina que dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, com os critérios e condições de índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa e programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente; assim ao excluir parte dos trabalhadores dos parâmetros (os gestores), a empresa não poderia ter efetuado o pagamento da rubrica para esses trabalhadores; em reforço a fiscalização constata que em todos os anexos citados acima, há sempre a afirmação de a "ELEGIBILIDADE" e a "PARTICIPAÇÃO", são exclusivas dos colaboradores ocupantes dos cargos operacionais e Técnico/Administrativo; há inclusive cláusula segunda -alínea "c" de acordo coletivo de trabalho 2009/2010, firmado em 25/1/2010 - planilha 95G que estabelece que os parâmetros não são aplicáveis aos colaboradores pertencentes aos cargos de coordenação, gerência, superintendência e diretoria e que para tais profissionais a empresa divulgará oportunamente as condições e critérios para pagamento das respectivas participações nos lucros e resultados (PPR/PRV), ou seja, ainda em 2010, a autuada não havia incluído nos parâmetros para cálculo da remuneração referida, os ocupantes dos cargos de gestores;
a.6.6.2) uma das provas de não ter havido estabelecimento dos critérios exigidos pela legislação é o fato de, apesar de o acordo coletivo para os empregados lotados na sede, escritórios e fábricas na Cidade Industrial, Contagem (Praça Louis Ensch, 240) e em Belo Horizonte (Av. Raja Gabaglia, 1781), firmado em 25/8/2008 - planilha 95J estabelecer em sua cláusula sexta a data de pagamento para março/2009, ou seja, parcela única, a fiscalização constatou o pagamento para o gestor Eduardo Francisco Lobo em duas parcelas conforme demonstrado nas planilhas 96 e 97 denominada - RECIBOS EDUARDO FRANCISCO LOBO MAIO E DEZEMBRO 2009. Assim fica comprovado que o SP desrespeitou no pagamento ao citado gestor, o acordo e infringiu a legislação pois tais pagamentos demonstram o não cumprimento da mesma, pois há em conseqüência dos mesmos a prova de tais pagamentos não serem resultados de aplicação de quaisquer parâmetros, muito menos os estabelecidos pela empresa;
a.6.6.3) a fiscalização demonstra por meio das análises demonstradas nas planilhas 98 a 113 que os pagamentos da rubrica PRV aos gestores de cada unidade considerada foram muito superiores aos pagos aos empregados ocupantes de cargos subordinados. Tal análise reforça o entendimento da fiscalização na planilha 114 denominada PRV RESUMO FATOR PRV GESTORES E NÃO GESTORES que demonstra que o fator PRV para os gestores das unidades analisadas somou 93,18 contra 32,70 para os demais empregados;
a.6.6.4) em conseqüência a fiscalização decidiu por tributar todos os pagamentos da referida rubrica feitos aos gestores em todos os estabelecimentos da empresa, conforme demonstrado nas planilhas 115 - 134 - 135 - 136 e 137 denominadas respectivamente PRV PARA GESTORES ESTAB 00001 - ESTABELECIMENTO CONTAGEM A -ESTABELECIMENTO CONTAGEM B - ESTABELECIMENTO OURO BRANCO -ESTABELECIMENTO CUBATÃO.
b) incidentes sobre salários de contribuições pagos a segurados contribuintes individuais, não declarados em GFIP, identificados por meio dos levantamentos AL - A N - AO - AP e AQ, discriminados nas planilhas números 85 -86 - 87 - 88 - 89 - 90 e 91 denominadas respectivamente: APURAÇÃO REMUNERAÇÃO DIRETORES NÃO EMPREGADOS CONFORME DIPJ - OPÇÃO DE AÇÕES - OPÇÃO DE AÇÕES BASES DE CÁLCULO E CONTRIBUIÇÕES - PAGAMENTOS A DIRETORES NÃO EMPREGADOS CONF. FP - RELAÇÃO DE PAGAMENTOS A AUTÔNOMOS FORNECIDA PELA EMPRESA - PAGAMENTOS A AUTÔNOMOS CONF DECLARAÇÃO DA EMPRESA NÃO DECLARADOS EM GFIP e PAGAMENTOS A AUTÔNOMOS COM BASE DIRF SEM GFIP, conforme as folhas de pagamentos de salários exibidas pelo SP, por meio de arquivo digital no formato MANAD, as Declarações do Imposto de Renda Retido na Fonte - DIRF acessadas por meio dos sistemas internos da Receita Federal do Brasil - RFB, a Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica - DIPJ ano-base 2009 do SP, acessada por meio dos sistemas internos da RFB, a contabilidade do SP, acessada por meio do SPED contábil e nos correspondentes Discriminativos de Débito - DD. Após análise de tais documentos a fiscalização decidiu por apurar créditos previdenciários conforme descrito a seguir.
b.l - foi constatado por meio do exame da DIPJ a declaração de pagamentos de remunerações aos diretores não empregados Luis Carlos Nepomuceno da Silva - Maurício Lustosa de Castro - Roberto Bento Vital e Wagner Mariano Sampaio, conforme demonstrado na planilha no 85. De tais pagamentos a fiscalização deduziu os valores de remunerações para os citados dirigentes declarados em GFIP; com a verificação da quantidade de competências em que tais dirigentes prestaram serviço à empresa (coluna E), o total da diferença contido na coluna D (DIPJ-GFIP) pode ser calculado por competência (coluna F) que permitiu a discriminação das remunerações arbitradas por competências discriminadas na parte inferior das colunas A e B;
b.2) - a fiscalização constatou a existência de lançamento contábil com a conta de despesa número 0051101008 denominada OPÇÃO DE AÇÕES OUTORGADAS, conforme demonstrado na planilha número 86; intimado por meio do Termo de Intimação fiscal no2 a esclarecer a natureza de tal lançamento, bem como apresentar a sua documentação e a relação dos beneficiários dos pagamentos de tal despesa, o SP apresentou a Ata da Assembléia Geral Extraordinária realizada em 24 de março de 2008 - planilha 87A denominada PLANO DE OPÇÕES DE AÇÕES OUTORGADAS que deliberou sobre o plano de outorga de opção de ações em favor de seus administradores, empregados e prestadores de serviços, com anexação do plano aprovado. Também apresentou a relação dos beneficiários, discriminada na planilha no 87B denominada BENEFICIÁRIOS AÇÕES OUTORGADAS.
Após a análise de tais documentos juntamente com a Demonstração do Resultado do Exercício -DRE de 2009, contido na planilha 87C denominada DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS DO EXERCÍCIO a fiscalização decidiu por arbitrar as remunerações pagas a segurados contribuintes individuais na modalidade de opções de ações outorgadas reconhecidas, pelos motivos já expostos anteriormente.
b.3) - a fiscalização constatou o pagamento de remunerações aos diretores não empregados Peter Paul Lourenço Estermann e João Aparecido de Lima, incluídas em folha de pagamento de salários, conforme descritas na planilha no 88, a qual foi elaborada a partir do fornecimento pela autuada das folhas de pagamento de salários do Conselho de Administração - planilha 88A denominada FP CONSELHO DE ADM;
b.4) a fiscalização apurou o pagamento de remunerações a contribuintes individuais autônomos conforme relação de pagamentos fornecida pela empresa, contida na planilha 89 - RELAÇÃO DE PAGAMENTOS A AUTÔNOMOS FORNECIDA PELA EMPRESA, da qual derivou a planilha 90 - PAGAMENTOS A AUTÔNOMOS CONF. DECLARAÇÃO DA EMPRESA NÃO DECLARADOS EM GFIP resultado do confronto da planilha 89 com a GFIP e a conseqüente constatação de não declaração em GFIP de parte das remunerações contidas na planilha 89; e
b.5) a fiscalização constatou o pagamento de remunerações a segurados contribuintes individuais autônomos declaradas em DIRF, conforme demonstrado na planilha no 91 - PAGAMENTOS A AUTÔNOMOS COM BASE DIRF SEM GFIP e decidiu por arbitrar os mesmos como sujeitos a incidência tributária; 
Os arbitramentos realizados pela fiscalização nos itens b.1 - b.2 e b.5 acima para obtenção dos valores das respectivas remunerações estão em conformidade com o estipulado nos parágrafos 3° e 4o do artigo 33 da Lei n° 8.212/1991.
c) referente a contribuições destinadas à Previdência Social, relativas à parte da empresa incidentes sobre valores pagos a cooperativas de trabalho, conforme notas fiscais exibidas pelo SP, discriminadas na planilha n.° 92A denominada NF DE COOPERATIVAS, e também na planilha número 92 denominada PAGAMENTOS COOPERATIVAS CONF. NOTAS FISCAIS, incluídos no levantamento AT e no correspondente Discriminativo de Débito - DD.
d) referente a contribuições destinadas à Previdência Social, relativas à parte da empresa incidentes sobre valores pagos a cooperativas de trabalho, conforme valores declarados em DIRF pela empresa incluídos no levantamento AS, discriminados na planilha número 93 denominada PAGAMENTOS A COOPERATIVAS CONF DIRF, incluídos no levantamento AS e no correspondente Discriminativo de Débito (DD).

II) Auto de Infração DEBCAD n.° 51.001.283-3.
Contribuições destinadas à Previdência Social, relativas à parte dos segurados, não descontadas pelo SP, no período de janeiro ao décimo terceiro salário de 2009, conforme discriminado a seguir.
Contribuições a cargo de segurados empregados incidentes sobre salários de contribuições, não declarados em GFIP, identificados por meio dos levantamentos, também incluídos nos correspondentes Discriminativos de Débitos (DD):
a.1) AR, discriminado nas planilhas números 38 a 55 denominadas respectivamente: DIFERENÇA CONTRIBUIÇÃO DOS SE ESTAB 0001 - 0012 - 0018 - 0020 - 0023 - 0026 - 0029 - 0030 - 0032 - 0033 - 0034 - 0035 - 0036 - 0038 - 0040 - 0041 - 0042 e 0049, as quais contêm as contribuições acima citadas calculadas com base nas remunerações contidas nas planilhas números 2 a 37 identificadas na alínea "a" do item I acima, ou seja, as rubricas de remunerações não declaradas em GFIP pelo SP, como sujeitas à incidência tributária e assim consideradas pela fiscalização;
a.2) AF -AG - AH - Al e AJ discriminados nas planilhas números 56 a 83 denominadas respectivamente DIRF MAIOR QUE FP ESTABELECIMENTOS MATRIZ 0003 - 0006 - 0007 - 0012 - 0013 - 0015 - 0016 - 0018 - 0020 - 0023 - 0025 - 0026 - 0027 -0028 -0029 - 0o j - 0032 - 0033 - 0034 - 0035 - 0036 - 0037 - 0038 - 0040 - 0041 - 0042 e 0049 E DIVERSOS, as quais contêm valores de remunerações de segurados empregados declarados em DIRF maiores que os constantes nas folhas de pagamento de salário e sobre os quais incidiram as contribuições a cargo dos mesmos;
a.3) AK discriminado na planilha n.° 84 denominada APURAÇÃO REMUNERAÇÃO DIRETORES EMPREGADOS CONF. DIPJ, a qual contém os valores de remunerações arbitrados pela fiscalização e declarados pelo SP na citada DIPJ, sobre as quais incidiram as contribuições a cargo dos segurados empregados;
a.4) AM discriminado na planilha n.° 87 denominada OPÇÃO DE AÇÕES BASES DE CÁLCULOS E CONTRIBUIÇÕES, a qual contém os valores de remunerações arbitrados pela fiscalização referentes a opções de ações para empregados, sobre os quais incidiram as contribuições a cargo desses segurados;
a.5) AU discriminado na planilha 94 denominada SALÁRIOS ARBITRADOS ESTAB 0031, a qual contém valores de salários arbitrados pela fiscalização sobre os quais incidiram as contribuições a cargo de segurados empregados;
a.6) AV - AX - AZ - BA - BB - BC - BD - BE - BF e BG , discriminados nas planilhas números 115 a 137 denominadas respectivamente PRV PARA GESTORES ESTAB 0001 - 0003 CONCEIÇÃO DO PARÁ - 0006 POÇOS DE CALDAS - 0007 UBERABA - 0012 ONÇA DE PITANGUI - 0013 UBERABA - 0014 ITAMARANDIBA -0016 ESMERALDAS - 0020 BRUMADO - 0023 CANDEIAS - 0027 SENTO SE - 0028 SANTA LUZ - 0029 IPATINGA 0036 JOÃO MONLEVADE - 0038 SERRA - 0041 SERRA -0042 VOLTA REDONDA - 0049 PIRACICABA - 0037 TIMÓTEO - PARA GESTORES ESTABELECIMENTO CONTAGEM A e CONTAGEM B -PARA GESTOR ESTABELECIMENTO OURO BRANCO e PARA GESTORES ESTABELECIMENTO CUBATÃO, conforme as folhas de pagamentos de salários exibidas pelo SP, por meio de arquivo digital no formato MANAD, as Declarações do Imposto de Renda Retido na Fonte -DIRF acessadas por meio dos sistemas internos da Receita Federal do Brasil - RFB, a Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica - DIPJ ano-base 2009 do SP, acessada por meio dos sistemas internos da RFB, a contabilidade do SP, acessada por meio do SPED contábil e nos correspondentes Discriminativos de Débito (DD).
Para facilitar o entendimento do presente procedimento fiscal foram elaboradas e estão anexas ao Relatório Fiscal as planilhas que contém os valores das bases de cálculo e das contribuições apuradas com os respectivos levantamentos, por estabelecimento. Tais planilhas são as de números 138 a 168.
Na mesma ação fiscal foi lavrado o Auto de Infração de Obrigações Principais - AI DEBCAD n.° 51.001.284, PROCESSO COMPROT n.° 13603.720891/2013-08.
Constatação da existência de grupo econômico de fato.
A fiscalização constatou a existência de Grupo Econômico de Fato após exame de documentos disponibilizados, haja vista que se está diante de um grupo de empresas com direção, controle e administração exercidos direta ou indiretamente pelo mesmo grupo de pessoas. Também ficou constatado que a empresa fiscalizada tem mais de duas empresas coligadas e controladas, conforme comprovado no Relatório Fiscal.
Grupos econômicos de fato são resultado de decisões legítimas de seus controladores, que, não pretendendo dar à sua organização as características do "grupo de sociedade" da Lei n.° 6.404, de 15/12/1976, promovem a constituição de empresas, interligadas entre si e controladas direta ou indiretamente pelo mesmo grupo de pessoas. Neste caso, ainda que "de fato", o grupo econômico assume pública e ostensivamente a sua condição de "grupo". Assim, resta comprovado o afirmado, ou seja, a existência de uma organização de empresas, interligadas entre si e controladas diretamente ou indiretamente pelo mesmo grupo de pessoas, constituindo um grupo econômico de fato.
O lançamento foi cientificado ao sujeito passivo que apresentou impugnação integral. Na Delegacia de Julgamento, a impugnação foi julgada procedente em parte para: (a) afastar o lançamento incidente sobre verbas decorrentes de acidente de trabalho, para os segurados cujo afastamento foi comprovado; (b) decotar do lançamento relativo a diretores o valor de R$ 403.111,11, que já havia sido declarado em GFIP; (c) excluir do lançamento relativo a contribuintes individuais os valores pagos a Jorge Santos, por ter sido comprovado ser pagamento a pessoa jurídica, e a Valdecy Moraes, por ter sido comprovado que consistia em aluguéis; (d) excluir os lançamentos relativos a segurados empregados e contribuintes individuais que já contribuíam pelo teto; e (e) excluir os lançamentos relativos aos segurados Maurício Pinho e Eduardo F. Lobo.
A ementa do julgado restou redigida nos seguintes termos:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2009
CONTRIBUIÇÃO PATRONAL. REMUNERAÇÃO DE SEGURADOS EMPREGADOS E CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS.
São devidas as contribuições previdenciárias incidentes sobre as remunerações pagas, devidas ou creditadas aos segurados empregados e contribuintes individuais que prestam serviços à empresa.
CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS EMPREGADOS E CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS.
São devidas as contribuições previdenciárias incidentes sobre as remunerações pagas, devidas ou creditadas aos segurados empregados e contribuintes individuais que prestam serviços à empresa.
"STOCK OPTIONS". PLANO DE OPÇÃO DE AÇÕES. REMUNERAÇÃO-UTILIDADE.
Atuando a empresa para garantir uma efetiva vantagem econômica aos segurados a seu serviço, mitigando os riscos e os custos do exercício de opção de compra de ações, os ganhos configuram remuneração-utilidade.
SERVIÇOS PRESTADOS POR COOPERADOS POR INTERMÉDIO DE COOPERATIVA DE TRABALHO.
A partir da competência 3/2000, é devida por parte da empresa tomadora (contratante) a contribuição de 15% (quinze por cento) sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, relativamente a serviços que lhe são prestados por cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho.
PARTICIPAÇÃO ESTATUTÁRIA DE ADMINISTRADORES. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
A participação dos diretores não empregados nos lucros e resultados da Companhia, prevista na Lei n.° 6.404/1976, sofre a incidência de contribuições previdenciárias, por caracterizar contraprestação aos serviços prestados, e por não se enquadrar em nenhuma hipótese de exclusão prevista em lei.
INCONSTITUCIONALIDADE.
No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
PROVA. PRESSUPOSTO DE FATO.
Não tendo a prova apresentada pelo contribuinte o condão de afastar os pressupostos de fato do lançamento, impõe-se a improcedência da impugnação.
GRUPOECONÔMICO.CARACTERIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.
Configurado o grupo econômico, nos termos do inciso IX, do art. 30, da Lei n.° 8.212, de 1991, as empresas que o integram respondem solidariamente pelo recolhimento das contribuições previdenciárias.
Impugnação Procedente em Parte 
Crédito Tributário Mantido em Parte
O contribuinte teve ciência da decisão em 07/10/2014 (fl. 33607). Os demais responsáveis também foram cientificados do acórdão DRJ em 07/10/2014: CNPJ 02497342000194 (fl. 33612); CNPJ 08730895000121 (fl. 33608); 20466512000155 (fl. 33609); e CNPJ 00592603000120 (fl. 33611).
Inconformado, o autuado interpôs recurso voluntário (fls. 33668/33741), em 22/10/2014, aduzindo, em síntese, as seguintes teses:
Requer que todas as intimações deste processo sejam encaminhadas ao endereço da matriz da empresa, sob pena de nulidade;
parcelas que não podem ser exigidas tal como lançadas (parte dos levantamentos AA, AB, AC, AD e AE): na impugnação, a Magnesita informou que as parcelas diferença de 13o. Salário, média adicional noturno, horas extras com 75% e diferença mês maior não seriam impugnadas com relação ao mérito, mas deveriam ser excluídas porque foram lançadas em conjunto com outras parcelas que seriam rebatidas e que impossibilitava a mensuração individualizada de cada uma delas o que é causa de nulidade formal do lançamento;
rubricas relacionadas ao levantamento estabilidade rescisão (levantamentos AA, AB, AC, AD e AE) têm nítido caráter indenizatório, pois são pagas em função da rescisão do contrato de trabalho com garantia provisória e sem que haja a devida contraprestação;
rubricas relacionadas ao acidente de trabalho (levantamentos AA, AB, AC, AD e AE) não são tributáveis. o fiscal reconheceu o erro mas a DRJ manteve o lançamento para 8 empregados, contrariando a fiscalização e as provas (doc. 6 da impugnação);
 levantamento DIRF maior que folha de pagamento (levantamentos AF, AG, AH, AI e AJ):
 ausência de divergência entre DIRF e folha de pagamento: a empresa adianta o salário do mês no dia 20 e paga o restante até o dia 5 do mês seguinte. A DIRF, feita pelo regime de caixa, contempla parcela salarial do mês corrente (paga no dia 20) e do mês anterior (saldo pago no dia 05);
o auditor cometeu o erro para todos os casos das planilhas da fiscalização n.o. 56 a 83 e, quando da diligencia, acaba concordando com as alegações deduzidas na impugnação;
subsidiariamente: impossibilidade de utilização do arbitramento. O pressuposto autorizativo é a ausência ou imprestabilidade dos documento, conforme art. 148 do CTN e, no presente caso, os documentos não só existem como são hábeis a provar a ausência de divergência entre DIRF e folha de pagamento;
nulidade do acórdão ao não analisar as provas dos autos:
o acórdão prossegue no erro do fiscal autuante quando insiste em afirmar que a folha de pagamento de maio/2009 do empregado paulo teixeira arruda só aponta pagamento de R$ 872,96, quando deveria apontar R$ 1.239,60. vide doc. 08 da impugnação;
o acórdão se pautou em documentos estranhos à lide, quais sejam, CNIS-cidadão e que, por não terem sido juntados neste processo, não chegaram a ser analisados pela recorrente, em total desrespeito ao princípio do contraditório e da ampla defesa, causa de anulação;
Do levantamento "apuração remuneração diretores conforme DIPJ (levantamento AK e AL):
invalidade de apuração de verba salarial por meio de DIPJ. Impossibilidade de arbitramento: 
Indevida inclusão das PLR´s (PRV´s) pagas aos diretores não empregados na base de cálculo:
Quanto ao plano de opção de compra de ações - stock options (levantamentos AM e NA): 
a opção de compra não remunera serviços prestados e a contabilização como despesa não significa remuneração pelos serviços, inexistindo previsão legal para sua tributação;
o valor das ações são estimados no momento de lançamento do programa e não reflete o valor das ações nos momentos seguintes;
Erro na apuração da remuneração paga ao sr. João Aparecido Lima. Não incidência sobre ajuda de custo paga ao sr. Peter Esteman (levantamento AO);
Participação nos lucros e resultados (PLR) em programas de remuneração variável - PRV (levantamentos AV, AX, AZ, BA, BB, BC, BE, BF e BG): existência de acordo coletivo para todos os estabelecimentos, impossibilitando a tributação. Os acordos incluem cargos de gestão;
pagamentos realizados a cooperativas (levantamentos AT e AS): a tributação desta verba foi declarada inconstitucional pelo STF;
contribuições sobre salários arbitrados para o estabelecimento 0031 (levantamento AU): na filial Betim (/0031) funciona somente um armazém, onde são depositados os produtos finais fabricados no estabelecimento matriz, cujos funcionários operam o depósito, de acordo com a necessidade de armazenagem e retirada do depósito. Os empregados prestaram declaração nesse sentido (doc. 38 da impugnação);
contribuições relativas a autônomos (levantamentos AP e AQ):
dos alguns casos, listado na primeira tabela da fl. 33728, houve pagamento, conforme GPS (doc. 39 da impugnação). Para os casos da segunda tabela da fl. 33728, o lançamento aponta uma competência que não corresponde àquelas em que o houve prestação de serviços;
para os casos indicados na tabela da fl. 33729, os pagamentos correspondem a compra de bem (vide NF anexa ao doc. 40 da impugnação); locação de imóvel (doc 41 da impugnação); ou incentivo à cultura (doc. 42 da impugnação);
Levantamento AR (AI no 51.001.283-3):
segundo o fisco, este AI exige a contribuição dos segurados, apuradas nas planilhas 38 a 53, incidentes sobre as mesmas parcelas pagas pela empresa apuradas nas planilhas 2 a 37. Contudo, tal identidade não existe, visto que as parcelas constantes das planilhas 38 a 53 não são as mesmas das planilhas 2 a 37;
nulidade do AI já que a afirmação do relatório fiscal não é corroborada pelas planilhas e o recorrente não consegue identificar quais são as infrações;
excessos e duplicidades exigidos no AI no 51.001.283-3: (fl. 33732 - p.65): o lançamento não respeitou o limite máximo do salário-de-contribuição para os segurados levantamentos AR, AF, AK e AM. O acórdão não se manifestou sobre as inúmeras multiplicidades cometidas na elaboração das planilhas 56 a 83, que embasam o levantamento AF;
impossibilidade de cobrança da contribuição do segurado não descontada pela empresa: inexistência de previsão legal de responsabilidade tributária;
exclusão das empresas colocadas como solidárias: incorporação de quatro delas;
nulidade do acórdão: a recusa injustificada do acórdão em apreciar as provas da impugnação induz à sua nulidade, nos termos do art. 59 do Decreto no 70.235/72.
Requer a anulação do acórdão, para apreciar novamente os documentos carreados ao processo e, subsidiariamente, reformar o acórdão para anular integralmente os lançamentos.
Com o recurso, juntou cópias de: procuração e atos constitutivos (fls. 33742/33767); comprovante de intimação (fls. 33768/33770); contracheque de maio/2009 do diretor Roberto Bento Vidal (fls. 33771/33772).
A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional apresentou contra-razões (fls. 33776/33810) nos seguintes termos:
das rubricas relativas à rescisão antecipada de empregado no gozo de estabilidade provisória: acertado o lançamento pois referidas verbas têm natureza salarial, pois consistem no pagamento dos salários que seriam devidos, por força da garantia da estabilidade, ao empregado dispensado, os quais não foram pagos em virtude da dispensa imotivada;
da participação estatutária paga aos diretores: a participação nos lucros paga aos diretores não empregados não se enquadra na previsão do art. 7o, XI, da CF/1988 e Lei no 11.101/2000, normas que visam conferir proteção ao trabalhador subordinado. O recorrente não se desincumbiu do ônus probatório do atendimento dos requisitos do §1o, do art. 152, da Lei das Sociedades Anônimas, levando à convicção de que se trata de remunerações a título de pró-labore;
plano de opções de compra de ações: 
a fiscalização não criou hipótese de incidência mas tão somente enquadrou o benefício recebido na norma do art. 22 da Lei no 8.212/91, que contempla como remuneração qualquer acréscimo patrimonial que seja propiciado pela empresa aos empregados e contribuintes individuais a seu serviço;
não se pode confundir as stock options mercantis, ativos financeiros derivativos, negociados em bolsa de valores ou mercado de balcão, com as chamadas employee stock options , verdadeira ferramenta de política de remuneração;
as stock options são oferecidas como vantagem adicional à remuneração básica, como um atrativo para que os executivos trabalhem ou continuem trabalhando na companhia, quer dizer, são oferecidas para o trabalho. As opções não eram objeto de compra e venda entre a companhia e os beneficiários, sendo-lhe graciosamente outorgadas. É retribuição econômica em decorrência do trabalho prestado que, por consequencia, deve sofrer os efeitos fiscais.
Requer que seja negado provimento ao recurso voluntário.
É o relatório.

 Conselheiro Túlio Teotônio de Melo Pereira - Relator

O recurso, apresentado no trintídio assinalado pelo art. 33 do Decreto no 70.235/72, é tempestivo. Presentes os demais requisitos, deve ser conhecido.

Da intimação
No processo administrativo fiscal, a intimação se dá conforme prescreve o art. 23 do Decreto no 70.235/1972. No §4o deste artigo, tem-se a definição do domicílio tributário, para fins de intimação:
Art. 23. Far-se-á a intimação:
(...)
§ 4o Para fins de intimação, considera-se domicílio tributário do sujeito passivo: (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)
 I - o endereço postal por ele fornecido, para fins cadastrais, à administração tributária; e (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
II - o endereço eletrônico a ele atribuído pela administração tributária, desde que autorizado pelo sujeito passivo. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
Logo, em cumprimento do comando legal, as intimações serão feitas no endereço postal fornecido, para fins cadastrais, à administração tributária ou no endereço eletrônico a ele atribuído pela administração tributária. 

Do pedido de conexão
O sujeito passivo requer o julgamento conjunto do presente processo com o autuado sob no 13603.720891/2013-08. Este processo encontra-se no CARF, pronto para distribuição.
Com efeito, o art. 6º do Anexo II do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF no 343/2015, possibilita a vinculação de processos conexos para o julgamento conjunto. De conformidade com o §3o do mesmo dispositivo, requerida a distribuição, a decisão será proferida por despacho do Presidente da Câmara ou Seção de Julgamento. Logo, impossível conhecer dessa parte do recurso.
Nesses termos o pedido do contribuinte foi encaminhado ao conhecimento da Presidente da Quarta Câmara, da Segunda Seção de Julgamento, que rejeitou o pedido de distribuição, conforme despacho de fls. 33.817.
Naquele despacho, a Presidente informa que, o referido art. 6o, há que ser interpretado conjuntamente com aqueles que estabelecem a forma de distribuição de processos por sorteio no âmbito do CARF.
Assim, não tendo sido realizada a vinculação dos processos ainda no setor de distribuição, os demais processos devem ser normalmente distribuídos por sorteio, assegurando a impessoalidade e transparência do procedimento. 
Uma vez que o presente processo encontra-se regularmente instruído, contendo todos os elementos necessários ao seu julgamento, não se observa a necessidade de reunião com outros processos.
Nesses termos, havendo a possibilidade de julgar individualmente o processo sob exame, não é possível deferir o pedido de julgamento conjunto, conforme exposto no despacho da presidente da 4.ª Câmara da 2.ª Seção do CARF (fl. 33817). 

Da análise das provas
O recorrente requer que seja declarada anulidade do acórdão recorrido em razão da recusa injustificada em apreciar as provas da impugnação, o que induz à sua nulidade, nos termos do art. 59 do Decreto no 70.235/72.
Ao contrário do que afirma o recurso a decisão recorrida examinou as provas trazidas com a impugnação, fazendo referência expressa a tais provas e havendo, inclusive, determinado a realização de diligência fiscal para analisá-las. Ademais, as provas trazidas pelo Autuado levaram a diversas retificações no lançamento promovidas pelo acórdão guerreado.
Assim, não havendo indicado especificamente quais documentos deixaram de ser apreciados pela decisão recorrida, impossível dar provimento à alegação genérica de não apreciação de provas.
Recurso negado na matéria.
 
Das parcelas: 13o salário, média adicional noturno, horas extras com 75% e diferença mês anterior (incluídas nos levantamentos AA, AB, AC, AD e AE)
Na impugnação (fl. 2188), o sujeito passivo expressamente informou que as parcelas diferença de 13o. salário, média adicional noturno, horas extras com 75% e diferença mês anterior não seriam impugnadas com relação ao mérito. Logo, é incontroversa a exigência relativa a tais parcelas.
No entanto, o recorrente pede a exclusão destas verbas, sob argumento de que nem o discriminativo do débito nem tampouco os documentos que embasaram o relatório fiscal permitiriam que os valores individualizados das parcelas com as quais concorda fosse conhecido. Sem razão a argumentação nesse ponto.
Embora referidas parcelas tenham sido totalizadas conjuntamente com outras constantes das folhas de pagamentos no discriminativo do débito (fls. 3/116), a Fiscalização cuidou de identificá-las individualmente, por segurado, nas planilhas que acompanham o lançamento. Assim, a parcela "diferença de 13o. salário" está demonstrada na planilha 24 (fl. 267), "média adicional noturno" está demonstrada na planilha 25 (fl. 268), "horas extras com 75%" está demonstrada na planilha 26 (fl. 269) e "diferença mês anterior" está demonstrada na planilha 27 (fl. 270). Desse modo, os lançamentos foram individualmente identificados, possibilitando a conferência e impugnação do sujeito passivo.
Portanto, não se observando qualquer causa de nulidade do lançamento, rejeita-se o pedido de exclusão das referidas parcelas. 

Das verbas pagas em razão de rescisão de contrato de trabalho de empregados estáveis (incluídas nos levantamentos AA, AB, AC, AD e AE)
Aos empregados arrolados nas planilhas 02 a 23 que instruem o auto de infração, foram pagas verbas em razão de rescisão de contrato de trabalho de empregados que gozavam de estabilidade. As rubricas pagas foram: (a) estabilidade rescisão, (b) média horas extra estabilidade e (c) adicional noturno estabilidade.
O recorrente alega que as verbas têm nítido caráter indenizatório, pois são pagas em função da rescisão do contrato de trabalho com garantia de estabilidade provisória e sem que haja a devida contraprestação. Argumenta que a rescisão implica em dano, que a verba é paga somente uma vez, indicando a eventualidade e que não tem contrapartida em prestação de serviços. Aduz que estaria abarcada pela isenção conferida pelo §9º, alínea e, item 7 do art. 28 da Lei no 8.212/91, por ser eventual.
Contudo, a argumentação não merece prosperar.
Ocorre que as indenizações que não sofrem a incidência de contribuição previdenciária estão previstas em lei, o que não é o caso das verbas sob exame. Nessa esteira, a Lei no 8.212/91 expressamente afasta da incidência as indenizações previstas em lei. Vejamos:
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
a) (...)
e) as importâncias: (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97
1. previstas no inciso I do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; 
2. relativas à indenização por tempo de serviço, anterior a 5 de outubro de 1988, do empregado não optante pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS;
3. recebidas a título da indenização de que trata o art. 479 da CLT;
4. recebidas a título da indenização de que trata o art. 14 da Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973;
(...)
8. recebidas a título de licença-prêmio indenizada; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).
9. recebidas a título da indenização de que trata o art. 9º da Lei nº 7.238, de 29 de outubro de 1984; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).
Para os empregados integrantes de comissão interna de prevenção de acidente (CIPA) e para os empregados que sofreram acidente de trabalho, objeto desta parte do lançamento, o ordenamento jurídico prevê a estabilidade provisória, e não indenização.
Observa-se, portanto, que não há previsão na legislação para excluir as indenizações pagas pela empresa ao empregado estável provisoriamente. Logo, devem se sujeitar à incidência das contribuições previdenciárias.
No mesmo sentido, o Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo Decreto no 3.048/1999 assim estabelece:
Art. 214. Entende-se por salário-de-contribuição:
(...)
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição, exclusivamente:
(...)
I - (...)
V - as importâncias recebidas a título de:
a) (...)
m) outras indenizações, desde que expressamente previstas em lei;
Nesses termos, não estando previstas em lei, deve ser mantido o lançamento incidente sobre as verbas sob exame. Recurso rejeitado na matéria.

Das rubricas relacionadas a acidente de trabalho (levantamentos AA, AB, AC, AD e AE)
O recorrente informa que os valores relativos a �horas acidente de trabalho� e acessório �13º integral acidente de trabalho� são pagos a empregados afastados por acidente de trabalho, listados nas planilhas 28 a 37 do AI. Aduz que o fato de haver cumulação de pagamentos por horas trabalhadas com horas de afastamento por doença/acidente decorre do início ou final do afastamento do empregado no decorrer do mês e que este fato não autoriza a tributação do auxílio acidente/doença.
Acrescenta que o fiscal reconheceu o erro na informação fiscal da diligência. No entanto, a DRJ manteve o lançamento para 8 empregados, ao argumento de que o recorrente não teria comprovado o recebimento do benefício previdenciário advindo do afastamento por doença/acidente. Aduz, ainda, que a manutenção contraria a fiscalização e não atentou para as provas (doc. 6 da impugnação).
Com razão o recorrente na matéria.
Reproduzimos a informação fiscal (fl. 33.383) em resposta ao pedido de diligência relativo à matéria sob exame:

Logo, não havendo qualquer restrição na informação fiscal, deve ser excluído do lançamento as contribuições incidentes sobre as verbas decorrentes de acidente de trabalho/doença, pelo que dou provimento ao recurso na matéria.

Da possibilidade de arbitramento
Com relação ao levantamento fiscal de remuneração na DIRF maior que na folha de pagamento (levantamentos AF, AG, AH, AI e AJ), o recorrente aduz a impossibilidade de utilização do arbitramento. Diz que o pressuposto autorizativo seria a ausência ou imprestabilidade dos documento, conforme art. 148 do CTN e, no presente caso, os documentos não só existem como são hábeis a provar a ausência de divergência entre DIRF e folha de pagamento.
Acresce que, na resposta da diligência, o fiscal confessa que a autuação se deu sem base probatória, pois não examinou a contabilidade, análise esta que é pressuposto do arbitramento. Afirma no item 2.3 da diligência que a única verificação foi a comparação entre a DIRF e GFIP.
Vejamos a dicção do art. 148 do CTN:
Art. 148. Quando o cálculo do tributo tenha por base, ou tome em consideração, o valor ou o preço de bens, direitos, serviços ou atos jurídicos, a autoridade lançadora, mediante processo regular, arbitrará aquele valor ou preço, sempre que sejam omissos ou não mereçam fé as declarações ou os esclarecimentos prestados, ou os documentos expedidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro legalmente obrigado, ressalvada, em caso de contestação, avaliação contraditória, administrativa ou judicial.
Do dispositivo, tem-se que são diversos os motivos que justificam o arbitramento: (a) as declarações sejam omissas; (b) as declarações não mereçam fé; (c) os esclarecimentos prestados sejam omissos; (d) os esclarecimentos prestados não mereçam fé; (e) os documentos expedidos pelo sujeito passivo ou terceiro legalmente obrigado sejam omissos; (f) os documentos expedidos pelo sujeito passivo ou terceiro legalmente obrigado não mereçam fé.
Dessa forma, diferentemente do que pretende o recurso, o arbitramento não é autorizado somente pela ausência ou imprestabilidade dos documento, mas também pela omissão em prestar informações.
Nessa esteira, a Lei no 8.212/91, no §3o do art. 33, estabelece que:
Art. 33 (...)
3.o Ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, a Secretaria da Receita Federal do Brasil pode, sem prejuízo da penalidade cabível, lançar de ofício a importância devida. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
O regulamento da Previdência Social define o que é documento deficiente:
Art. 233. Ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou informação, ou sua apresentação deficiente, o Instituto Nacional do Seguro Social e a Secretaria da Receita Federal podem, sem prejuízo da penalidade cabível nas esferas de sua competência, lançar de ofício importância que reputarem devida, cabendo à empresa, ao empregador doméstico ou ao segurado o ônus da prova em contrário.
 Parágrafo único. Considera-se deficiente o documento ou informação apresentada que não preencha as formalidades legais, bem como aquele que contenha informação diversa da realidade, ou, ainda, que omita informação verdadeira.
No caso dos autos, a divergência entre as remunerações constantes da DIRF e das folhas de pagamentos caracterizam os documentos como deficientes, por conterem informações diversas da realidade. O sujeito passivo apresentou documentos deficientes e foi intimado para prestar informações acerca das divergências de remuneração da DIRF e na GFIP. Ao se recusar a prestar os esclarecimentos, a empresa submete-se ao arbitramento, conforme autorizado pelo §3o, do art. 33. da Lei no 8.212/91.
Ao contrário do que acusa o recurso, a autuação tem base documental, pois se alicercça nas DIRFs apresentadas pelo sujeito passivo, sendo prescindível, nesse caso, o exame da contabilidade.
Ressalte-se, ainda, que os documentos apresentados com a impugnação não foram hábeis a explicar a divergência de remuneração entre DIRF e folha de pagamento, não aproveitando como prova em contrário. 
Recurso rejeitado na matéria.

Da remuneração na DIRF maior que na folha de pagamento (levantamentos AF, AG, AH, AI e AJ)
O recorrente alega ausência de divergência entre DIRF e folha de pagamento. Informa que a empresa adianta o salário do mês no dia 20 e paga o restante até o dia 5 do mês seguinte. A DIRF, feita pelo regime de caixa, contempla parcela salarial do mês corrente (paga no dia 20) e do mês anterior (saldo pago no dia 05). Assim, os valores da DIRF junho/09, por exemplo, devem ser comparados com os valores das folhas emitidas em junho/09, as quais compreenderão uma parte da massa salarial de maio/09 (não pagas adiantadamente) e o adiantamento de junho/09. Diz que o auditor cometeu o erro para todos os casos das planilhas da fiscalização no 56 a 83.
Aduz, ainda, que o fiscal, quando da diligencia determinada pela DRJ, acaba concordando com as alegações deduzidas na impugnação. Contudo, esta afirmação deve ser de logo afastada. Na informação fiscal, a auditoria não concordou com as alegações deduzidas na impugnação mas, ao contrário, opinou pela manutenção do lançamento na matéria, como se vê do trecho transcrito (fl. 33386):

Inicialmente, necessário lembrar que, uma vez constatadas as divergências de remunerações declaradas em DIRF e em GFIP, a Fiscalização intimou o contribuinte a explicá-las. Uma vez que o sujeito passivo não justificou as divergências, a Fiscalização lançou as diferenças por arbitramento. Logo, correto o procedimento fiscal, com suporte no art. 33, §3o, da Lei no 8.212/1991.
No tocante ao argumento de que as diferenças seriam provenientes do regime de pagamento da remuneração (adiantamento + saldo), aliado à declaração pelo regime de caixa da DIRF, os documentos trazidos ao feito pelo sujeito passivo não confirmam suas afirmações. Vejamos.
O recorrente traz, novamente no recurso, o exemplo do segurado Paulo Teixeira Arruda, competência 05/2009. Para este segurado, no lançamento, a auditoria fiscal levantou, na planilha 58 (fl. 414):
- Remuneração em Folha: R$ 872,96
- Remuneração em DIRF: R$ 1.765,75
- Diferença de remuneração: R$ 892,79
A remuneração em folha de pagamento (R$872,96), confere com a constante do demonstrativo trazido pelo contribuinte com a impugnação (fl. 11.312). No entanto, o sujeito passivo não conseguiu demonstrar a que se refere o valor de R$ 1.765,75, declarado na DIRF 06/2009. Pela sua argumentação, deveria corresponder ao saldo de salário de 05/2009, no valor de R$ 366,64 (fl. 11.312) somado ao adiantamento de 06/2009. Como o segurado foi demitido nesta competência (fl. 11.319), teve remuneração de R$ 225,28 (fl. 11.314) que, somado ao saldo de 05/2009 (R$ 366,64), totaliza R$ 591,92, que diverge do valor informado na DIRF.
Tomemos outro caso. Para o segurado Nivaldo Pereira do Nascimento, competência 06/2009, a fiscalização efetuou a seguinte apuração, constante da planilha 57 (fl. 415):
- Remuneração em Folha: R$ 897,60
- Remuneração em DIRF: R$ 1.456,71
- Diferença de remuneração: R$ 892,79
Tendo em conta o regime de caixa, a auditoria tomou a DIRF da competência 07/2009 na comparação (R$ 1.456,71). Pela explicação da empresa, nessa DIRF deveriam ter sido declarados o somatório do saldo de salário (não adiantado) de 06/2009, no valor de R$ 520,61 (fl. 14.337) com o adiantamento da remuneração de 07/2009, no valor de R$ 138,23, totalizando R$ 658,54. Conclui-se, mais uma vez, que os documentos trazidos aos autos pelo impugnante NÃO comprovam sua alegação.
Constata-se, portanto, que o contribuinte não demonstrou a origem da remuneração declarada na DIRF. Além disso, do exame dos documentos em conjunto com a explicação dada pelo sujeito passivo, não conseguimos chegar ao valor da remuneração declarada em DIRF.
Assim, uma vez que o contribuinte não justificou as divergências apontadas pelo Fisco como motivo para o arbitramento, nem apresentou provas que contrariassem os valores apurados pela auditoria, impossível cancelar o lançamento. Pedido rejeitado na matéria.

Dos documentos constantes dos autos 
O contribuinte novamente pleiteia a nulidade do acórdão por supostamente não haver analisado as provas dos autos.
Diz que o acórdão prossegue no erro do fiscal autuante quando insiste em afirmar que a folha de pagamento de maio/2009 do empregado paulo teixeira arruda só aponta pagamento de R$ 872,96, quando deveria apontar R$ 1.239,60. 
Acrescenta que o acórdão se pautou em documentos estranhos à lide, quais sejam, CNIS-cidadão e que, por não terem sido juntados neste processo, não chegaram a ser analisados pela recorrente, em total desrespeito ao princípio do contraditório e da ampla defesa, causa de anulação. Argumenta que o somatório das verbas salariais declarada na CNIS-cidadão não bate com o declarado em DIRF muito provavelmente pelo fato de que a CNIS é expedida pelo regime de competência.
Entretanto, as razões do contribuinte não têm êxito.
No tocante ao segurado Paulo Teixeira Arruda, na competência 05/2009, o sujeito passivo apresenta documento (fl. 11.312) onde consta: total de proventos R$ 872,96; desc. adto. salarial R$ 366,64. Impossível, como pretende o recorrente, somar o valor total de proventos com o desconto, pago no mês anterior, para chegar ao total de R$ 1.239,60. Logo, correta a apuração fiscal, não se compreendendo a insatisfação do contribuinte.
Ao contrário do que acusa o recurso, os documentos apresentados com a impugnação foram examinados, tendo sido, inclusive, objeto de diligência fiscal, resultando na proposta de manutenção do lançamento.
O sujeito passivo, por sua vez, alegou que a diferença de valores decorreria do fato de pagar uma antecipação de salário dentro da competência e o saldo da remuneração na competência seguinte. No entanto, não trouxe, dentre as provas, um demonstrativo dos valores declarados em DIRF, individualizado por segurado, para comprovar suas alegações. Limitou-se a juntar documentos e apresentar o exemplo de um único segurado em uma única competência, o que não é suficiente para confirmar suas alegações.
 Da análise dos documentos apresentados, observa-se que, somando o saldo de remuneração da competência anterior com o adiantamento de salário da competência corrente, não se chega aos valores da remuneração declarados em DIRF. Vejamos alguns exemplos:
Lançamento

Segurado
Comp.
Remuneração em folha
Remuneração em DIRF
Diferença de remuneração
fl.

A
B
C
D
E=D-C
F

MARCOS CALDAS DA CRUZ
jan/09
 8.602,31 
 16.248,80 
 7.646,49 
360


MANUEL GUSTAVO LUTKENHAUS
fev/09
 9.112,00 
 17.305,44 
 8.193,44 
365
28.338

GIVANILDO PEREIRA CARDOZO
mar/09
 3.992,44 
  5.839,99 
 1.847,55 
372
28.824


Documentos da impugnação 

comp. Adiantamento Remuneração
Vlr. Adiant. Remun.
fl.
comp. saldo Remuneração
Vlr. Saldo Remun.
fl.
Soma adiant. + saldo

G
H
I
J
L
M
N=H+L

fev/09
 3.612,97 
2516
jan/09
 5.982,91 
3990
 9.595,88 

mar/09
 3.827,04 
4503
fev/09
 6.337,40 
7275
 10.164,44 

abr/09
 517,44 
7759
mar/09
 902,10 
10859
 1.419,54 


De acordo com a explicação do contribuinte, a coluna N da segunda tabela corresponderia ao valor declarado em DIRF. No entanto, como se observa, nestes exemplos os valores declarados em DIRF (coluna D da primeira tabela), não conferem com os valores da coluna N. Assim, os documentos apresentados com a impugnação infirmam as alegações do sujeito passivo.
Ademais, embora o acórdão aponte verbas salariais constantes do CNIS, o fez apenas para confirmar as divergências apuradas, não sendo este o fundamento para o lançamento ou para a decisão.
Deve-se observar que o lançamento decorreu, repita-se, das divergências entre as remunerações declaradas em DIRF e aquelas constantes das folhas de pagamentos, tudo demonstrado nas planilhas 56 a 83 que integram o auto de infração. Com a notificação do lançamento, o contribuinte teve ciência das planilhas e foi aberto o contraditório, respeitando o devido processo legal. Logo, não houve qualquer mácula quanto ao seu direito de defesa.
Rejeita-se, portanto, recurso na matéria.

Das remunerações de diretores apuradas em DIPJ (levantamentos AK e AL)
O recorrente reclama a invalidade de apuração de verba salarial por meio de DIPJ e a impossibilidade do arbitramento.
Sustenta que a DIPJ cumpre a obrigação acessória de declarar os tributos previstos na IN SRF no 127/1998, dentre os quais não se insere a contribuição previdenciária. Que na sua ficha 61A são declarados os rendimento de dirigentes, conselheiros, sócios ou titular para cientificar o fisco das informações econômicas da contribuinte e que os valores declarados nesta ficha contemplam verbas que não têm natureza salarial ou que não integram o salário-de-contribuição.
Sustenta que a folha de salários é o único documento que tem força suficiente para comprovar o quão foi pago a cada trabalhador, e que inexiste previsão na legislação que atribua à DIPJ a força probatória para utilizar os valores como base de cálculo. Reclama que sequer foram decotados do cálculo os valores que não têm natureza salarial, a exemplo da PRV, conforme comprova planilha 85 anexa ao lançamento.
Acrescenta que a única observação feita pelo acórdão quanto à irregularidade dos documentos diz respeito aos contracheques do sr. Roberto Bento Vidal, que apontaria divergência GFIP x DIRF. Contudo, isso não abre a via de aferição indireta porque (a) a soma dos contracheques não é R$ 386.465,50 como afirma o acórdão, mas R$ 371.440,24 (doc. 10 da impugnação e doc. 04 do recurso); (b) dos valores recebidos, somente verba indenizatória de R$ 60.000,00 paga em abril/2009 não teria sido incluída em GFIP, justamente a diferença entre GFIPxDIRF.
No recurso, assevera ainda ser indevida inclusão das PLR´s (PRV´s) pagas aos diretores não empregados na base de cálculo. Diz que, tratando-se de diretores não empregados, os pagamentos de PLR estão de acordo com as normas da Lei no 6.404/76, motivo pelo qual atende aos requisitos de isenção da Lei no 8.212/91. Ressalta que o caso julgado pelo STJ (AgRg 1.023.721/RS), citado pelo acórdão, não guarda a mínima relação com o caso analisado, pois o julgado trata do imposto de renda.
Mais uma vez, engana-se o recorrente na sua defesa.
O sujeito passivo apresentou informações que não merecem fé, visto a contradição entre a remuneração declarada em DIPJ e a constante da GFIP. Intimado para explicar as divergências, o contribuinte não prestou esclarecimentos. Logo, restou configurada a hipótese para o arbitramento, nos termos do §3o, do art. 33, da Lei no 8.212/1991.
No caso do arbitramento, cumpre à auditoria realizar o lançamento, devendo se utilizar dos elementos de que disponha, justamente porque o contribuinte falhou no seu dever de colaboração. 
Ademais, ao contrário do que pretende o recorrente, não há norma que diga que a folha de salários é o único documento que tem força para comprovar o quanto foi pago a cada trabalhador. Na apreciação da prova, a autoridade julgadora formará livremente sua convicção, conforme prescreve o art. 29, do Decreto no 70.235/1972. Desse modo, todas as provas lícitas são válidas no processo administrativo fiscal, e o julgador é livre para apreciá-las e formar sua convicção devendo, no entanto, fundamentar a decisão com as razões que levaram ao seu convencimento.
Deve-se ressaltar, mais uma vez, que foi o contribuinte que deu causa ao procedimento de arbitramento, não podendo, após se negar a prestar esclarecimentos, aproveitar-se da sua própria torpeza. 
Na espécie, entendemos que o Fisco procedeu corretamente no arbitramento, visto que se utilizou das remunerações espontaneamente declaradas pelo contribuinte em DIPJ. 
O sujeito passivo, por sua vez, teve diversas oportunidade de explicar a origem das divergências sem, no entanto, ter aproveitado essa faculdade. Logo, deve submeter-se aos ônus da sua conduta. 
Para os diretores empregados, a auditoria deixou claro no relatório fiscal (fl. 122) que foram excluídos os valores do programa de remuneração variável (PRV), fato esse facilmente confirmado na leitura da apuração na planilha 84 (fl. 897).
Não havendo demonstrado a inclusão na base de cálculo de outras parcelas que não integram o salário-de-contribuição, impossível fazer qualquer reparo no lançamento. 
No tocante à participação nos lucros e resultados, parcela PRV, somente não integra o salário-de-contribuição dos segurados empregados, por previsão expressa no art. 7o XI da Constituição Federal, combinado com o art. 2o da Lei no 10.101/2000 e art. 28, §9o, alínea "j", da Lei no 8.212/91. O pagamento de participação nos lucros para os administradores, previsto no §1o, do art. 152, da Lei no 6.404/76, constitui remuneração e não está abrangida pela regra de não-incidência. Ademais, o recorrente sequer comprovou que os valores correspondem àqueles previstos na Lei das S.A.. Logo, para os diretores não-empregados, segurados contribuintes individuais, não há previsão para exclusão da parcela da base de cálculo. 
O entendimento de que a não incidência somente abrange a participação nos lucros paga aos segurados empregados restou enunciado de forma expressa no Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo Decreto no 3.048/1999:
Art. 214. Entende-se por salário-de-contribuição:
(...)
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição, exclusivamente:
I - (...)
X - a participação do empregado nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica; (grifou-se)
Dessa maneira, tem-se por acertada a decisão recorrida, que não merece qualquer reforma.
Mais uma vez, gize-se que o lançamento decorre da divergência entre as remunerações declaradas em GFIP e DIPJ para as quais, intimado, o sujeito passivo não apresentou justificativa. Também aqui, foi citada no acórdão DRJ o valor da remuneração observada nos contracheques do diretor não empregado Roberto Bento Vidal apenas para ressaltar a divergência de informações nos documentos apresentados pelo sujeito passivo. Despiciendo, no caso, analisar as informações dos contracheques, visto que o lançamento se funda na divergência entre GFIP e DIPJ, devidamente intimada ao sujeito passivo e para as quais nada foi explicado.
Recurso rejeitado na matéria.

Do plano de opção de compra de ações (levantamentos AM e AN)
Quanto ao plano de opção de compra de ações - stock options, argumenta o recorrente que a opção de compra não remunera serviços prestados e a contabilização como despesa não significa remuneração pelos serviços. 
Diz que o lançamento foi baseado em presunção não prevista na legislação e destoante da realidade dos fatos. Alerta que os valores utilizados como despesas (CPC 10) referem-se ao valor justo das ações mediante uma estimativa no momento do oferecimento da opção, e não ao valor das ações efetivamente emitidas de acordo com o valor do plano. Portanto, o valor dessa despesa nada tem a ver com as ações que foram efetivamente emitidas de acordo com o valor do plano. 
Prossegue afirmando inviável o raciocínio da fiscalização de dividir o valor da despesa pelos supostos beneficiários, como feito na planilha 87, visto que diversas pessoas listadas na planilha 87 da fiscalização não eram beneficiários do primeiro e segundo programas de outorga de opção de compra de ação, conforme indicado ao final da folha 33702 do recurso (docs. 15 e 19 da impugnação). Portanto, até 12/2009 não podiam receber qualquer ação da companhia.
Acrescenta que o lançamento é inválido em relação aos srs. Wagner Mariano e Luis Rodolfo, que realizaram a opção não por meio de compra das ações diretamente da companhia, mas sim por incluir na sua opção as ações adquiridas no mercado (doc. 18 da impugnação).
Aduz que a opção de compra não necessariamente envolvia uma transação da empresa com o beneficiário, ou seja a companhia nada entregava ao beneficiário, o que impede afirmar que exista pagamento.
Alega a inexistência de remuneração por serviços prestados visto que o plano de outorga de opção de compra de ações constitui contrato comercial de compra e venda de ações, com existência de riscos assumidos pelo empregado, não caracterizando remuneração.
Argumenta que a emissão de ações não é habitual (pagamento em somente duas competências) e inerente ao período pelo qual o trabalho foi prestado, pelo que atrai a regra de isenção prevista no art. 28, §9o, item 7, da Lei no 8.212/91.
Diz que estão presentes os requisitos para não considerar a verba como remuneração: incerteza e risco comum às aplicações financeiras e que o investimento seja suportado pelo trabalhador.
Quanto ao lançamento contábil de despesa em razão da compra de ações, o recorrente diz que as determinações da ciência contábil não são capazes de alterar a norma jurídica de tributação. A determinação de contabilizar como despesa tem caráter meramente informativo ao mercado e futuros acionistas, não representando contraprestação pelo trabalho.
Inicialmente, devemos analisar a viabilidade da incidência de contribuições previdenciárias sobre os ganhos obtidos com os programas de opção de compra de ações oferecidos pela empresa aos segurados.
Essa matéria já foi objeto de exame por esse colegiado em voto bem conduzido pelo relator Kleber Ferreira de Araujo, acórdão no 2401-005.392 - 4.ª Câmara / 2.ª Turma Ordinária, do qual adotamos os fundamentos que passamos a transcrever:
b) incidência de contribuições sobre os ganhos obtidos com os planos de "stock options"
Inicio minha fundamentação, lançando comentários sobre a legislação que regula a cobrança de contribuições para financiamento da Seguridade Social. As contribuições incidentes sobre as remunerações pagas às pessoas físicas com e sem vínculo empregatício encontram fundamento máximo de validade no art. 195, alínea �a� do inciso I e art. 201, § 11, ambos da Constituição Federal de 1988, com redação dada pela EC n.º 20/1998:
"Art.195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: 
I- do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: 
a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; 
(...)
Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: 
(...)
§ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei
(...)"
Observe-se que a Lei Maior, a princípio permite a exação para a Seguridade Social sobre pagamentos efetuados pelo empregador a qualquer título a pessoa que lhe preste serviço, com ou sem vínculo de emprego, sendo irrelevante o fato da quantia ter sido paga ou creditada ao trabalhador.
Especificamente para o trabalhador empregado, a Carta Magna deu natureza remuneratória a todos os ganhos habituais, independente da denominação que lhes seja dada.
Assim, para o legislador constitucional, a base de cálculo das contribuições previdenciárias inclui os valores pagos ou creditados pela empresa a pessoas físicas pela prestação de serviço, sendo que, para aqueles que mantém vínculo de emprego, são incluídos, além do salário, outros ganhos habituais.
A Lei n.º 8.212/1991 conferiu eficácia às citadas determinações constitucionais, tratando da contribuição patronal sobre as remunerações disponibilizadas aos segurados contribuintes individuais nos seguintes termos:
"Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:
III - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados contribuintes individuais que lhe prestem serviços; (Incluído pela Lei nº 9.876, de 1999).
(...)"
Essa mesma fórmula que carrega o conceito previdenciário de remuneração, o chamado salário-de-contribuição, também é tratada para os segurados contribuintes individuais no inciso II do art. 28 da Lei n.º 8.121/1991, nestes termos:
"Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
(...)
III - para o contribuinte individual: a remuneração auferida em uma ou mais empresas ou pelo exercício de sua atividade por conta própria, durante o mês, observado o limite máximo a que se refere o § 5o; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
(...)"
Como se pode observar, para os trabalhadores sem vínculo de emprego, como é o caso dos diretores não empregados, a princípio, qualquer rendimento pago em retribuição ao trabalho, qualquer que seja a forma de pagamento, enquadra-se como base de cálculo das contribuições previdenciárias. A existência de pagamento vinculado a uma prestação de serviço a contribuinte individual concretiza a hipótese de incidência de contribuições sociais, independentemente da denominação que se dê ao pagamento que lhe é repassado.
Verifica-se, assim, que descabe o argumento do sujeito passivo de que inexistiria norma específica que incluísse os valores recebidos a título de "stock options" na base de cálculo. A hipótese de incidência é aquela do inciso III do art. 22 no caso dos trabalhadores sem vínculo de emprego.
O fisco apresentou seus argumentos para tratar as outorgas de STO como remuneração e mencionou os dispositivos da Lei de Custeio da Previdência Social para fundamentar a lavratura, por isso, não devemos dar razão a empresa quando afirma que a autoridade lançadora utilizou-se de argumentos rasos para exigir tributo não previsto em lei. 
O que houve foi a conclusão fundamentada da autoridade lançadora de que as parcelas em questão se subsumem ao conceito de salário-de-contribuição. É exatamente sobre esse tema que passaremos a discorrer daqui por diante, de modo a concluir se os ganhos com o plano de opção de compra de ações criado pela recorrente podem ou não ser caracterizados como base de cálculo das contribuições.
Opções de compra de ações, são direitos conferidos a um adquirente para que, numa data futura, compre ações um preço pré-estabelecido. No ambiente laboral esta prática inicialmente surgiu nos EUA e depois em outras partes do mundo, quando as empresas passaram a incluir nos benefícios concedidos aos diretores e empregados a opção de compra de suas ações e de outras empresas do mesmo grupo econômico.
No ordenamento pátrio, este procedimento encontra-se previsto na Lei n.º 6.404/1976, nos seguintes termos:
"Art. 168. O estatuto pode conter autorização para aumento do capital social, independente de reforma estatutária.
...............................................................................................
Parágrafo 3º. O estatuto pode prever que a companhia, dentro do limite do capital autorizado, e de acordo com o plano aprovado pela assembléia geral, outorgue opção de compra de ações a seus administradores ou empregados, ou a pessoas naturais que prestem serviços à companhia ou à sociedade sob seu controle."
Para operacionalizar esta forma de bonificação, as empresas aprovam um plano de opções de compra de ações, o qual apresenta, dentre as principais, as seguintes diretivas:
a) a quantidade de ações que serão disponibilizadas para o plano;
b) as pessoas que serão contempladas e a quantidade de ações a que terão direito;
c) o período de carência (vesting);
d) o preço do exercício;
e) as condições para aquisição do direito. 
As "stock options" representam uma forma das empresas oferecerem um ganho futuro e condicional aos seus diretores e empregados, de forma a mantê-los fidelizados, além de comprometidos com o crescimento do negócio.
Os beneficiários das opções, escolhidos pelo órgão designado no plano, geralmente, só podem exercer o seu direito de adquirir as ações após um período de maturação (vesting) e desde que satisfeitas outras condições previamente fixadas.
Em geral as opções de compra de ações direcionadas aos colaboradores das empresas se diferenciam daquelas disponibilizadas ao público em geral. A principal diferença reside no fato de que os diretores e empregados no momento da assinatura do contrato nada desembolsam e, via de regra, recebem um desconto maior no preço do exercício. 
Também se observa que para os colaboradores inexiste a possibilidade de transferirem o direito a terceiros, além de que o exercício só será possível se o beneficiário ainda mantiver o vínculo com a empresa. Há até casos em que o plano estabelece metas a serem alcançadas pelos diretores e empregados para que façam jus ao benefício das "stock options".
O fato de não haver qualquer desembolso no momento da opção elimina o risco que teria o beneficiário, posto que se a aquisição das ações não for interessante financeiramente para o titular, este simplesmente deixa de exercitar a sua opção, não experimentando assim qualquer perda.
Essa configuração revela a existência de uma bonificação fornecida aos colaboradores da empresa, para que mantenham o vínculo com esta e se sintam estimulados a contribuir para o alcance das metas fixadas pela sua direção.
Se há um ganho para o segurado decorrente de sua prestação laboral, o qual é suportado pela empresa com que mantém vínculo, inegavelmente ocorre a hipótese de incidência prevista no art. 22, III, da Lei n.º 8.212/1991. 
Nesse tipo contrato, via de regra, as opções de compra de ações são ofertadas em condições privilegiadas apenas aos diretores e empregados da empresa, desde que cumpram determinadas condições e permaneçam na empresa pelo prazo de carência. Os beneficiários, por outro lado, nada desembolsam na formalização do contrato, além de que o preço do exercício é fixado com deságio em relação ao valor de mercado.
De outra banda, não interessa o ganho ou prejuízo que terá o participante do plano após o exercício da opção. A partir de então, as utilidades, em forma de valores mobiliários, já deixaram o patrimônio da empresa e passaram à titularidade do beneficiário. Sendo que qualquer variação no preço da ação, a partir deste marco, não poderá ser atribuída a relação empresa-trabalhador. Feito o exercício das opções o risco é suportado apenas pelo trabalhador, todavia, o ganho já houve anteriormente quando da incorporação dos bens mobiliários ao patrimônio do beneficiário.
Feitas essas considerações, já é possível apresentar as características do plano da autuada e avaliarmos se, nos casos apontados pelo fiscalização, concretizou-se a hipótese de incidência prevista na Lei n.º 8.212/1991.
No caso sob exame, a auditoria juntou aos autos cópia de ata da assembléia (fls. 903/904) que aprovou o plano de outorga de opção de ações anexo (fls. 905/911). Da análise do referido plano, destacamos os pontos a seguir.
Na opção pelo plano de compra de ações não há qualquer desembolso por parte do beneficiário. Essa condição elimina o risco que teria o beneficiário, dado que se a aquisição das ações não for interessante financeiramente para o titular, este simplesmente deixa de exercitar a sua opção, não experimentando assim qualquer perda.
Além disso, observa-se que o programa de opção de compra de ações poderá estabelecer um percentual de acréscimo ou decréscimo do número base de opções outorgadas a cada beneficiário, com base no atendimento de metas globais e/ou individuais de desempenho, conforme cláusula 4.1.1 (fl. 906). Constata-se, assim, que o programa de opção de compra está vinculado ao contrato de trabalho/emprego e ao desempenho do trabalhador.
Ainda, de acordo com a cláusula 5.1.1., pode ser concedido ao beneficiários um desconto de até dez por cento no preço do exercício. Verifica-se, portanto, que o preço do exercício é fixado com deságio em relação ao valor de mercado e em condições privilegiadas para que os beneficiários cumpram determinadas condições e permaneçam na empresa pelo prazo de carência. 
Por fim, merece destaque, como relatado pela auditoria, que diversos trechos do relatório da administração/2009, reconhecem o plano de opção de compra de ações como plano de remuneração e como contraprestação pelos serviços prestados pelos beneficiários:


Do exposto, conclui-se que os planos de opção por ações foram concedidos como forma adicional de remuneração e consistiam na alienação de ações a preços subsidiados, em razão do contrato de prestação de serviço que os beneficiários tinham com a empresa. No seu relatório, a administração reconhece, inclusive, seu caráter contraprestativo, que também se revela na possibilidade de estabelecimento de metas para os beneficiários fazerem jus às opções.
Também não deve ser aceita a afirmação de que os ganhos seriam eventuais e, por esse motivo, excluídos do salário-de-contribuição, conforme dispõe o art. 28, § 9.º, alínea "e", item 7, da Lei n.º 8.212/1991. Uma vez estabelecido o plano, a opção pela aquisição das ações confere uma expectativa de direito ao beneficiário, sempre que configuradas as condições estabelecidas. O próprio plano prevê que "O Conselho de Administração criará, periodicamente, programas de opção de ações..." (cláusula 4.1, fl. 906). Assim, tem-se que a vantagem é habitual, não sendo necessário para tanto, que tenha periodicidade mensal.
Ao fim, restou certo para mim que os ganhos advindos do plano de "stock options" da recorrente possuem caráter remuneratório devendo integrar a base de cálculo das contribuições lançadas.
Superada a questão da incidência, passamos ao exame do momento do fato gerador e da apuração da base de cálculo. 
Consoante relatório fiscal, a auditoria considerou (fl. 124) que o fato gerador ocorreu quando da representação da perda patrimonial para a empresa (ocorrência da despesa) e como base de cálculo o valor da despesa. 
A empresa, por sua vez, alega que os valores utilizados como despesas (CPC 10) referem-se ao valor justo das ações mediante uma estimativa no momento do oferecimento da opção, e não ao valor das ações efetivamente emitidas de acordo com o valor do plano. 
Neste ponto, entendemos ter razão a recorrente.
Ocorre que, no momento da outorga de opções, as ações não estão liberadas para exercício dos direitos de compra, podendo, inclusive, o beneficiário não exercer a opção, por vontade própria ou por não atender às condições para tanto (em caso de desligamento, por exemplo).
Com a oferta da opção, o beneficiário passa a ter uma expectativa de benefício futuro, o qual poderá se materializar ou não, haja vista que o mesmo está vinculado ao cumprimento de carências e condições. O potencial benefício econômico para o beneficiário, será apurado no futuro, quando implementadas todas as condições. Do ponto de vista financeiro, o benefício só se materializará após o cumprimento das carências e exercício de compra, mediante pagamento pelo beneficiário do preço de exercício fixado.
Dessa forma, conclui-se que no momento da oferta do plano, embora a empresa reconheça por estimativa a sua despesa, nenhum bem ou direito é transferido aos beneficiário. Assim, no momento da oferta nasceria uma mera expectativa de direito, sem ocorrência do fato gerador das contribuições previdenciárias, haja vista as condições suspensivas trazidas pelo programa, prevendo que o exercício pelo beneficiário somente poderá ser realizado depois de determinado período de tempo.
Sendo assim, não resta dúvida de que a ocorrência do fato gerador se verifica na data do efetivo exercício da opção pelo empregado, momento em que houve a aquisição e transferência patrimonial das ações para o titular, com a emissão dos certificados de ações.
Quanto à determinação da base de cálculo, observo que o fisco utilizou o valor justo das ações, que corresponde ao valor adotado contabilmente como despesa para empresa, no momento da oferta da opção aos beneficiários. No entanto, a vantagem para o beneficiário que caracteriza a sua remuneração consiste na diferença entre o valor da ação no mercado e o valor estabelecido para exercício das opções.Verifica-se, assim, um descompasso entre o momento do fato gerador (data do exercício da opção), e o momento da fixação da base de cálculo, que sendo o valor justo, foi calculado na data da outorga.
Desse modo, entendo que o momento do fato gerador e a identificação da base de cálculo não foram corretamente determinados pelo fisco, acarretando vício material impossível de correção em sede de julgamento. Assim, dou provimento ao recurso para cancelar integralmente os levantamentos AM e AN , restando prejudicada a análise dos demais argumentos recursais nessa matéria.

Das remunerações pagas a João Aparecido Lima e Peter Esteman (levantamento AO)
Segundo o sujeito passivo, a fiscalização afirma que o sr. João Aparecido Lima recebeu pagamentos em setembro e outubro/2009 nos valores de R$ 31.488,00 e R$ 29.5200,00, discriminados na planilha 88. Nos contracheques (doc. 27 da impugnação) do sr. João Aparecido Lima consta a remuneração no valor de R$ 29.520,00 (setembro/2009) e R$ 20.992,00 (outubro), mesmos valores constantes das GFIPs, não havendo diferença.
Argúi, ainda, que os valores que constam na planilha 88 relativos ao sr. Peter Esteman são os mesmos que constam nos seus contracheques a título de ajuda de custo. A DRJ entende tributável por tratar-se de contribuinte individual. No entanto, não há controvérsia sobre a natureza da verba, tratando-se de parcela paga para o trabalho, de caráter indenizatório, pelo que não pode ser tributada.
Vejamos, no acórdão da DRJ, como foi enfrentada a situação do segurado João Aparecido Lima (fl. 33.589):

Do exame das folhas dos autos citada na decisão recorrida (fl. 1.032 e fl. 1.037), observa-se que consta as seguintes remunerações para o segurado:
fl. 1.032 - período 01/08/2009 a 31/08/2009 - Proventos R$ 31.488,00
fl. 1.037 - período 01/09/2009 a 30/09/2009 - Proventos R$ 29.520,00
Constata-se, portanto, erro de fato no levantamento fiscal, que apurou como se fosse da competência 09/2009 a remuneração de R$ 31.488,00 (fl. 1.032), quando, em verdade, esta é a remuneração da competência 08/2009. De igual sorte, a remuneração de R$ 29.520,00 refere-se à competência 09/2009 e, equivocadamente, a auditoria apurou como se fosse da competência 10/2009. Comparando os valores das remunerações, observa-se que foram declaradas em GFIP.
Assim, merece provimento o recurso nesse ponto, não havendo divergência entre as remunerações que justificasse o lançamento.
Quanto à ajuda de custo, vejamos a previsão da Lei no 8.212/91:
Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
(...)
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
(...)
g) a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). (grifou-se)
Da leitura do dispositivo, apreende-se que somente não integra o salário-de-contribuição a ajuda de custo paga na forma do art. 470 da CLT, ao segurado empregado portanto. Considerando que interpreta-se literalmente a legislação tributária que dispõe sobre outorga de isenção (CTN, art. 111, inciso II), resulta impossível estender a benesse fiscal ao sr. Peter Esteman, por ser segurado contribuinte individual, sendo impossível prover o recurso nesse ponto. 
Assim, no levantamento AO, voto por dar provimento parcial ao recurso para excluir os seguintes valores relativos ao segurado João Aparecido Lima, mantendo os demais valores lançados:
Competência
Remuneração
Contribuição

09/2009
1.968,00
216,48

10/2009
8.528,00
708,16


Da participação nos lucros e resultados (levantamentos AV, AX, AZ, BA, BB, BC, BE, BF e BG)
No seu recurso, o sujeito passivo repisa os argumentos já expedidos com a impugnação. 
Alega a existência de acordo coletivo para todos os estabelecimentos: 
(a)nos municípios de Conceição do Pará/MG, Poços de Caldas/MG, Uberaba/MG, Onça do Pitangui/MG, Itamarandiba/MG e Esmeraldas/MG, inexiste sindicato municipal, e o acordo foi feito com o sindicato do estado de Minas Gerais (doc. 29 da impugnação) que tem base estadual (doc. 30 da impugnação);
(b)Os municípios de Candeias e Sento Sé são abrangidos pelo acordo celebrado com o Sindicato de Brumado (doc. 31. da impugnação e doc. 32);
(c )para os estabelecimentos nos municípios de Santa Luz/BA, João Monlevade/MG, e Piracicaba/SP, há acordo específico (doc. 34 da impugnação);
(d)Brumado/BA, Ipatinga/MG, Serra/ES, Volta Redonda/RJ e Timóteo/MG possuem acordo coletivo específico para pagamento de PLR (doc. 34 da impugnação).
Esclarece que os acordos foram firmados em 2008, com previsão de pagamento de PLR em 2009 e que houve a inclusão dos cargos de gestão (levantamentos AV, BD, BE, BF e BG). Que os anexos do acordo coletivo firmado com o sindicato (doc. 29 da impugnação) contam com assinatura do representante sindical e menciona os detentores de cargo de gestão, estabelecendo de forma específica e clara as metas e critérios de pagamento.
Aduz que,para os municípios de Contagem/MG e Ouro Branco/MG, há acordo abrangendo cargos de gestão, razão por que o lançamento é inválido. Acrescenta que inexiste vedação na Lei no 10.101/2000 para o estabelecimento de critérios em função da categoria e cargo.
Argumenta que a lei permite o pagamento da PLR duas vezes no ano civil, caso do diretor Eduardo Francisco Lobo.
Por fim, diz que, no que tange ao único empregado com cargo de diretor da unidade de Cubatão/SP (doc. 35 da impugnação), constante da planilha 137, apesar de a empresa não ter conseguido encontrar o anexo relativo ao gestor, o acordo tem previsão expressa de abranger todos os empregados (cláusula primeira).
Nessa matéria deve-se notar que, consoante relatório fiscal, o lançamento incidiu (i) sobre as participações nos lucros e resultados dos trabalhadores dos estabelecimentos para as quais não foi apresentado acordo coletivo e (ii) para os estabelecimentos cujos acordos não previam o pagamento da participação.
No entanto, embora referido no recurso diversos anexos (supostos doc. 29, 30, 31, 32 e 34 da impugnação), não se encontra nenhum acordo coletivo dentre os documentos juntados com a defesa (fls. 2.288/33.371), fato este já declinado na decisão recorrida. 
Com o recurso voluntário, o sujeito passivo também não juntou os acordos coletivos que supostamente dariam sustentação às suas razões.
Logo, ausente qualquer comprovação, restaram improcedentes as alegações e prejudicada a análise dos demais argumentos na matéria, devendo ser mantida a decisão a quo. Recurso rejeitado.

Pagamentos a cooperativas (levantamentos AT e AS)
Compulsando os autos, é de se ver que o levantamento refere-se à contribuição previdenciária incidente sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de serviços prestados por cooperados, por intermédio de cooperativas de trabalho, nos termos do art. 22, inciso IV, da Lei 8.212/1991, com redação conferida pela Lei 9.876/1999:
Lei 8.212/1991:
Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:
I - (...)
IV - quinze por cento sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, relativamente a serviços que lhe são prestados por cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho. (Incluído pela Lei nº 9.876, de 1999).
Entretanto, tal dispositivo foi julgado inconstitucional, por unanimidade de votos pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário n° 595.838/SP, com repercussão geral reconhecida. 
O dispositivo já teve, inclusive, a sua execução suspensa, nos termos do art. 52, inciso X da Constituição Federal, conforme Resolução do Senado Federal no 10/2016:
O Senado Federal resolve:
 Art. 1º É suspensa, nos termos do art. 52, inciso X, da Constituição Federal, a execução do inciso IV do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, declarado inconstitucional por decisão definitiva proferida pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordinário nº 595.838.
 Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
De acordo com o artigo 62, §2o do Anexo II do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF no 343/2015, de 09/06/2015, as decisões definitivas de mérito do STF e do STJ, na sistemática dos artigos 543-B e 543-C da Lei 5.869/1973 (Código de Processo Civil - CPC), devem ser reproduzidas pelas Turmas do CARF.
Portaria MF n° 343 (Regimento Interno do CARF):
Art. 62. (...)
§ 2o As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 1973 - Código de Processo Civil (CPC), deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
Assim, uma vez declarada inconstitucional a exigência pelo STF, assiste razão ao recorrente, pelo que o lançamento relativo às cooperativas (levantamentos AT e AS) deve ser integralmente cancelado. Recurso provido.

Contribuições do estabelecimento Betim (/0031) - levantamento AU
Consoante termo de verificação, a fiscalização constatou que houve declaração de saídas de produtos do estabelecimento de Betim - CNPJ 08.684.547/0031-80, na DIPJ de 2009, no valor de R$ 3.555.790,52, com envio eletrônico de GFIPs zeradas em todo o período.
O sujeito passivo foi intimado (TIF n.° 2) para explicar e/ou apresentar relação nominal de pessoas físicas e/ou jurídicas que tivessem exercido atividades de qualquer natureza no citado estabelecimento, tendo respondido que, para o mencionado estabelecimento não constam, em seu banco de dados, pessoas físicas e/ou jurídicas que tivessem exercido atividades de qualquer natureza de janeiro a dezembro de 2009.
Para a Fiscalização, se houve saída de produtos do estabelecimento, decorre que segurados laboraram no local. Assim, constituiu o crédito tributário por arbitramento.
No recurso, o sujeito passivo argumenta que, na filial Betim (/0031), funciona somente um armazém, onde são depositados os produtos finais fabricados no estabelecimento matriz, cujos funcionários operam o depósito, de acordo com a necessidade de armazenagem e retirada do depósito. Aduz que os empregados prestaram declaração nesse sentido (doc. 38 da impugnação).
Em que pese o esforço argumentativo, o contribuinte trouxe, à guisa de prova das suas alegações, somente a declaração de dois empregados da matriz, de que teriam trabalhado no referido estabelecimento. Além da fragilidade da prova, tendo em conta que os empregados estão submetidos ao poder diretivo do empregador, dois empregados não seriam suficientes para comprovar a movimentação de mercadorias no volume apurado pela auditoria. Conforme já assentado no acórdão DRJ, não é verossímil que, num depósito regular e de tamanha magnitude, não exista segurança particular, mesmo que terceirizada, recepção, operadores de máquinas, e pessoal administrativo, e, em contrapartida, ocorra a efetivação de saída de mercadorias em valor superior a R$3.500.000,00.
Desse modo, ausentes outras provas das alegações da empresa, considero acertado o procedimento fiscal de apurar as contribuições por arbitramento, pelo que deve ser rejeitado o recurso na matéria.

Contribuições relativas a autônomos (levantamentos AP e AQ)
O sujeito passivo reclama da tributação das verbas pagas aos autônomos.
Argúi, inicialmente, que para os segurados listados na primeira tabela do item 12.1 do recurso (fl. 33728), teria havido pagamento, conforme GPS (doc. 39 da impugnação). 
Para os segurados indicados na segunda tabela do item 12.1 do recurso (fl. 33728), argumenta que o lançamento aponta uma competência que não corresponde àquelas em que o houve prestação de serviços. Retificando-se a competência, comprova-se o pagamento (doc. 39 da impugnação).
Prossegue dizendo que não deve haver incidência de contribuição sobre os valores pagos aos segurados indicados na primeira tabela do item 12.2 do recurso (fl. 33729), porque: os pagamentos correspondem a compra de bem (vide NF anexa ao doc. 40 da impugnação); locação de imóvel (doc 41 da impugnação); ou incentivo à cultura (doc. 42 da impugnação). Reconhece que as parcelas relativas aos prestadores Jorge Barbosa dos Santos e Valdecy Fonseca Moraes foram excluídas pelo acórdão, restando somente o segurado Carlos Pinto Nunes, que diz ter sido pago a título de incentivo à cultura.
Por fim, diz que também os pagamentos aos segurados indicados na segunda tabela do item 12.2 do recurso (fl. 33730) não são base de incidência, e que os documentos probatórios da natureza dos pagamentos seriam apresentados durante diligência fiscal.
Sem razão as teses recursais, como se demonstrará.
Inicialmente, mister observar que, nas guias de recolhimento da Previdência Social (GPS), somente constam campos para os valores das contribuições, não indicando a quais fatos geradores se referem os recolhimentos. A vinculação dos recolhimentos aos fatos geradores somente ocorre com a respectiva declaração em GFIP.
Logo, as informações apostas pelo sujeito passivo no rodapé das GPS (fls. 33.163/33.178), fora dos campos demarcados, não são inseridas nos sistemas de processamento de dados e não têm repercussão na apropriação dos valores aos fatos geradores o que, repita-se, somente ocorre com a declaração em GFIP.
Assim, os valores recolhidos em GPS são apropriados aos fatos geradores declarados em GFIP, sendo lançadas somente as contribuições para as quais não houve declaração, objeto dos autos de infração sob exame. Assim, as guias trazidas pelo sujeito passivo foram apropriadas, até o limite declarado em GFIP, não podendo ser utilizadas novamente para cancelar o presente lançamento.

No tocante às supostas divergências na indicação das competências em que houve a prestação de serviços, do cotejo com as provas dos autos, tem-se que os valores apurados pelo Fisco na planilha 90 (fls. 1054/1058) foram lançados nas exatas competências constantes da relação de pagamentos a autônomos fornecida pela empresa (fl. 1053). Uma vez que o recorrente não trouxe qualquer elemento que pudesse demonstrar o erro na relação fornecida à Fiscalização, impossível acolher sua argumentação.
Quanto à alegação de que parte dos pagamentos se referem a incentivo à cultura, em nome de Carlos Pinto Nunes, o valor consta da relação de pagamentos a autônomos fornecida pela empresa (fl. 1053). Além disso, a empresa não trouxe outros documentos que pudessem comprovar tratar-se de patrocínio, e não de prestação de serviços, pelo que devem ser mantidos o lançamento e a decisão recorrida.
Por fim, deve-se dizer que, de acordo com o art. 15, do Decreto no 70.235/1972, a prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o sujeito passivo fazê-lo em outro momento processual, a menos que demonstrada umas das hipóteses do §4o mesmo dispositivo. Em decorrência, não se justifica que o sujeito passivo não tenha apresentado os documentos comprobatórios da natureza dos pagamentos indicados na segunda tabela do item 12.2 do recurso (fl. 33730), nem na impugnação nem com o recurso, pelo que deve ser rejeitado o seu pedido de diligência.
Recurso rejeitado na matéria.

Das contribuições dos segurados empregados (levantamento AR - AI no 51.001.283-3)
O contribuinte reclama de divergências entre as planilhas preparadas pelo Fisco para apurar a base de cálculo (planilhas 2 a 37) e aquelas que indicam a contribuição dos segurados (planilhas 38 a 53). Diz no recurso que, segundo o fisco, este AI no 51.001.283-3 exige a contribuição dos segurados, apuradas nas planilhas 38 a 53, incidentes sobre as mesmas parcelas pagas pela empresa apuradas nas planilhas 2 a 37. Contudo, tal identidade não existe, visto que as parcelas constantes das planilhas 38 a 53 não são as mesmas das planilhas 2 a 37.
De fato, a apuração fiscal das bases de cálculo para este auto de infração foi feita nas planilhas 2 a 37, do qual deveriam decorrer as contribuições listadas nas planilhas 38 a 53, conforme relato fiscal (fl. 132):

Neste auto (AI no 51.001.283-3), o Fisco optou por somente indicar, nas planilhas 38 a 55, o valor da contribuição dos segurados que deveria ser calculada com base nas remunerações apuradas nas planilhas de 2 a 37.
No entanto, compulsando os demonstrativos elaborados pelo Fisco, não se verifica a correspondência das planilhas 38 a 55 com as planilhas 2 a 37.
Tomemos, por exemplo, os 5 primeiros segurados constantes da planilha 38 (fl. 301):

Examinando as planilhas 2 a 37, não localizamos nenhuma informação sobre as remunerações dos segurados Marlene Barcelos Oliveira, Luiz Cornelio T do Nascimento, Mario Marcio Figueiredo Moraes, Nissho Muto e Ismar Marcelino na competência 01/2009. Logo, impossível verificar qual a base de cálculo que levou à contribuição calculada pelo Fisco.
Observe-se, também, a planilha 39 (fl. 326):

Contém um único segurado, Raimundo Mendes Soares. Sua contribuição de R$ 138,47 deveria ter sido calculada sobre a remuneração constante da Planilha 3 (fl. 245):

No entanto, tomando-se os proventos de R$ 239,58 e aplicando a alíquota máxima da contribuição do segurado (11%) chega-se ao valor de R$ 26,35, e não à contribuição calculada pelo Fisco de R$ 138,47.
Tomando-se, como exemplo, o primeiro segurado de cada planilha seguinte, temos as seguintes 
Para as planilhas a seguir, não há informação de base de cálculo para o segurado nas planilhas 2 a 37: planilha 40, primeiro segurado ANTONIO EUSTAQUIO AMORIM, 01/2009 (fl. 327); planilha 41, primeiro segurado ODIVALDO BERNARDINO ALVES, competência 01/2009 (fl. 330); planilha 42, único segurado JANUARIO PINTO DOS REIS, competência 02/2009 (fl. 333); planilha 43, primeiro segurado ADIMILSON DE ALMEIDA CAMPOS, competência 02/2009 (fl. 334); planilha 44, único segurado GERALDO MAGELA PINTO, competência 02/2009 (fl. 335) e não existe informação sobre a base de cálculo para este segurado nas planilhas 2 a 37; planilha 45, primeiro segurado JAIR AVELAR DA SILVA, competência 02/2009 (fl. 336) e não existe informação sobre a base de cálculo para este segurado nas planilhas 2 a 37; planilha 47, primeiro segurado ANTONIO ACACIO NETO, competência 02/2009 (fl. 339); planilha 48, primeiro segurado ELIEZER TORRES, competência 01/2009 (fl. 340); planilha 49, primeiro segurado JONAS NASCIMENTO DA SILVA, competência 02/2009 (fl. 341); planilha 50, primeiro segurado GERALDO HENRIQUE DA MATA, competência 02/2009 (fl. 342); planilha 51, primeiro segurado ADEMAR CORREA FILHO, competência 01/2009 (fl. 343); planilha 52, primeiro segurado CARLOS EDUARDO MOALLI POITENA, competência 01/2009 (fl. 349); planilha 53, primeiro segurado NILSON ROSA LYRA, competência 01/2009 (fl. 351); planilha 54, JOSE NAZARENO RIBEIRO, competência 02/2009 (fl. 351); e planilha 55, MARCO AURELIO ROMAO, competência 02/2009 (fl. 352).
Na planilha 46, o levantamento fiscal aponta o primeiro segurado ADILSON PIRES DE MIRANDA, competência 01/2009, contribuição calculada R$ 41,25 e diferença R$ 33,64. A remuneração apurada para este segurado, nesta competência, na planilha 7 (fl. 249) é de R$ 394,68. Aplicando a alíquota mínima 8% (R$ 31,57) ou máxima 11% (R$ 43,41) não se chega à contribuição calculada.
Assim, é de se concluir que assiste razão ao recorrente ao apontar as inconsistências nas planilhas de apuração da contribuição dos segurados. Desse modo, não sendo possível identificar as bases de cálculo das contribuições dos segurados apuradas pelo fisco nas planilhas 38 a 55 (levantamento AR), os valores devem ser excluídos do lançamento, por impossibilitar a defesa do Autuado, nos termos do art. 59, inciso II, do Decreto no 70.235/1972.

Do limite máximo do salário-de-contribuição 
O recorrente reclama que o lançamento não teria respeitado o limite máximo do salário-de-contribuição (levantamentos AR, AF, AK e AM) para os segurados. Diz que o acórdão não se manifestou sobre as inúmeras multiplicidades cometidas na elaboração das planilhas 56 a 83, que embasam o levantamento AF. Entende que a DRJ deveria ter determinado a realização de diligência fiscal, já que tais planilhas somam 543 páginas, o que torna impossível individualizar todos os equívocos.
Sem razão o recurso na matéria. 
O limite máximo do salário-de-contribuição dos segurados foi novamente verificado por ocasião do julgamento de primeira instância que, encontrando alguns problemas, determinou a retificação do lançamento, indicando os segurados, para os quais não houve respeito ao limite e os valores retificados, conforme planilhas anexas (fls. 33598/33601).
Uma vez que constam dos autos a individualização dos segurados e contribuições exigidas, com todas as informações necessárias à contestação por parte do contribuinte, não se justifica a realização da diligência. As planilhas totalizam 543 páginas em razão do grande número de segurados contratados pelo Autuado e para os quais não houve a declaração em GFIP. Logo, não pode agora o sujeito passivo apontar o grande volume de informações como empecilho à sua defesa, dado que ele mesmo deu causa ao lançamento.
Não havendo indicado especificadamente no recurso outros segurados para os quais não foi respeitado o limite do salário-de-contribuição, nada mais há que retificar no lançamento. Nego provimento ao recurso na matéria.

Da obrigação de retenção das contribuições dos segurados
O contribuinte reclama da impossibilidade de cobrança da contribuição do segurado não descontada pela empresa e omissão do acórdão em se pronunciar acerca desse ponto.
Defende que não há sujeição passiva tributária visto que o dever de retenção é administrativo, podendo o seu descumprimento gerar penalidade, mas não a sujeição passiva solidária. Entende que inexiste previsão legal de responsabilidade tributária.
Aduz, ainda, a invalidade da exigência junto a empresa por contribuição não descontada do empregado. Aponta ofensa ao art. 128 do CTN, à capacidade econômica e à característica sinalagmática da contribuição do trabalhador.
Sem razão o recurso na matéria.
O dever de a empresa arrecadar a contribuição dos segurados a seu serviço, mediante desconto da remuneração, tem previsão legal, como se observa:
[Lei no 8.212/1991]
Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas: (Redação dada pela Lei n° 8.620, de 5.1.93) 
I - a empresa é obrigada a:
a) arrecadar as contribuições dos segurados empregados e trabalhadores avulsos a seu serviço, descontando-as da respectiva remuneração; (grifou-se)
 [Lei no10.666/2003]
Art. 4o Fica a empresa obrigada a arrecadar a contribuição do segurado contribuinte individual a seu serviço, descontando-a da respectiva remuneração, e a recolher o valor arrecadado juntamente com a contribuição a seu cargo até o dia 20 (vinte) do mês seguinte ao da competência, ou até o dia útil imediatamente anterior se não houver expediente bancário naquele dia. (Redação dada pela Lei nº 11.933, de 2009). (grifou-se) 
Além disso, há presunção legal de que o desconto da contribuição foi feito regulamente:
Art. 33 (...)
§ 5º O desconto de contribuição e de consignação legalmente autorizadas sempre se presume feito oportuna e regularmente pela empresa a isso obrigada, não lhe sendo lícito alegar omissão para se eximir do recolhimento, ficando diretamente responsável pela importância que deixou de receber ou arrecadou em desacordo com o disposto nesta Lei.
Da leitura do §5o do art. 33 da Lei no 8.212/91, tem-se que a empresa fica diretamente responsável pela importância, não lhe sendo lícito alegar omissão para se eximir do recolhimento. 
Constata-se, portanto, que existe norma legal estabelecendo a sujeição passiva da empresa, nos termos do art. 121, parágrafo único e inciso II do CTN, como responsável pelas contribuições que deveria arrecadar, por autorização do art. 128 do CTN.
Logo, ao contrário do que defende o recurso, é possível a cobrança da contribuição do segurado, ainda que não descontada pela empresa, por expressa determinação legal.
Desse modo, havendo norma legal que autoriza a exigência, cumpre à autoridade administrativa a sua execução, não havendo que se cogitar de ofensa à capacidade econômica e à característica sinalagmática da contribuição do trabalhador. Recurso sem provimento na matéria.

Da solidariedade
O recorrente informa que as empresas Massambaba Mineração S/A, Magnesita Service LTDA, MSA Agropecuária LTDA foram extintas por incorporação por parte da recorrente, que já está providenciando a baixa dos respectivos CNPJs. Já a Cerâmica São Caetano LTDA, além de ter sido incorporada, já foi baixada no CNPJ.
No tocante à Cerâmica São Caetano LTDA, já devidamente baixada no CNPJ (fls. 94/95), tem razão o recorrente. Extinta a sociedade, não há como se manter a sua solidariedade.
Quanto às empresas Massambaba Mineração S/A, Magnesita Service LTDA, MSA Agropecuária LTDA, o recorrente juntou ao feito protocolo de incorporação das empresas pela Magnesita Refratários S. A. (Autuada) e atas de assembléias aprovando a incorporação (fls. 33.324/33.371). 
No entanto, sabe-se que a incorporação não ocorre em um ato único, mas decorre de uma série de passos até ser concluída. Assim, a personalidade das pessoas jurídicas incorporadas somente se extingue com a averbação da dissolução no registro público, o que não foi comprovado nos autos. Assim, mantém-se as demais empresas como responsáveis solidárias. 

Conclusão
Diante do exposto, voto por conhecer em parte do recurso, afastar as preliminares e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para:
1. denegar o pedido de conexão com o processo no 13603.720891/2013-08;
2. excluir do lançamento as contribuições incidentes sobre as verbas decorrentes de acidente de trabalho/doença;
3. excluir do lançamento as contribuições incidentes sobre planos de opções de compra de ações ;
4. excluir integralmente os lançamentos relativos às cooperativas (levantamentos AT e AS);
5. exluir as contribuições dos segurados apuradas nas planilhas 38 a 55 AI ;
6. excluir do rol de responsáveis a empresa Cerâmica São Caetano LTDA;
7. manter o restante do lançamento.
(assinado digitalmente)
Túlio Teotônio de Melo Pereira

 Conselheiro Theodoro Vicente Agostinho

Em consonância com a CF/88, a Lei 8.212 de 1991, assim como o Decreto 3.048 de 1999, definem, em linhas gerais que a contribuição previdenciária devida pelas empresas em geral incide sobre o total da remuneração paga ou creditada a qualquer título ao segurado empregado e demais trabalhadores sem vínculo empregatício.

Ainda nesta linha, a Lei 8.212/91 define, como base de cálculo da contribuição previdenciária, o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa.

Naquilo que recai sobre a NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA, o parágrafo 9o. do artigo 28, da Lei no 8.212/91 elenca as verbas de natureza nitidamente indenizatória, bem como sobre as verbas que estiverem expressa e taxativamente indicadas como isentas no dispositivo mencionado.

Especificamente com relação aos pagamentos efetuados a título de ganhos eventuais e abonos expressamente desvinculados do salário por força de Lei, o artigos 28 da Lei 8.212/91 e o 214 do Decreto 3.048/99 os excluem da base de cálculo da contribuição previdenciária. Ademais, o artigo 201, da CF/88, em seu parágrafo 4o, determina que somente ganhos habituais devem incorporar o salário, ou seja, somente neste casos deverá ter a incidência (Fato Gerador) da contribuição previdenciária.

Vale ressaltar que o Superior Tribunal de Justiça, já declarou que as gratificações eventuais, sem habitualidade, não integram a remuneração. (STJ, Rec. Esp. n° 107.441-MG, 2a Turma, rel. Min. Ari Pargendler, DJ 1.3.1999).

No mesmo raciocínio, o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf) afastou a incidência da contribuição previdenciária sobre o pagamento do bônus eventual Acórdão n° 2403-002.244, 4ª Câmara/3ª Turma Ordinária da 2ª Seção de Julgamento do CARF). In Casu , chegou-se a conclusão de que a ocorrência de três pagamentos mensais a título de bônus gerencial em um período de cinco anos evidencia a EVENTUALIDADE dos mesmos, razão pela qual não há que se falar do FATO GERADOR da CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.

Por fim, concluo então, que no âmbito previdenciário, deve haver a exclusão da base de cálculo das parcelas pagas a segurados com estabilidade provisória, por ocasião da rescisão do contrato de trabalho, pois a habitualidade configura-se como principal pressuposto para a incorporação de um pagamento no salário do empregado e, por conseqüência, é o ponto nevrálgico para definir se haverá ou não a incidência de contribuição.

     (assinado digitalmente)
Theodoro Vicente Agostinho


 



CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA. COOPERATIVA DE
TRABALHO. INCONSTITUCIONALIDADE.

O art. 22, IV da Lei n.° 8.212/91, que prevé a incidéncia de contribuicao
previdencidria nos servigos prestados por cooperados por intermédio de
cooperativas de trabalho foi julgado inconstitucional, por unanimidade de
votos, pelo Plendrio do Supremo Tribunal Federal. RE 595.838/SP, com
repercussdo geral reconhecida.

PLANOS DE OPCOES DE COMPRA DE ACOES (STOCK OPTIONS).
CARATER REMUNERATORIO. INCIDENCIA DE CONTRIBUICOES.

1. Incidem contribui¢des previdencidrias sobre os ganhos que os segurados
obtém pelo exercicio do direito de compra de a¢des quando se caracteriza a
inexisténcia de risco para o beneficiario.

2. No caso sob apreco, inexistia qualquer desembolso quando do fechamento
dos contratos de op¢do entre a empresa e seus diretores e estes poderiam ao
final do periodo de caréncia exercer as opg¢des a valor simbdlico, estando
isentos de qualquer risco de perda.

3. A ocorréncia do fato gerador para a verba em questdo se dd quando da
transferéncia das agdes ao patrimdnio dos beneficiarios, que se concretiza no
momento do exercicio do direito de compra.

STOCK OPTIONS. BASE DE CALQULO. VALOR DA OPCAO NO
MOMENTO DA OUTORGA. EQUIVOCO. CANCELAMENTO DA
EXIGENCIA.

O entendimento do Fisco no sentido de mensurar a base de calculo levando
em conta o valor justo da op¢do no momento da outorga traduz-se em
equivoco da autoridade langadora cuja corre¢do extrapola os limites do
julgamento administrativo, devendo ser cancelado o respectivo lancamento.

RECURSO VOLUNTARIO. MATERIA NAO IMPUGNADA. NAO
CONHECIMENTO.

O recurso tem objetivo de reformar a decisdo de primeira instancia, que
circunscreve as matérias que podem ser objeto do inconformismo do sujeito
passivo. Desse modo, a matéria ndo contestada na impugnacao ¢ insuscetivel
de conhecimento em grau recursal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.



Processo n° 13603.720444/2013-41 S2-C4T2
Acordao n.° 2402-005.781 F1. 3

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
em parte do recurso, para na parte conhecida, por maioria de votos, dar provimento parcial ao
recurso, para: a) denegar o pedido de conexdo com o processo no 13603.720891/2013-08, b)
rejeitar as preliminares de nulidade do lancamento e da decisdo recorrida, e, c¢) excluir do
langamento: c.1) as contribui¢des incidentes sobre as verbas decorrentes de acidente de
trabalho/doenga; c¢.2) as contribuigdes incidentes sobre planos de op¢des de compra de acdes;
c.3) integralmente os lancamentos relativos as cooperativas (levantamentos AT e AS); c.4)
contribui¢des dos segurados apuradas nas planilhas 38 a 55 Al ¢.5) a contribuig¢do do segurado
no valor de R$ 41,44, competéncia 01/2009, levantamento AF; c.6) o rol de responsaveis a
empresa Ceramica S3o Caetano LTDA. c.7) excluir da base de célculo as parcelas pagas a
segurados com estabilidade provisdria, por ocasido da rescisdo do contrato de trabalho. Votou
pelas conclusdes em relagao ao item c.2 o Conselheiro Ronnie Soares Anderson. Vencidos os
conselheiros: 1) Theodoro Vicente Agostinho, Bianca Felicia Rothschild, Jodo Victor Ribeiro
Aldinucci, que davam provimento em maior extensao; e, ii) Tulio Teotonio de Melo Pereira
(Relator), Ronnie Soares Anderson e Mario Pereira de Pinho Filho que negavam provimento
em relacdo ao item c.7. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Theodoro
Vicente Agostinho.

(assinado digitalmente)
Kleber Ferreira de Aratjo — Presidente

(assinado digitalmente)
Tualio Teotonio de Melo Pereira - Relator

(assinado digitalmente)
Theodoro Vicente Agostinho - Redator designado

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Kleber Ferreira de
Aratijo, Ronnie Soares Anderson, Mario Pereira de Pinho Filho, Tulio Teoténio de Melo
Pereira, Jamed Abdul Nasser Feitoza, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, Bianca Felicia Rothschild
e Theodoro Vicente Agostinho.



Relatorio

Tem-se em pauta processo administrativo fiscal lavrado em face do
contribuinte identificado em epigrafe, relativo ao periodo de 01 a 12/2009, constituido dos

seguintes autos de infragao:

e Al n° 51.001.282-5: para a exigéncia de contribui¢des patronais (parte da empresa e
SAT/RAT);

e Al n° 51.001.283-3: para a exigéncia de contribui¢des dos segurados empregados e
contribuintes individuais, pelas quais a empresa € responsavel pelo recolhimento.

langamento:

No relatorio da decisdo recorrida (fls. 33531/33601), assim foi descrito o

1) Auto de Infracdo DEBCAD n.° 51.001.282-5.

O Al n.° 51.001.282-5 abarca contribuicoes, destinadas ad
Previdéncia Social, patronais do periodo de 1/2009 a 13/2009
(competéncia relativa ao décimo terceiro salario), conforme
discriminado a seguir:

a) Contribuicoes incidentes sobre salarios pagos a segurados
empregados, ndo declarados em Guias de Recolhimento do
Fundo de Garantia de Tempo de Servico e Informacgoes a
Previdéncia Social (GFIP), identificados por meio dos
levantamentos AA - AB -AC - AD - AE - AF - AG - AH - Al - AJ -
AK - AM - AU - AV - AX - AZ - BA - BB - BC-BD - BE - BF ¢
BG, discriminados nas planilhas de numeros 2 a 37, 56 a 84, 87,
94 e 115 a 137 denominadas respectivamente: ESTABILIDADE
RESCISAO (2 a 10); ADICIONAL NOTURNO ESTABILIDADE
(11 a 16); MEDIA HORAS EXTRAS ESTABILIDADE (17 a 23);
DIFERENCA DE 13° SALARIO (24); MEDIA ADICIONAL
NOTURNO (25); HORAS EXTRAS COM 75% (26);
DIFERENCA MES ANTERIOR (27); HORAS ACIDENTE DE
TRABALHO (28 a 34); DECIMO TERCEIRO INTEGRAL
ACIDENTE DE TRABALHO (35 A 37); DIRF MAIOR QUE FP
(56 a 83); APURACAO REMUNERACAO DIRETORES
EMPREGADOS CONFORME DIPJ (84); OPCAO DE ACOES
BASES DE CALCULO E CONTRIBUICOES (87); e SALARIOS
ARBITRADOS ESTAB 0031 (94); PRV (115 a 137), conforme as
folhas de pagamentos de saldrios exibidas pelo sujeito passivo
(SP), por meio de arquivo digital no formato MANAD, as
Declaragoes do Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF),
acessadas por meio dos sistemas internos da Receita Federal do
Brasil (RFB), a Declarag¢do de Informagoes Economico-Fiscais
da Pessoa Juridica (DIPJ), ano-base 2009 do SP, acessada por
meio dos sistemas internos da RFB, a contabilidade do SP,
acessada por meio do SPED contabil, e os correspondentes
Discriminativos de Débito (DD),

a.l) a fiscalizagdo decidiu por considerar sujeitos a incidéncia
das contribuigoes previdenciarias os pagamentos das
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remuneracgoes descritas acima e realizados pelo SP, conforme
demonstrado no Al ora lavrado.

Inicialmente o SP foi instado por meio do Termo de Informagdo
Fiscal (TIF), numero 1, a esclarecer a respeito da ndo
consideracdo como sujeitas a incidéncia tributaria, de diversas
rubricas discriminadas em planilha entregue por ocasido da
intima¢do, bem como, sendo o caso, a anexacdo de documentos
que fundamentassem o entendimento do SP quanto a ndo
considerar tais rubricas como sujeitas a incidéncia. Ao atender
tal intimagdo foi apresentada planilha numero 1 - RESPOSTAS
SP RUBRICAS, na qual a empresa reconhece como sujeitas a
incidéncia as rubricas DIFERENCA DE 13° SALARIO (planilha
24), DIFERENCA MES ANTERIOR (planilha 27) e HORAS
EXTRAS COM 75% (planilha 26), ou seja, a resposta corrobora
o entendimento da fiscalizagdo ao considerar tais pagamentos
como sujeitos a incidéncia de contribui¢do previdenciaria; as
demais rubricas estdo discriminadas na planilha numero 14
denominada RUBRICAS COM INCIDENCIA TODOS OS
ESTABELECIMENTOS com a demonstracdo do entendimento
fiscal em confronto com o entendimento da empresa.

Pela andlise de tal planilha a fiscalizagdo constatou que a
empresa  pagou  remunerag¢oes  referentes a  rubrica
ESTABILIDADE RESCISAO e as considerou como indenizagées.
Todavia as indenizagdbes sobre as quais ndo incidem
contribui¢oes previdenciarias estdo previstas em lei e sdo
exclusivamente as previstas no inciso I, do artigo 10, do Ato das
Disposi¢oes  Constitucionais  Transitorias, as relativas a
indenizagdo por tempo de servigo, anterior a 5 de outubro de
1988, do empregado ndo optante pelo Fundo de Garantia do
Tempo de Servico FGTS, recebidas a titulo de indenizagdo de
que trata o artigo 479 da CLT (contratos por termo estipulado);
a que trata da contratagdo por produtor rural pessoa fisica de
trabalhador rural; recebidas a titulo de incentivo a demissdo;
recebidas a titulo de abono de férias; recebidas a titulo de
ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados do
salario;, recebidas a titulo de licenca-prémio indenizada;
referente a dispensa de empregado, sem justa causa, no periodo
de 30 (trinta) dias que anteceda a data de sua corregdo salarial.
A exibi¢do da documentagcdo por parte do SP ndo provou a
fiscalizagdo que tal rubrica e seus acessorios tenham sido pagos
em conformidade com quaisquer das situagoes acima descritas.

Serdo sempre consideradas remuneragdes e, portanto, serdo
sempre bases de incidéncia de contribui¢cdo previdenciaria:
ADICIONAL NOTURNO; HORAS EXTRAS e DECIMO
TERCEIRO SALARIO.

No que concerne a rubrica HORAS ACIDENTE DE TRABALHO
e suas acessorias, a legislacdo determina que elas integrem a
remunerac¢do exclusivamente para fins de calculos dos valores a
serem recolhidos ao FGTS quando tal remuneragdo se referir a

que seria devida ao empregado afastado por motivo de acidente
de trabalho.



Os créditos apurados pela fiscalizag¢do referentes a tais rubricas
e seus acessorios (planilhas 28 a 37) o foram em competéncias
em que tal remuneragdo foi paga juntamente com remuneragoes
de horas trabalhadas, adicionais noturnos e outras rubricas
comprobatorias que em tais competéncias ndo havia o
afastamento, o que significa que o SP em tais competéncias e
para os trabalhadores referenciados pagou tal remuneragdo sem
que houvesse afastamento por acidente de trabalho e, em
conseqiiéncia,  sujeita a incidéncia de  contribui¢do
previdenciaria.

A fiscalizagdo ilustra como exemplos de tais irregularidades os
pagamentos feitos aos segurados empregados André Luiz Brasil
- Carlos Pedro de Souza -Henrique da Silva Soares - Jodo
Batista Armond - Mauro Sergio Mendes da Silva e Romerilton
Ribeiro Pessoa, nas competéncias julho, agosto, setembro,
outubro, novembro e dezembro, conforme as copias de seus
recibos de pagamento de salarios obtidos do arquivo digital
MANAD, fornecido pelo SP, e apresentados na planilha numero
374 denominada RECIBOS DE SALARIOS COM HORAS DE
ACIDENTE DE TRABALHO, por meio dos quais se verifica que
a fiscalizagdo so apurou créditos previdenciarios nas situagoes
em que o SP efetivamente incorreu na irregularidade de ndo
tributar tal rubrica quando ndo ficou comprovado o
afastamento, como por exemplo no que concerne ao segurado
empregado CARLOS PEDRO DE SOUZA, que teve tal rubrica
langada nos recibos de agosto a dezembro e a fiscalizagdo
considerou sujeita a tributacdo as remuneragoes de agosto e do
decimo terceiro salario de 2009;

a.2) a fiscaliza¢do apurou que o SP declarou em DIRF valores
de remuneragoes de segurados empregados maiores que o0s
constantes nas folhas de pagamento de saldrios, conforme
demonstrado nas planilhas 56 a 83, nas quais a fiscalizag¢do
considerou os respectivos prazos cumpridos pela empresa,
regime de competéncia no que concerne as folhas de pagamento
de salarios e regime de caixa no que concerne as DIRF; assim,
obedecendo ao regime de caixa (DIRF) usado pelo SP, os
valores declarados a maior foram arbitrados e tributados,

a.3) a fiscalizagdo constatou que para os diretores empregados
EDUARDO FRANCISCO LOBO e LUIS RODOLFO M.
BITTENCOURT foram declarados valores de remuneragoes na
DIPJ superiores aos declarados em GFIP; em conseqiiéncia,
conforme demonstrado na planilha numero 84 e, apos dedugdo
de valores apurados como pagos a tais diretores na rubrica de
programa de remuneragdo variavel - PRV, foram lancados os
valores de totais anuais ndo declarados em GFIP (coluna G) os
quais divididos pelas treze competéncias do ano fiscalizado
resultaram nos valores mensais tambéem arbitrados a sofrerem
incidéncia de  contribui¢oes  previdenciarias  conforme
discriminado na coluna H da planilha citada;

a.4) a fiscalizagdo constatou a existéncia de langamento contabil
com a conta de despesa numero 0051101008 denominada
OPCAO DE ACOES OUTORGADAS, conforme demonstrado na
planilha numero 86 denominada OPCAO DE ACOES; intimado,
Termo de Intimacdo Fiscal n.° 2, a esclarecer a natureza de tal
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lancamento, bem como apresentar a sua documenta¢do e a
relagdo dos beneficiarios dos pagamentos de tal despesa, o SP
apresentou a Ata da Assembléia Geral Extraordinaria realizada
em 24 de marcgo de 2008, conforme PLANILHA 87A denominada
PLANO DE OPCOES DE ACOES OUTORGADAS, que
deliberou sobre o plano de outorga de opg¢do de agoes em favor
de seus administradores, empregados e prestadores de servigos,
com anexa¢do do plano aprovado. Também apresentou a
relagcdo dos beneficiarios, discriminada na planilha n.° 87B
denominada BENEFICIARIOS ACOES OUTORGADAS.

Apos a andlise de tais documentos juntamente com a
Demonstra¢do do Resultado do Exercicio (DRE) de 2009,
contido na planilha 87C denominada de DEMONSTRACAO DE
RESULTADOS DO EXERCICIO, a fiscalizagdo decidiu por
arbitrar as remuneracdes pagas a segurados empregados na
modalidade de op¢des de agoes outorgadas reconhecidas, pelos
motivos a seguir expostos.:

a4.1) a ata da assembléia e o plano anexo, descritos acima
comprovam a existéncia do plano em favor dos segurados
empregados do SP;

a.4.2) esta demonstrado que a conta acima mencionada é de
resultado e de despesa conforme a classificacdo da empresa,
sendo conta do sub-grupo SALARIOS E ORDENADOS (5.1.1.01)
compondo o também sub-grupo 5.1 GASTOS COM PESSOAL,
do grupo DESPESAS OPERACIONAIS;

a.4.3) a empresa deve reconhecer os produtos ou 0s servi¢os
recebidos ou adquiridos em transa¢do de pagamento baseada em
agoes, quando ela obtiver os produtos ou a medida que receber
0S Servigos;

a.4.4) normalmente uma despesa surge do consumo de produtos
ou servicos e os mesmos sao consumidos imediatamente e, nesse
caso, a despesa é reconhecida em contrapartida aos servicos
prestados;

a.4.5) a propria empresa conforme descrito acima apresentou a
relagcdo dos beneficiarios do plano em 2009, conforme contido
na planilha 87B;

a.4.6) na Demonstra¢do de Resultado do Exercicio obtida por
meio do acesso a contabilidade do SP, através do SPED
contabil, a conta acima mencionada é apresentada como
redutora do lucro bruto,

a.4.7) o exame do Relatorio da Administra¢do 2009 da empresa
(planilha 87D) comprova a natureza de remuneragdo sujeita a
incidéncia tributaria por meio da andlise de parte das notas
explicativas da administracdo, contidas nas folhas e itens a
seguir discriminados: "q" - fl. 40: "A companhia oferece a
executivos planos de remuneragdo com base em agoes,
liquidados em ag¢oes da Companhia, segundo os quais a
Companhia recebe os servigos como contraprestagoes das



opgoes de compra de agoes"; na fl. 44: Remunerag¢do do pessoal-
chave "A remuneracdo dos membros do Conselho de
Administragdo e da Diretoria no ano de 2009 correspondeu a R$
5.723 (R$ 2.620 em 2008). Adicionalmente, encontra-se
registrado no resultado do exercicio o valor justo das opgoes de
compra de a¢des outorgadas no montante de R$ 2.418 (R$ 2.449
em 2008); em notas explicativas da administracdo as
demonstragoes financeiras dos exercicios findos em 31 de
dezembro de 2009 e de 2008 - fl. 57 - item (c) - "Opg¢oes de ag¢oes
outorgadas: Corresponde ao valor das opgoes de compra de
acoes da Companhia outorgadas a administradores conforme
previsto no CPC 10/2008. Em 2009 foi constituida em
contrapartida a despesa reconhecida no resultado do exercicio,
no valor de R$ 2.418 (2008 - R$ 3.061)"; e

a.4.8) em geral, acoes, op¢coes de agoes ou outros instrumentos
patrimoniais sdo concedidos aos empregados como parte da
remuneracdo destes, adicionalmente ao saldario e outros
beneficios concedidos. Assim, considerando que o fato gerador
ocorreu quando da representacdo da perda patrimonial para a
empresa (ocorréncia da despesa) e a base de calculo ¢ o valor
que representou tal despesa, a fiscaliza¢do elaborou a planilha
nimero 87 denominada OPCAO DE ACOES BASES DE
CALCULO E CONTRIBUICOES, na qual foram arbitradas de
forma individual as remuneragoes de cada segurado, com base
na relagdo apresentada pelo SP na planilha n° 87B acima
citada, a qual relacionou os segurados sem as respectivas
remuneracoes individuais,

a.5) a fiscalizagdo constatou que a empresa declarou saidas de
produtos do estabelecimento de Betim - CNPJ 08.684.547/0031-
80 na DIPJ no valor de R$ 3.555.790,52 em 2009 - pagina 257 -
ficha 22 e como ndo houve exibi¢cdo de GFIP referente a tal
estabelecimento, houve a intimag¢do por meio do Termo de
Intimagdo Fiscal (TIF) n.° 2 para a autuada apresentar relagdo
nominal das pessoas fisicas e/ou juridicas que tivessem exercido
atividades de qualquer natureza no citado estabelecimento, pois
se a autuada declarou ter havido saida de produtos na DIPJ é
obvio que segurados tivessem trabalhado no estabelecimento, a
empresa respondeu por intermédio de declaracdo assinada de 11
de julho de 2012 - planilha 944 denominada DECLARACAO
INATIVIDADE ESTAB 0031, que ndo consta em seu banco de
dados pessoas fisicas e/ou juridicas que tivessem exercido
atividades de qualquer natureza de janeiro a dezembro de 2009
no estabelecimento referenciado.

Assim, considerando ndo ser possivel haver saidas de produtos
sem que pessoas tenham exercido quaisquer atividades, a
fiscalizagdo decidiu por arbitrar as remuneragoes de segurados
empregados em tal estabelecimento e o concretizou por meio do
calculo a seguir discriminado na planilha 94 denominada
SALARIOS ARBITRADOS ESTAB 003: foi calculada a
porcentagem do total de salarios declarados na GFIP do
estabelecimento  matriz sobre o total de saidas (RS
47.605.338,07/R8 1.198.416.932,33) que resultou em indice de
3,97, a seguir esse indice foi aplicado sobre o valor das saidas
declaradas em DIPJ pelo SP para o estabelecimento
referenciado (R$ 3.555.790,52) que resultou em remuneragdo de
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segurados empregados anual no valor de R$ 141.164,88, a qual
dividida pelas treze competéncias resultou em remunerac¢do
arbitrada mensal de R$ 10.858,83, os arbitramentos realizados
pela fiscalizagdo nos itens a.2 - a.3 - a4 e a.5 acima para
obtengdo dos valores das respectivas remuneragdes estdo em

conformidade com o estipulado nos pardgrafos 3° e 4° do artigo
33, da Lei n®8.212/1991;

a.6) no que concerne ao pagamento da rubrica PROGRAMA DE
REMUNERACAO VARIAVEL - PRV a fiscalizacdo apesar de
haver intimado o SP por meio do Termo de Inicio de
Procedimento Fiscal (TIPF) e do Termo de Intimagdo Fiscal
(TIF) n.° 6 a exibir os acordos e convengoes coletivas de
trabalho vigentes em 2009, ndo foram apresentados os referentes
a rubrica acima citada dos estabelecimentos de: Conceicdo do
Para/MG - Pocos de Caldas/MG - Uberaba/MG - Onga de
Pitangui/MG - Itamarandiba/MG  -Esmeraldas/MG -
Candeias/BA - Sento Se/BA - Santa Luz/BA - Jodo
Monlevade/MG e Piracicaba/SP; assim o SP ndo provou ter
atendido a legisla¢do vigente para que fossem considerados
regulares os  pagamentos de tais rubricas  nesses
estabelecimentos e em conseqiiéncia todos os valores das
remuneragdes pagas aos segurados empregados sob tal rubrica
foram consideradas como sujeitas a incidéncia das contribui¢oes
previdenciarias, conforme demonstrado nas planilhas numeros
116a 122,124 a 126, 128 ¢ 132.

Os acordos e convengoes coletivas de trabalho exibidos pela
empresa estdo incluidos por copias na planilhas numeros 954 a
95J denominadas ACT.

a.6.1) no que concerne ao estabelecimento Brumado/BA -
planilha 954, a autuada apresentou acordo coletivo de trabalho
firmado em 22/12/2008 no qual ndo ha entre as suas vinte e trés
clausulas nenhuma que preveja o pagamento de tal rubrica, o
que tornou sem base legal o mesmo levando a fiscalizagdo a
fazer incidir contribuig¢oes previdenciarias, desnecessariamente
foi exibido acordo coletivo de trabalho 2009/2010, firmado em
19/1/2010 com previsdo de pagamento da remuneragdo até
31/5/2010, conforme previsto no programa anexo, ou seja fora
do periodo fiscalizado e tributado (2009),

a.6.2) no que concerne ao estabelecimento Ipatinga/MG, a
apresentagdo do acordo firmado em 22/12/2008 - planilha 95C e
a verificagdo do contido na clausula oitava desse acordo,
principalmente na sua alinea "b", na qual o estabelecimento com
vinte e quatro empregados deveria se enquadrar em confronto
com os valores contidos na planilha 127 fica comprovado que o
pagamento da rubrica referenciada o foi em desacordo com a
legislagdo vigente por ndo estar em conformidade com o
estabelecido no acordo;

a.6.3) no que concerne aos estabelecimentos de Serra/ES -
planilha 95E, a autuada apresentou Convengdo Coletiva de
Trabalho 2008/2009, de 18/12/2008, na qual ndo ha quaisquer



clausulas que autorizem o pagamento da rubrica PRV e, como
agravante de tal omissdo, a clausula 4a faz mengdo ao fato de
que o sindicato da categoria continuara desenvolvendo esfor¢os
no sentido de estimular as empresas representadas a
negociarem, uma participag¢do nos lucros ou resultados prevista
na legislagdo, ou seja, é no proprio documento que as partes
afirmam que ndo existe a fundamenta¢do legal para o
pagamento, em conseqiiéncia a fiscalizagdo decidiu por
considerar sujeita a incidéncia tributaria, todos os pagamentos
de remuneragoes feitos sob a rubrica referenciada;

a.6.4) no que concerne ao estabelecimento Volta Redonda/RJ -
planilha 95H o SP apresentou o acordo coletivo de trabalho
2008/2009, firmado em 23/6/2008 que ndo tem entre as suas
quarenta e duas clausulas nenhuma que preveja o pagamento de
PRV desnecessariamente o SP apresentou acordo coletivo de
trabalho firmado em 16/12/2009 no qual a sua clausula sexta -
paragrafo terceiro - item I e no seu programa anexo determinou
a efetivagdo do pagamento da rubrica até 31/5/2010, ou seja,
fora da abrangéncia da presente fiscalizacdo (2009); assim fica
comprovado que o pagamento da remuneragdo referente a
mesma foi realizado em desacordo com a legislagdo vigente e,
em conseqiiéncia, a fiscalizagdo decidiu por fazer incidir
contribuicoes previdencidarias sobre todos os pagamentos
realizados, conforme discriminado na planilha 131;

a.6.5) no que concerne ao estabelecimento Timoteo/MG, a
autuada apresentou acordo coletivo de trabalho - PRV 2009 -
planilha 95F, com programa anexo, firmado em 9/9/2009, o qual
autorizou o pagamento da remunera¢do referenciada em
31/5/2010, ou seja, fora do periodo fiscalizado, assim a
fiscalizagdo decidiu por tributar o pagamento de todas as
remuneragoes sob o titulo PRV, no periodo fiscalizado (2009),
conforme descrito na planilha 133;

a.6.6) apos o exame da documentagdo apresentada pelo SP, a
fiscalizagdo decidiu por considerar sujeita a incidéncia
tributaria todos os pagamentos da rubrica PRV de todos os
estabelecimentos para todos os segurados empregados com
cargos de gestores (coordenadores -diretores - gerentes -
superintendentes - presidente - vice-presidente) em virtude do a
seguir discriminado:

a.6.6.1) em todos os anexos do programa exibidos ha a exclusdo
de ocupantes de cargos de gestio dos pardmetros estabelecidos
para calculo da remuneragcdo variavel o que infringe a
legislacdo, a qual determina que dos instrumentos decorrentes
da negociagdo deverdo constar regras claras e objetivas quanto
a fixagdo dos direitos substantivos da participagdo e das regras
adjetivas, inclusive mecanismos de aferi¢cdo das informagoes
pertinentes ao cumprimento do acordado, com os critérios e
condi¢oes de indices de produtividade, qualidade ou
lucratividade da empresa e programas de metas, resultados e
prazos, pactuados previamente; assim ao excluir parte dos
trabalhadores dos pardmetros (os gestores), a empresa ndo
poderia ter efetuado o pagamento da rubrica para esses
trabalhadores; em reforco a fiscalizagdo constata que em todos
os anexos citados acima, hd sempre a afirmag¢do de a
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"ELEGIBILIDADE" e a "PARTICIPACA~O", sdo exclusivas dos
colaboradores  ocupantes dos cargos operacionais e
Técnico/Administrativo; ha inclusive clausula segunda -alinea
"¢" de acordo coletivo de trabalho 2009/2010, firmado em
25/1/2010 - planilha 95G que estabelece que os pardametros ndo
sdo aplicaveis aos colaboradores pertencentes aos cargos de
coordenagdo, geréncia, superintendéncia e diretoria e que para
tais profissionais a empresa divulgarda oportunamente as
condi¢coes e critérios para pagamento das respectivas
participagoes nos lucros e resultados (PPR/PRV), ou seja, ainda
em 2010, a autuada ndo havia incluido nos parametros para
calculo da remuneragdo referida, os ocupantes dos cargos de
gestores;

a.6.6.2) uma das provas de ndo ter havido estabelecimento dos
critérios exigidos pela legislacdo é o fato de, apesar de o acordo
coletivo para os empregados lotados na sede, escritorios e
fabricas na Cidade Industrial, Contagem (Praca Louis Ensch,
240) e em Belo Horizonte (Av. Raja Gabaglia, 1781), firmado em
25/8/2008 - planilha 95J estabelecer em sua clausula sexta a
data de pagamento para mar¢o/2009, ou seja, parcela unica, a
fiscalizagdo constatou o pagamento para o gestor Eduardo
Francisco Lobo em duas parcelas conforme demonstrado nas
planilhas 96 e 97 denominada - RECIBOS EDUARDO
FRANCISCO LOBO MAIO E DEZEMBRO 2009. Assim fica
comprovado que o SP desrespeitou no pagamento ao citado
gestor, o acordo e infringiu a legisla¢do pois tais pagamentos
demonstram o ndo cumprimento da mesma, pois hd em
conseqiiéncia dos mesmos a prova de tais pagamentos ndo serem
resultados de aplicagcdo de quaisquer pardmetros, muito menos
os estabelecidos pela empresa;

a.6.6.3) a fiscalizagdo demonstra por meio das analises
demonstradas nas planilhas 98 a 113 que os pagamentos da
rubrica PRV aos gestores de cada unidade considerada foram
muito superiores aos pagos aos empregados ocupantes de cargos
subordinados. Tal andlise refor¢a o entendimento da fiscalizagdo
na planilha 114 denominada PRV RESUMO FATOR PRV
GESTORES E NAO GESTORES que demonstra que o fator PRV
para os gestores das unidades analisadas somou 93,18 contra
32,70 para os demais empregados;

a.6.6.4) em conseqiiéncia a fiscalizacdo decidiu por tributar
todos os pagamentos da referida rubrica feitos aos gestores em
todos os estabelecimentos da empresa, conforme demonstrado
nas planilhas 115 - 134 - 135 - 136 e 137 denominadas
respectivamente PRV PARA GESTORES ESTAB 00001 -
ESTABELECIMENTO CONTAGEM A -ESTABELECIMENTO
CONTAGEM B - ESTABELECIMENTO OURO BRANCO -
ESTABELECIMENTO CUBATAO.

b) incidentes sobre saldrios de contribuicoes pagos a segurados
contribuintes individuais, ndo declarados em GFIP, identificados
por meio dos levantamentos AL - A N - AO - AP e AQ,
discriminados nas planilhas numeros 85 -86 - 87 - 88 - 89 - 90 e



91 denominadas respectivamente: APURACAO
REMUNERACAO  DIRETORES ~ NAO  EMPREGADOS
CONFORME DIPJ - OPCAO DE ACOES - OPCAO DE ACOES
BASES DE CALCULO E CONTRIBUICOES - PAGAMENTOS A
DIRETORES NAO EMPREGADOS CONF. FP - RELACAO DE
PAGAMENTOS A AUTONOMOS FORNECIDA PELA
EMPRESA - PAGAMENTOS A AUTONOMOS CONF
DECLARACAO DA EMPRESA NAO DECLARADOS EM GFIP
e PAGAMENTOS A AUTONOMOS COM BASE DIRF SEM
GFIP, conforme as folhas de pagamentos de salarios exibidas
pelo SP, por meio de arquivo digital no formato MANAD, as
Declaracoes do Imposto de Renda Retido na Fonte - DIRF
acessadas por meio dos sistemas internos da Receita Federal do
Brasil - RFB, a Declaragdo de Informagoes Economico-Fiscais
da Pessoa Juridica - DIPJ ano-base 2009 do SP, acessada por
meio dos sistemas internos da RFB, a contabilidade do SP,
acessada por meio do SPED contabil e nos correspondentes
Discriminativos de Débito - DD. Apds andlise de tais
documentos a fiscalizagdo decidiu por apurar créditos
previdenciarios conforme descrito a seguir.

b.l - foi constatado por meio do exame da DIPJ a declaragdo de
pagamentos de remuneragdes aos diretores ndo empregados
Luis Carlos Nepomuceno da Silva - Mauricio Lustosa de Castro
- Roberto Bento Vital e Wagner Mariano Sampaio, conforme
demonstrado na planilha n° 85. De tais pagamentos a
fiscalizagdo deduziu os valores de remuneragoes para os citados
dirigentes declarados em GFIP; com a verificagdo da
quantidade de competéncias em que tais dirigentes prestaram
servigo a empresa (coluna E), o total da diferenca contido na
coluna D (DIPJ-GFIP) pode ser calculado por competéncia
(coluna F) que permitiu a discriminagdo das remuneragoes
arbitradas por competéncias discriminadas na parte inferior das
colunas A e B;

b.2) - a fiscalizagdo constatou a existéncia de lancamento
contabil com a conta de despesa numero 0051101008
denominada OPCAO DE ACOES OUTORGADAS, conforme
demonstrado na planilha numero 86; intimado por meio do
Termo de Intimagdo fiscal n°2 a esclarecer a natureza de tal
langcamento, bem como apresentar a sua documentacdo e a
relacdo dos beneficidarios dos pagamentos de tal despesa, o SP
apresentou a Ata da Assembléia Geral Extraordinaria realizada
em 24 de margo de 2008 - planilha 874 denominada PLANO DE
OPCOES DE ACOES OUTORGADAS que deliberou sobre o
plano de outorga de opg¢do de agoes em favor de seus
administradores, empregados e prestadores de servigos, com
anexagdo do plano aprovado. Também apresentou a relagdo dos
beneficiarios, discriminada na planilha no 87B denominada
BENEFICIARIOS ACOES OUTORGADAS.

Apos a andlise de tais documentos juntamente com a
Demonstracdo do Resultado do Exercicio- DRE de 2009,
contido na planilha 87C denominada DEMONSTRACAO DE
RESULTADOS DO EXERCICIO a fiscalizacdo decidiu por
arbitrar as remuneragbes pagas a Ssegurados contribuintes
individuais na modalidade de opgoes de agoes outorgadas
reconhecidas, pelos motivos ja expostos anteriormente.
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b.3) - a fiscalizagdo constatou o pagamento de remuneragoes aos
diretores ndao empregados Peter Paul Lourenco Estermann e
Jodo Aparecido de Lima, incluidas em folha de pagamento de
salarios, conforme descritas na planilha no 88, a qual foi
elaborada a partir do fornecimento pela autuada das folhas de
pagamento de salarios do Conselho de Administragdo - planilha
884 denominada FP CONSELHO DE ADM;

b.4) a fiscalizagdo apurou o pagamento de remuneragoes a
contribuintes individuais auténomos conforme relagdo de
pagamentos fornecida pela empresa, contida na planilha 89 -
RELACAO DE PAGAMENTOS A AUTONOMOS FORNECIDA
PELA EMPRESA, da qual derivou a planilha 90 -
PAGAMENTOS A AUTONOMOS CONF. DECLARACAO DA
EMPRESA NAO DECLARADOS EM GFIP resultado do
confronto da planilha 89 com a GFIP e a conseqiiente
constatagdo de ndo declaragio em GFIP de parte das
remuneracoes contidas na planilha 89; e

b.5) a fiscalizagdo constatou o pagamento de remuneragoes a
segurados contribuintes individuais autonomos declaradas em
DIRF, conforme demonstrado na planilha n° 91 -
PAGAMENTOS A AUTONOMOS COM BASE DIRF SEM GFIP
e decidiu por arbitrar os mesmos como sujeitos a incidéncia
tributaria,

Os arbitramentos realizados pela fiscalizagdo nos itens b.1 - b.2
e b5 acima para obten¢do dos valores das respectivas
remuneragoes estdo em conformidade com o estipulado nos
paragrafos 3° e 4o do artigo 33 da Lei n° 8.212/1991.

¢) referente a contribuigoes destinadas a Previdéncia Social,
relativas a parte da empresa incidentes sobre valores pagos a
cooperativas de trabalho, conforme notas fiscais exibidas pelo
SP, discriminadas na planilha n.° 924 denominada NF DE
COOPERATIVAS, e também na planilha numero 92 denominada
PAGAMENTOS COOPERATIVAS CONF. NOTAS FISCAIS,
incluidos no levantamento AT e no correspondente
Discriminativo de Débito - DD.

d) referente a contribuigcoes destinadas a Previdéncia Social,
relativas a parte da empresa incidentes sobre valores pagos a
cooperativas de trabalho, conforme valores declarados em DIRF
pela empresa incluidos no levantamento AS, discriminados na
planilha  numero 93  denominada  PAGAMENTOS A
COOPERATIVAS CONF DIRF, incluidos no levantamento AS e
no correspondente Discriminativo de Débito (DD).

1) Auto de Infragdo DEBCAD n.° 51.001.283-3.

Contribui¢éoes destinadas a Previdéncia Social, relativas a parte
dos segurados, ndo descontadas pelo SP, no periodo de janeiro
ao décimo terceiro salario de 2009, conforme discriminado a
seguir.



Contribuicées a cargo de segurados empregados incidentes
sobre saldrios de contribuicdes, ndo declarados em GFIP,
identificados por meio dos levantamentos, também incluidos nos
correspondentes Discriminativos de Débitos (DD):

a.l) AR, discriminado nas planilhas numeros 38 a 55
denominadas respectivamente: DIFERENCA CONTRIBUICAO
DOS SE ESTAB 0001 - 0012 - 0018 - 0020 - 0023 - 0026 - 0029 -
0030 - 0032 - 0033 - 0034 - 0035 - 0036 - 0038 - 0040 - 0041 -
0042 e 0049, as quais contém as contribuigcoes acima citadas
calculadas com base nas remuneragoes contidas nas planilhas
numeros 2 a 37 identificadas na alinea "a" do item I acima, ou
seja, as rubricas de remuneragéoes nao declaradas em GFIP pelo
SP, como sujeitas a incidéncia tributaria e assim consideradas
pela fiscalizagdo;

a.2) AF -AG - AH - Al e AJ discriminados nas planilhas numeros
56 a 83 denominadas respectivamente DIRF MAIOR QUE FP
ESTABELECIMENTOS MATRIZ 0003 - 0006 - 0007 - 0012 -
0013 - 0015 - 0016 - 0018 - 0020 - 0023 - 0025 - 0026 - 0027 -
0028 -0029 - 0o j - 0032 - 0033 - 0034 - 0035 - 0036 - 0037 -
0038 - 0040 - 0041 - 0042 e 0049 E DIVERSOS, as quais contém
valores de remuneragoes de segurados empregados declarados
em DIRF maiores que os constantes nas folhas de pagamento de
salario e sobre os quais incidiram as contribui¢oes a cargo dos
Mesmos,

a.3) AK discriminado na planilha n.° 84 denominada
APURACAO REMUNERACAO DIRETORES EMPREGADOS
CONF. DIPJ, a qual contém os valores de remuneragoes
arbitrados pela fiscalizagdo e declarados pelo SP na citada
DIPJ, sobre as quais incidiram as contribuicoes a cargo dos
segurados empregados;

a.4) AM discriminado na planilha n.° 87 denominada OPCAO
DE ACOES BASES DE CALCULOS E CONTRIBUICOES, a
qual contém os valores de remuneragoes arbitrados pela
fiscalizagdo referentes a opgoes de agoes para empregados,
sobre os quais incidiram as contribuicoes a cargo desses
segurados;

a.5) AU discriminado na planilha 94 denominada SALARIOS
ARBITRADOS ESTAB 0031, a qual contém valores de salarios
arbitrados pela fiscalizacdo sobre os quais incidiram as
contribui¢coes a cargo de segurados empregados;

a.6) AV - AX - AZ - BA - BB - BC - BD - BE - BF ¢ BG ,
discriminados nas planilhas numeros 115 a 137 denominadas
respectivamente PRV PARA GESTORES ESTAB 0001 - 0003
CONCEICAO DO PARA - 0006 POCOS DE CALDAS - 0007
UBERABA - 0012 ONCA DE PITANGUI - 0013 UBERABA -
0014 ITAMARANDIBA -0016 ESMERALDAS - 0020 BRUMADO
- 0023 CANDEIAS - 0027 SENTO SE - 0028 SANTA LUZ - 0029
IPATINGA 0036 JOAO MONLEVADE - 0038 SERRA - 0041
SERRA -0042 VOLTA REDONDA - 0049 PIRACICABA - 0037
TIMOTEO - PARA GESTORES ESTABELECIMENTO
CONTAGEM A e CONTAGEM B -PARA GESTOR
ESTABELECIMENTO OURO BRANCO e PARA GESTORES
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ESTABELECIMENTO CUBATAO, conforme as folhas de
pagamentos de salarios exibidas pelo SP, por meio de arquivo
digital no formato MANAD, as Declaragoes do Imposto de
Renda Retido na Fonte -DIRF acessadas por meio dos sistemas
internos da Receita Federal do Brasil - RFB, a Declaracdo de
Informacoes Economico-Fiscais da Pessoa Juridica - DIPJ ano-
base 2009 do SP, acessada por meio dos sistemas internos da
RFB, a contabilidade do SP, acessada por meio do SPED
contabil e nos correspondentes Discriminativos de Débito (DD).

Para facilitar o entendimento do presente procedimento fiscal
foram elaboradas e estdo anexas ao Relatorio Fiscal as
planilhas que contém os valores das bases de calculo e das
contribui¢des apuradas com os respectivos levantamentos, por
estabelecimento. Tais planilhas sdo as de numeros 138 a 168.

Na mesma agdo fiscal foi lavrado o Auto de Infragdo de
Obrigacoes Principais - Al DEBCAD n.° 51.001.284,
PROCESSO COMPROT n.° 13603.720891/2013-08.

Constatagdo da existéncia de grupo econémico de fato.

A fiscalizagdo constatou a existéncia de Grupo Econdémico de
Fato apos exame de documentos disponibilizados, haja vista que
se esta diante de um grupo de empresas com dire¢do, controle e
administra¢do exercidos direta ou indiretamente pelo mesmo
grupo de pessoas. Também ficou constatado que a empresa
fiscalizada tem mais de duas empresas coligadas e controladas,
conforme comprovado no Relatorio Fiscal.

Grupos economicos de fato sdo resultado de decisoes legitimas
de seus controladores, que, ndo pretendendo dar a sua
organizagdo as caracteristicas do "grupo de sociedade” da Lei
n.° 6.404, de 15/12/1976, promovem a constitui¢do de empresas,
interligadas entre si e controladas direta ou indiretamente pelo
mesmo grupo de pessoas. Neste caso, ainda que "de fato", o
grupo econdémico assume publica e ostensivamente a sua
condi¢do de "grupo". Assim, resta comprovado o afirmado, ou
seja, a existéncia de uma organizagdo de empresas, interligadas
entre si e controladas diretamente ou indiretamente pelo mesmo
grupo de pessoas, constituindo um grupo econoémico de fato.

O langamento foi cientificado ao sujeito passivo que apresentou impugnagao
integral. Na Delegacia de Julgamento, a impugnacao foi julgada procedente em parte para: (a)
afastar o lancamento incidente sobre verbas decorrentes de acidente de trabalho, para os
segurados cujo afastamento foi comprovado; (b) decotar do lancamento relativo a diretores o
valor de R$ 403.111,11, que ja havia sido declarado em GFIP; (c) excluir do langamento
relativo a contribuintes individuais os valores pagos a Jorge Santos, por ter sido comprovado
ser pagamento a pessoa juridica, e a Valdecy Moraes, por ter sido comprovado que consistia
em aluguéis; (d) excluir os langamentos relativos a segurados empregados e contribuintes
individuais que ja contribuiam pelo teto; e (e) excluir os lancamentos relativos aos segurados
Mauricio Pinho e Eduardo F. Lobo.

A ementa do julgado restou redigida nos seguintes termos:



ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2009 a 31/12/2009

CONTRIBUICAO ~ PATRONAL. REMUNERACAO  DE
SEGURADOS EMPREGADOS E CONTRIBUINTES
INDIVIDUALIS.

Sdo devidas as contribui¢des previdenciarias incidentes sobre as
remuneracgoes pagas, devidas ou creditadas aos segurados
empregados e contribuintes individuais que prestam servi¢os a
empresa.

CONTRIBUICAO DOS SEGURADOS EMPREGADOS E
CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS.

Sdo devidas as contribuigoes previdenciarias incidentes sobre as
remuneragoes pagas, devidas ou creditadas aos segurados
empregados e contribuintes individuais que prestam servi¢os a
empresa.

"STOCK OPTIONS". PLANO DE OPCAO DE ACOES.
REMUNERACAO-UTILIDADE.

Atuando a empresa para garantiv uma efetiva vantagem
economica aos segurados a seu servigo, mitigando os riscos e 0s
custos do exercicio de opg¢do de compra de agoes, os ganhos
configuram remuneragdo-utilidade.

SERVICOS ~ PRESTADOS POR  COOPERADOS  POR
INTERMEDIO DE COOPERATIVA DE TRABALHO.

A partir da competéncia 3/2000, é devida por parte da empresa
tomadora (contratante) a contribuicdo de 15% (quinze por
cento) sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestagdo
de servigos, relativamente a servigos que lhe sdo prestados por
cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho.

PARTICIPA CAO ESTATUTARIA DE ADMINIS TRADORES.
INCIDENCIA DE CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.

A participagdo dos diretores ndo empregados nos lucros e
resultados da Companhia, prevista na Lei n.° 6.404/1976, sofre a
incidéncia de contribui¢oes previdenciarias, por caracterizar
contraprestagdo aos servigos prestados, e por ndo se enquadrar
em nenhuma hipotese de exclusdo prevista em lei.

INCONSTITUCIONALIDADE.

No dmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos
orgaos de julgamento afastar a aplica¢do ou deixar de observar
tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade.

PROVA. PRESSUPOSTO DE FATO.

Ndo tendo a prova apresentada pelo contribuinte o conddo de
afastar os pressupostos de fato do langcamento, impoe-se a
improcedéncia da impugnagdo.
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GRUPO  ECONOMICO. CARACTERIZA cAo.
RESPONSABILIDADE SOLIDARIA.

Configurado o grupo econéomico, nos termos do inciso IX, do art.
30, da Lei n.° 8.212, de 1991, as empresas que o integram
respondem solidariamente pelo recolhimento das contribui¢oes
previdencidrias.

Impugnacgdo Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte

O contribuinte teve ciéncia da decisdo em 07/10/2014 (fl. 33607). Os demais
responsaveis também foram cientificados do acorddio DRJ em 07/10/2014: CNPJ
02497342000194 (fl. 33612); CNPJ 08730895000121 (fl. 33608); 20466512000155 (fl.
33609); e CNPJ 00592603000120 (fl. 33611).

Inconformado, o autuado interpos recurso voluntario (fls. 33668/33741), em
22/10/2014, aduzindo, em sintese, as seguintes teses:

1. Requer que todas as intimagdes deste processo sejam encaminhadas ao enderego da
matriz da empresa, sob pena de nulidade;

2. parcelas que nao podem ser exigidas tal como lancadas (parte dos levantamentos AA,
AB, AC, AD e AE): na impugnacdo, a Magnesita informou que as parcelas diferenga de
13°. Salario, média adicional noturno, horas extras com 75% e diferengca més maior ndo
seriam impugnadas com relagdo ao mérito, mas deveriam ser excluidas porque foram
lancadas em conjunto com outras parcelas que seriam rebatidas e que impossibilitava a
mensuracdo individualizada de cada uma delas o que ¢ causa de nulidade formal do
langamento;

3. rubricas relacionadas ao levantamento estabilidade rescisdo (levantamentos AA, AB, AC,
AD e AE) tém nitido carater indenizatorio, pois sdo pagas em funcdo da rescisdo do
contrato de trabalho com garantia provisoria e sem que haja a devida contraprestagao;

3.1. rubricas relacionadas ao acidente de trabalho (levantamentos AA, AB, AC, AD e AE)
nao sao tributaveis. o fiscal reconheceu o erro mas a DRJ manteve o langamento para 8
empregados, contrariando a fiscalizacdo e as provas (doc. 6 da impugnacao);

4. levantamento DIRF maior que folha de pagamento (levantamentos AF, AG, AH, Al e
Al):

4.1.  auséncia de divergéncia entre DIRF e folha de pagamento: a empresa adianta o salario
do més no dia 20 e paga o restante até¢ o dia 5 do més seguinte. A DIRF, feita pelo
regime de caixa, contempla parcela salarial do més corrente (paga no dia 20) e do més
anterior (saldo pago no dia 05);

4.2. o auditor cometeu o erro para todos os casos das planilhas da fiscalizagdo n.o. 56 a 83 e,
quando da diligencia, acaba concordando com as alega¢des deduzidas na impugnagio;

5.  subsidiariamente: impossibilidade de utilizacdo do arbitramento. O pressuposto
autorizativo ¢ a auséncia ou imprestabilidade dos documento, conforme art. 148 do CTN



6.

6.1.

6.2.

7.1.

7.2.

8.1.

8.2.

10.

11.

12.

13.

13.1.

€, no presente caso, os documentos ndo s6 existem como sio habeis a provar a auséncia
de divergéncia entre DIRF e folha de pagamento;

nulidade do acérdao ao ndo analisar as provas dos autos:

0 acoérdao prossegue no erro do fiscal autuante quando insiste em afirmar que a folha de
pagamento de maio/2009 do empregado paulo teixeira arruda s6 aponta pagamento de
R$ 872,96, quando deveria apontar R$ 1.239,60. vide doc. 08 da impugnagao;

0 acorddo se pautou em documentos estranhos a lide, quais sejam, CNIS-cidadao e que,
por nao terem sido juntados neste processo, nao chegaram a ser analisados pela
recorrente, em total desrespeito ao principio do contraditorio e da ampla defesa, causa
de anulacao;

Do levantamento "apura¢do remuneracdo diretores conforme DIPJ (levantamento AK e
AL):

invalidade de apuracdo de verba salarial por meio de DIPJ. Impossibilidade de
arbitramento:

Indevida inclusdo das PLR’s (PRV's) pagas aos diretores ndo empregados na base de
calculo:

Quanto ao plano de opgao de compra de agdes - stock options (levantamentos AM e NA):

a opcao de compra nao remunera servigos prestados e a contabilizacdo como despesa
ndo significa remuneracao pelos servicos, inexistindo previsao legal para sua tributagao;

o valor das acdes sdao estimados no momento de langamento do programa e nao reflete o
valor das agdes nos momentos seguintes;

Erro na apuracao da remuneracao paga ao sr. Joao Aparecido Lima. Nao incidéncia sobre
ajuda de custo paga ao sr. Peter Esteman (levantamento AO);

Participagao nos lucros e resultados (PLR) em programas de remuneracao variavel - PRV
(levantamentos AV, AX, AZ, BA, BB, BC, BE, BF ¢ BG): existéncia de acordo coletivo
para todos os estabelecimentos, impossibilitando a tributagdo. Os acordos incluem cargos
de gestao;

pagamentos realizados a cooperativas (levantamentos AT e AS): a tributagdo desta verba
foi declarada inconstitucional pelo STF;

contribui¢des sobre saldrios arbitrados para o estabelecimento 0031 (levantamento AU):
na filial Betim (/0031) funciona somente um armazém, onde sdo depositados os produtos
finais fabricados no estabelecimento matriz, cujos funciondrios operam o deposito, de
acordo com a necessidade de armazenagem e retirada do depdsito. Os empregados
prestaram declaragdo nesse sentido (doc. 38 da impugnacao);

contribuicdes relativas a autonomos (levantamentos AP ¢ AQ):

dos alguns casos, listado na primeira tabela da fl. 33728, houve pagamento, conforme
GPS (doc. 39 da impugnacdo). Para os casos da segunda tabela da fl. 33728, o
lancamento aponta uma competéncia que nao corresponde aquelas em que o houve
prestagdo de servigos;
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13.2. para os casos indicados na tabela da fl. 33729, os pagamentos correspondem a compra
de bem (vide NF anexa ao doc. 40 da impugnagdo); locagao de imodvel (doc 41 da
impugnacao); ou incentivo a cultura (doc. 42 da impugnagao);

14. Levantamento AR (AIn° 51.001.283-3):

14.1. segundo o fisco, este Al exige a contribui¢do dos segurados, apuradas nas planilhas 38 a
53, incidentes sobre as mesmas parcelas pagas pela empresa apuradas nas planilhas 2 a
37. Contudo, tal identidade ndo existe, visto que as parcelas constantes das planilhas 38
a 53 ndo sao as mesmas das planilhas 2 a 37;

14.2. nulidade do Al j& que a afirmagdo do relatorio fiscal ndo € corroborada pelas planilhas e
o recorrente nao consegue identificar quais sao as infracoes;

15. excessos e duplicidades exigidos no Al n° 51.001.283-3: (fl. 33732 - p.65): o langamento
ndo respeitou o limite méaximo do saldrio-de-contribui¢do para os segurados
levantamentos AR, AF, AK ¢ AM. O acérddao ndo se manifestou sobre as inimeras
multiplicidades cometidas na elaboragdo das planilhas 56 a 83, que embasam o
levantamento AF;

16. impossibilidade de cobranga da contribui¢do do segurado ndo descontada pela empresa:
inexisténcia de previsdo legal de responsabilidade tributaria;

17. exclusdao das empresas colocadas como solidarias: incorporagdo de quatro delas;

18. nulidade do acdérddo: a recusa injustificada do acérddo em apreciar as provas da
impugna¢do induz a sua nulidade, nos termos do art. 59 do Decreto n°® 70.235/72.

Requer a anulacdo do acorddo, para apreciar novamente os documentos
carreados ao processo e, subsidiariamente, reformar o acdrdao para anular integralmente os
langamentos.

Com o recurso, juntou cdpias de: procuracdo e atos constitutivos (fls.
33742/33767); comprovante de intimagao (fls. 33768/33770); contracheque de maio/2009 do
diretor Roberto Bento Vidal (fls. 33771/33772).

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional apresentou contra-razdes (fls.
33776/33810) nos seguintes termos:

a) das rubricas relativas a rescisdo antecipada de empregado no gozo de
estabilidade provisoria: acertado o langamento pois referidas verbas tém
natureza salarial, pois consistem no pagamento dos salarios que seriam
devidos, por forca da garantia da estabilidade, ao empregado
dispensado, os quais ndo foram pagos em virtude da dispensa imotivada;

b) da participacdo estatutdria paga aos diretores: a participagdo nos lucros
paga aos diretores ndo empregados nao se enquadra na previsao do art.
7°, X1, da CF/1988 ¢ Lei n° 11.101/2000, normas que visam conferir
protecao ao trabalhador subordinado. O recorrente nao se desincumbiu
do 6nus probatorio do atendimento dos requisitos do §1°, do art. 152, da



Lei das Sociedades Andnimas, levando a convicgdo de que se trata de
remuneracoes a titulo de pro-labore;

¢) plano de opgdes de compra de agdes:

1.

a fiscalizacdo nao criou hipotese de incidéncia mas tao
somente enquadrou o beneficio recebido na norma do art.
22 da Lei n° 8.212/91, que contempla como remunerag¢io
qualquer acréscimo patrimonial que seja propiciado pela
empresa aos empregados e contribuintes individuais a seu
servico;

nao se pode confundir as stock options mercantis, ativos
financeiros derivativos, negociados em bolsa de valores
ou mercado de balcdo, com as chamadas employee stock
options , verdadeira ferramenta de politica de
remuneracao;

as stock options sdo oferecidas como vantagem adicional
a remuneracdo basica, como um atrativo para que os
executivos trabalhem ou continuem trabalhando na
companhia, quer dizer, sdo oferecidas para o trabalho. As
op¢des ndo eram objeto de compra e venda entre a
companhia e os beneficiarios, sendo-lhe graciosamente
outorgadas. E retribui¢io econdmica em decorréncia do
trabalho prestado que, por consequencia, deve sofrer os
efeitos fiscais.

Requer que seja negado provimento ao recurso voluntario.

E o relatério.
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Voto Vencido

Conselheiro Tulio Teotdnio de Melo Pereira - Relator

O recurso, apresentado no trintidio assinalado pelo art. 33 do Decreto n°
70.235/72, é tempestivo. Presentes os demais requisitos, deve ser conhecido.

Da intimacio

No processo administrativo fiscal, a intimagdo se da conforme prescreve o
art. 23 do Decreto n° 70.235/1972. No §4° deste artigo, tem-se a definicdo do domicilio
tributario, para fins de intimacgao:

Art. 23. Far-se-a a intimacgdo.

()

§ 4° Para fins de intimacgdo, considera-se domicilio tributdrio do
sujeito passivo. (Redagdo dada pela Lei n° 11.196, de 2005)

I - o0 enderego postal por ele fornecido, para fins cadastrais, a
administragdo tributdria; e (Incluido pela Lei n° 11.196, de
2005)

Il - o enderego eletrénico a ele atribuido pela administragdo
tributaria, desde que autorizado pelo sujeito passivo. (Incluido
pela Lei n° 11.196, de 2005)

Logo, em cumprimento do comando legal, as intimagdes serdo feitas no
endereco postal fornecido, para fins cadastrais, a administracdo tributaria ou no enderego
eletronico a ele atribuido pela administragdo tributéria.

Do pedido de conexio

O sujeito passivo requer o julgamento conjunto do presente processo com o
autuado sob n° 13603.720891/2013-08. Este processo encontra-se no CARF, pronto para
distribui¢ao.

Com efeito, o art. 6° do Anexo II do Regimento Interno do CARF (RICARF),
aprovado pela Portaria MF n° 343/2015, possibilita a vinculagdo de processos conexos para o
julgamento conjunto. De conformidade com o §3° do mesmo dispositivo, requerida a
distribuicao, a decisdo sera proferida por despacho do Presidente da Camara ou Se¢do de
Julgamento. Logo, impossivel conhecer dessa parte do recurso.
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Nesses termos o pedido do contribuinte foi encaminhado ao conhecimento da
Presidente da Quarta Camara, da Segunda Se¢do de Julgamento, que rejeitou o pedido de
distribuicdo, conforme despacho de fls. 33.817.

Naquele despacho, a Presidente informa que, o referido art. 6°, hd que ser
interpretado conjuntamente com aqueles que estabelecem a forma de distribuicdo de processos
por sorteio no ambito do CARF.

Assim, ndo tendo sido realizada a vincula¢do dos processos ainda no setor de
distribuicao, os demais processos devem ser normalmente distribuidos por sorteio, assegurando
a impessoalidade e transparéncia do procedimento.

Uma vez que o presente processo encontra-se regularmente instruido,
contendo todos os elementos necessarios ao seu julgamento, ndo se observa a necessidade de
reuniao com outros processos.

Nesses termos, havendo a possibilidade de julgar individualmente o processo
sob exame, nao ¢ possivel deferir o pedido de julgamento conjunto, conforme exposto no
despacho da presidente da 4.* Camara da 2.* Secao do CARF (fl. 33817).

Da analise das provas

O recorrente requer que seja declarada a nulidade do acoérdao recorrido em
razao da recusa injustificada em apreciar as provas da impugnacao, o que induz a sua nulidade,
nos termos do art. 59 do Decreto no 70.235/72.

Ao contrario do que afirma o recurso a decisdo recorrida examinou as provas
trazidas com a impugnacdo, fazendo referéncia expressa a tais provas e havendo, inclusive,
determinado a realizagdo de diligéncia fiscal para analisa-las. Ademais, as provas trazidas pelo
Autuado levaram a diversas retificacdes no lancamento promovidas pelo acérdao guerreado.

Assim, ndo havendo indicado especificamente quais documentos deixaram de
ser apreciados pela decisdo recorrida, impossivel dar provimento a alegacdo genérica de nao
apreciacao de provas.

Recurso negado na matéria.

Das parcelas: 13° saldrio, média adicional noturno, horas extras com
75% e diferenca més anterior (incluidas nos levantamentos AA, AB, AC, AD ¢ AE)

Na impugnagao (fl. 2188), o sujeito passivo expressamente informou que as
parcelas diferenca de 13°. salario, média adicional noturno, horas extras com 75% e diferenga
més anterior nao seriam impugnadas com relagdo ao mérito. Logo, ¢ incontroversa a exigéncia
relativa a tais parcelas.

No entanto, o recorrente pede a exclusdo destas verbas, sob argumento de que
nem o discriminativo do débito nem tampouco os documentos que embasaram o relatorio fiscal
permitiriam que os valores individualizados das parcelas com as quais concorda fosse
conhecido. Sem razao a argumentagao nesse ponto.
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Embora referidas parcelas tenham sido totalizadas conjuntamente com outras
constantes das folhas de pagamentos no discriminativo do débito (fls. 3/116), a Fiscalizagao
cuidou de identificé-las individualmente, por segurado, nas planilhas que acompanham o
langamento. Assim, a parcela "diferenca de 13°. salario" esta demonstrada na planilha 24 (fl.
267), "média adicional noturno" estd demonstrada na planilha 25 (fl. 268), "horas extras com
75%" estd demonstrada na planilha 26 (fl. 269) e "diferenga més anterior" esta demonstrada na
planilha 27 (fl. 270). Desse modo, os lancamentos foram individualmente identificados,
possibilitando a conferéncia e impugnagao do sujeito passivo.

Portanto, ndo se observando qualquer causa de nulidade do langamento,
rejeita-se o pedido de exclusdo das referidas parcelas.

Das verbas pagas em razio de rescisio de contrato de trabalho de
empregados estaveis (incluidas nos levantamentos AA, AB, AC, AD e AE)

Aos empregados arrolados nas planilhas 02 a 23 que instruem o auto de
infracdo, foram pagas verbas em razio de rescisdo de contrato de trabalho de empregados que
gozavam de estabilidade. As rubricas pagas foram: (a) estabilidade rescisdo, (b) média horas
extra estabilidade e (c) adicional noturno estabilidade.

O recorrente alega que as verbas t€m nitido cardter indenizatorio, pois sao
pagas em funcdo da rescisdo do contrato de trabalho com garantia de estabilidade provisoéria e
sem que haja a devida contraprestacdo. Argumenta que a rescisao implica em dano, que a verba
¢ paga somente uma vez, indicando a eventualidade e que ndo tem contrapartida em prestacao
de servicos. Aduz que estaria abarcada pela isengdo conferida pelo §9°, alinea e, item 7 do art.
28 da Lei n® 8.212/91, por ser eventual.

Contudo, a argumentagdo ndo merece prosperar.

Ocorre que as indenizagdes que nao sofrem a incidéncia de contribuig¢do
previdencidria estdo previstas em lei, 0 que ndo € o caso das verbas sob exame. Nessa esteira, a
Lei n® 8.212/91 expressamente afasta da incidéncia as indenizag¢des previstas em lei. Vejamos:

$ 9° Nao integram o saldrio-de-contribui¢do para os fins desta
Lei, exclusivamente: (Redag¢do dada pela Lei n° 9.528, de
10.12.97)

a)(..)
e) as importancias: (Incluida pela Lei n°9.528, de 10.12.97

1. previstas no inciso I do art. 10 do Ato das Disposi¢oes
Constitucionais Transitorias,

2. relativas a indenizag¢do por tempo de servigo, anterior a 5 de
outubro de 1988, do empregado ndo optante pelo Fundo de
Garantia do Tempo de Servico-FGTS;

3. recebidas a titulo da indenizacdo de que trata o art. 479 da
CLT;

23



4. recebidas a titulo da indenizag¢do de que trata o art. 14 da Lei
n°5.889, de 8 de junho de 1973,

()

8. recebidas a titulo de licengca-prémio indenizada; (Redag¢do
dada pela Lei n°9.711, de 1998).

9. recebidas a titulo da indenizagdo de que trata o art. 9° da Lei
n? 7.238, de 29 de outubro de 1984, (Redagdo dada pela Lei n°
9.711, de 1998).

Para os empregados integrantes de comissao interna de prevencao de acidente
(CIPA)' e para os empregados que sofreram acidente de trabalho’, objeto desta parte do
lancamento, o ordenamento juridico prevé a estabilidade provisoria, € ndo indenizagao.

Observa-se, portanto, que ndo had previsdo na legislagdo para excluir as
indenizagles pagas pela empresa ao empregado estavel provisoriamente. Logo, devem se
sujeitar a incidéncia das contribui¢des previdencidrias.

No mesmo sentido, o Regulamento da Previdéncia Social (RPS), aprovado
pelo Decreto n® 3.048/1999 assim estabelece:

Art. 214. Entende-se por salario-de-contribuicdo:

()

$ 9 Ndo integram o salario-de-contribuicdo, exclusivamente:
()
I-(.)

V - as importdncias recebidas a titulo de:

a(...)

m) outras indenizagdes, desde que expressamente previstas em
lei;

Nesses termos, nao estando previstas em lei, deve ser mantido o langamento
incidente sobre as verbas sob exame. Recurso rejeitado na matéria.

Das rubricas relacionadas a acidente de trabalho (levantamentos AA, AB,
AC, AD e AE)

O recorrente informa que os valores relativos a “horas acidente de trabalho” e
acessorio “13° integral acidente de trabalho” sdao pagos a empregados afastados por acidente de
trabalho, listados nas planilhas 28 a 37 do Al. Aduz que o fato de haver cumulagdo de
pagamentos por horas trabalhadas com horas de afastamento por doenca/acidente decorre do
inicio ou final do afastamento do empregado no decorrer do més e que este fato ndo autoriza a
tributagao do auxilio acidente/doenca.

' Cf. art. 10, inciso I, alinea a, do Ato Das Disposi¢des Constitucionais Transitorias (ADCT), da Constituigdo
Federal de 1988.
2 Cf. art. 118, da Lei n.° 8.213/91.
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Acrescenta que o fiscal reconheceu o erro na informacao fiscal da diligéncia.
No entanto, a DRJ manteve o lancamento para 8 empregados, ao argumento de que o
recorrente ndo teria comprovado o recebimento do beneficio previdenciario advindo do
afastamento por doenca/acidente. Aduz, ainda, que a manutencao contraria a fiscalizacao e nao
atentou para as provas (doc. 6 da impugnagao).

Com razao o recorrente na matéria.

Reproduzimos a informacao fiscal (fl. 33.383) em resposta ao pedido de
diligéncia relativo a matéria sob exame:

1 — No que concerne aos levantamentos AA, AB, AC, AD e AE -
ACIDENTE DO TRABALHO, a fiscalizacdo constatou ap6s exame
da legislacdo vigente e da argumentagdo contida no despacho
acima citado, que cometeu erro ao considerar como sujeitas a
incidéncia de contribuicdes previdenciarias as verbas decorrentes
de acidente de trabalho (horas de afastamento e 13°).

Logo, ndo havendo qualquer restricdo na informagao fiscal, deve ser excluido
do langamento as contribui¢des incidentes sobre as verbas decorrentes de acidente de
trabalho/doenga, pelo que dou provimento ao recurso na matéria.

Da possibilidade de arbitramento

Com relagdo ao levantamento fiscal de remuneragdo na DIRF maior que na
folha de pagamento (levantamentos AF, AG, AH, Al e AJ), o recorrente aduz a
impossibilidade de utilizagdo do arbitramento. Diz que o pressuposto autorizativo seria a
ausé€ncia ou imprestabilidade dos documento, conforme art. 148 do CTN e, no presente caso, os
documentos ndo so existem como sdo hébeis a provar a auséncia de divergéncia entre DIRF e
folha de pagamento.

Acresce que, na resposta da diligéncia, o fiscal confessa que a autuacdo se
deu sem base probatoria, pois ndo examinou a contabilidade, anélise esta que ¢ pressuposto do
arbitramento. Afirma no item 2.3 da diligéncia que a unica verificagdo foi a comparacao entre a
DIRF e GFIP.

Vejamos a dic¢do do art. 148 do CTN:

Art. 148. Quando o calculo do tributo tenha por base, ou tome
em consideragdo, o valor ou o prego de bens, direitos, servi¢os
ou atos juridicos, a autoridade lancadora, mediante processo
regular, arbitrara aquele valor ou prego, sempre que sejam
omissos ou ndo merecam fé as declaragoes ou os
esclarecimentos prestados, ou os documentos expedidos pelo
sujeito passivo ou pelo terceiro legalmente obrigado, ressalvada,
em caso de contestacdo, avaliacdo contraditoria, administrativa
ou judicial.

Do dispositivo, tem-se que sdao diversos os motivos que justificam o
arbitramento: (a) as declaracdes sejam omissas; (b) as declaragdes ndo merecam f€; (c) os
esclarecimentos prestados sejam omissos; (d) os esclarecimentos prestados nao merecam fé; (e)
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os documentos expedidos pelo sujeito passivo ou terceiro legalmente obrigado sejam omissos;
(f) os documentos expedidos pelo sujeito passivo ou terceiro legalmente obrigado ndo meregam
fe.

Dessa forma, diferentemente do que pretende o recurso, o arbitramento nao ¢
autorizado somente pela auséncia ou imprestabilidade dos documento, mas também pela
omissao em prestar informacoes.

Nessa esteira, a Lei n® 8.212/91, no §3° do art. 33, estabelece que:
Art. 33 (..)

3.? Ocorrendo recusa ou sonegacdo de qualquer documento ou
informagdo, ou sua apresentacdo deficiente, a Secretaria da
Receita Federal do Brasil pode, sem prejuizo da penalidade
cabivel, langar de oficio a importdncia devida. (Redagdo dada
pela Lein® 11.941, de 2009).

O regulamento da Previdéncia Social define o que ¢ documento deficiente:

Art. 233. Ocorrendo recusa ou sonegagcdo de qualquer
documento ou informag¢do, ou sua apresentacdo deficiente, o
Instituto Nacional do Seguro Social e a Secretaria da Receita
Federal podem, sem prejuizo da penalidade cabivel nas esferas
de sua competéncia, langar de oficio importdancia que reputarem
devida, cabendo a empresa, ao empregador doméstico ou ao
segurado o onus da prova em contrario.

Paragrafo unico. Considera-se deficiente o documento ou
informag¢do apresentada que ndo preencha as formalidades
legais, bem como aquele que contenha informacdo diversa da
realidade, ou, ainda, que omita informagdo verdadeira.

No caso dos autos, a divergé€ncia entre as remuneragdes constantes da DIRF e
das folhas de pagamentos caracterizam os documentos como deficientes, por conterem
informacdes diversas da realidade. O sujeito passivo apresentou documentos deficientes e foi
intimado para prestar informacgdes acerca das divergéncias de remuneragao da DIRF e na GFIP.
Ao se recusar a prestar os esclarecimentos, a empresa submete-se ao arbitramento, conforme
autorizado pelo §3°, do art. 33. da Lei n® 8.212/91.

Ao contrario do que acusa o recurso, a autuagdo tem base documental, pois se
alicercca nas DIRFs apresentadas pelo sujeito passivo, sendo prescindivel, nesse caso, o exame
da contabilidade.

Ressalte-se, ainda, que os documentos apresentados com a impugnagao nao
foram habeis a explicar a divergéncia de remuneragdo entre DIRF e folha de pagamento, ndo

aproveitando como prova em contrario.

Recurso rejeitado na matéria.

Da remuneracio na DIRF maior que na folha de pagamento
(levantamentos AF, AG, AH, Al e AJ)
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O recorrente alega auséncia de divergéncia entre DIRF e folha de pagamento.
Informa que a empresa adianta o salario do més no dia 20 e paga o restante até o dia 5 do més
seguinte. A DIRF, feita pelo regime de caixa, contempla parcela salarial do més corrente (paga
no dia 20) e do més anterior (saldo pago no dia 05). Assim, os valores da DIRF junho/09, por
exemplo, devem ser comparados com os valores das folhas emitidas em junho/09, as quais
compreenderdo uma parte da massa salarial de maio/09 (ndo pagas adiantadamente) e o
adiantamento de junho/09. Diz que o auditor cometeu o erro para todos os casos das planilhas
da fiscalizagdo n° 56 a 83.

Aduz, ainda, que o fiscal, quando da diligencia determinada pela DRJ, acaba
concordando com as alegac¢des deduzidas na impugnacao. Contudo, esta afirmagao deve ser de
logo afastada. Na informacao fiscal, a auditoria ndo concordou com as alegacdes deduzidas na
impugnagao mas, ao contrario, opinou pela manutencao do langamento na matéria, como se vé
do trecho transcrito (fl. 33386):

2.10 — Assim e, considerando todo o exposto acima, a fiscalizagdo
decide por manter a validade da manutengcdo dos créditos
previdenciarios constantes nos levantamentos AF, AG, AH, Al e AJ
— DIRF MAIOR QUE FOLHA DE PAGAMENTO.

Inicialmente, necessario lembrar que, uma vez constatadas as divergéncias de
remuneragdes declaradas em DIRF e em GFIP, a Fiscaliza¢do intimou o contribuinte a explica-
las. Uma vez que o sujeito passivo ndo justificou as divergéncias, a Fiscalizagdo langou as
diferengas por arbitramento. Logo, correto o procedimento fiscal, com suporte no art. 33, §3°,
da Lein® 8.212/1991°.

No tocante ao argumento de que as diferengas seriam provenientes do regime
de pagamento da remuneracdo (adiantamento + saldo), aliado a declaragdao pelo regime de
caixa da DIRF, os documentos trazidos ao feito pelo sujeito passivo nao confirmam suas
afirmacdes. Vejamos.

O recorrente traz, novamente no recurso, o exemplo do segurado Paulo
Teixeira Arruda, competéncia 05/2009. Para este segurado, no lancamento, a auditoria fiscal
levantou, na planilha 58 (fl. 414):

- Remuneragdo em Folha: R$ 872,96
- Remuneragido em DIRF: R$ 1.765,75
- Diferenga de remuneragio: R$ 892,79

A remuneragdo em folha de pagamento (R$872,96), confere com a constante
do demonstrativo trazido pelo contribuinte com a impugnagao (fl. 11.312). No entanto, o
sujeito passivo ndo conseguiu demonstrar a que se refere o valor de R$ 1.765,75, declarado na
DIRF 06/2009. Pela sua argumentagdo, deveria corresponder ao saldo de salario de 05/2009, no
valor de R§ 366,64 (fl. 11.312) somado ao adiantamento de 06/2009. Como o segurado foi
demitido nesta competéncia (fl. 11.319), teve remuneragdo de R$ 225,28 (fl. 11.314) que,

3

Art. 33 (...)
§ 30 Ocorrendo recusa ou sonegagdo de qualquer documento ou informagdo, ou sua apresentacao deficiente, a
Secretaria da Receita Federal do Brasil pode, sem prejuizo da penalidade cabivel, langar de oficio a importancia
devida. (Redagdo dada pela Lei n° 11.941, de 2009).
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somado ao saldo de 05/2009 (R$ 366,64), totaliza R$ 591,92, que diverge do valor informado
na DIRF.

Tomemos outro caso. Para o segurado Nivaldo Pereira do Nascimento,
competéncia 06/2009, a fiscaliza¢do efetuou a seguinte apuragdo, constante da planilha 57 (fl.
415):

- Remuneragio em Folha: R$ 897,60
- Remuneragdo em DIRF: R$ 1.456,71
- Diferenca de remuneragdo: R$ 892,79

Tendo em conta o regime de caixa, a auditoria tomou a DIRF da competéncia
07/2009 na comparagdo (R$ 1.456,71). Pela explicacdo da empresa, nessa DIRF deveriam ter
sido declarados o somatorio do saldo de salario (ndo adiantado) de 06/2009, no valor de R$
520,61 (fl. 14.337) com o adiantamento da remuneragdo de 07/2009, no valor de R$ 138,23,
totalizando R$ 658,54. Conclui-se, mais uma vez, que os documentos trazidos aos autos pelo
impugnante NAO comprovam sua alegac3o.

Constata-se, portanto, que o contribuinte ndo demonstrou a origem da
remuneracdo declarada na DIRF. Além disso, do exame dos documentos em conjunto com a
explicagdo dada pelo sujeito passivo, ndo conseguimos chegar ao valor da remuneragdo
declarada em DIRF.

Assim, uma vez que o contribuinte ndo justificou as divergéncias apontadas
pelo Fisco como motivo para o arbitramento, nem apresentou provas que contrariassem 0s
valores apurados pela auditoria, impossivel cancelar o langamento. Pedido rejeitado na matéria.

Dos documentos constantes dos autos

O contribuinte novamente pleiteia a nulidade do acérdao por supostamente
ndo haver analisado as provas dos autos.

Diz que o acérdao prossegue no erro do fiscal autuante quando insiste em
afirmar que a folha de pagamento de maio/2009 do empregado paulo teixeira arruda sé aponta
pagamento de R$ 872,96, quando deveria apontar R$ 1.239,60.

Acrescenta que o acérdio se pautou em documentos estranhos a lide, quais
sejam, CNIS-cidaddo e que, por nao terem sido juntados neste processo, ndo chegaram a ser
analisados pela recorrente, em total desrespeito ao principio do contraditorio e da ampla defesa,
causa de anulagdo. Argumenta que o somatorio das verbas salariais declarada na CNIS-cidadao
ndo bate com o declarado em DIRF muito provavelmente pelo fato de que a CNIS ¢ expedida
pelo regime de competéncia.

Entretanto, as razdes do contribuinte ndo tém éxito.

No tocante ao segurado Paulo Teixeira Arruda, na competéncia 05/2009, o
sujeito passivo apresenta documento (fl. 11.312) onde consta: total de proventos R$ 872,96;
desc. adto. salarial R$ 366,64. Impossivel, como pretende o recorrente, somar o valor total de
proventos com o desconto, pago no més anterior, para chegar ao total de R$ 1.239,60. Logo,
correta a apuracao fiscal, ndo se compreendendo a insatisfacao do contribuinte.
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Ao contrario do que acusa o recurso, os documentos apresentados com a
impugnagao foram examinados, tendo sido, inclusive, objeto de diligéncia fiscal, resultando na
proposta de manutencao do langamento.

O sujeito passivo, por sua vez, alegou que a diferenca de valores decorreria
do fato de pagar uma antecipagdo de salario dentro da competéncia e o saldo da remuneragdo
na competéncia seguinte. No entanto, ndo trouxe, dentre as provas, um demonstrativo dos
valores declarados em DIRF, individualizado por segurado, para comprovar suas alegacdes.
Limitou-se a juntar documentos e apresentar o exemplo de um unico segurado em uma Unica
competéncia, o que ndo ¢ suficiente para confirmar suas alegacdes.

Da analise dos documentos apresentados, observa-se que, somando o saldo
de remuneracdo da competéncia anterior com o adiantamento de saldrio da competéncia

corrente, ndo se chega aos valores da remuneragcdo declarados em DIRF. Vejamos alguns
exemplos:

Langamento
Remuneragdo em |[Remuneragdo em |Diferenga de
Segurado Comp. folha DIRF remuneracao fl.
A B C D E=D-C F
360
MARCOS CALDAS DA CRUZ jan/09] 8.602,31 16.248,80 7.646,49
365
MANUEL GUSTAVO LUTKENHAUS fev/09]9.112,00 17.305,44 8.193,44 28.338
372
GIVANILDO PEREIRA CARDOZO mar/09| 3.992,44 5.839,99 1.847,55 28.824

Documentos da impugnagéo

Z?j?;z-tamento \VIr. Adiant. comp. saldo \VIr. Saldo Soma adiant. +

Remuneragéo Remun. ifl. Remuneracgéo Remun. fl. saldo

G H | J L M N=H+L
fev/09] 3.612,97 2516 jan/09 5.982,91 3990] 9.595,88
mar/09| 3.827,04 4503 fev/09| 6.337,40 7275/ 10.164,44
abr/09| 517,44 7759 mar/09 902,10 10859| 1.419,54

De acordo com a explicagdo do contribuinte, a coluna N da segunda tabela
corresponderia ao valor declarado em DIRF. No entanto, como se observa, nestes exemplos os
valores declarados em DIRF (coluna D da primeira tabela), ndo conferem com os valores da

coluna N. Assim, os documentos apresentados com a impugnacdo infirmam as alegagdes do
sujeito passivo.

Ademais, embora o acordao aponte verbas salariais constantes do CNIS, o fez

apenas para confirmar as divergéncias apuradas, ndo sendo este o fundamento para o
lancamento ou para a decisao.

Deve-se observar que o lancamento decorreu, repita-se, das divergéncias
entre as remuneracdes declaradas em DIRF e aquelas constantes das folhas de pagamentos,
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tudo demonstrado nas planilhas 56 a 83 que integram o auto de infracdo. Com a notificagdo do
lancamento, o contribuinte teve ciéncia das planilhas e foi aberto o contraditorio, respeitando o
devido processo legal. Logo, ndo houve qualquer macula quanto ao seu direito de defesa.

Rejeita-se, portanto, recurso na matéria.

Das remuneracgodes de diretores apuradas em DIPJ (levantamentos AK e
AL)

O recorrente reclama a invalidade de apuragdo de verba salarial por meio de
DIPJ e a impossibilidade do arbitramento.

Sustenta que a DIPJ cumpre a obrigacdo acessoria de declarar os tributos
previstos na IN SRF n° 127/1998, dentre os quais ndo se insere a contribuigdo previdenciaria.
Que na sua ficha 61A sdo declarados os rendimento de dirigentes, conselheiros, sdcios ou
titular para cientificar o fisco das informa¢des econdmicas da contribuinte e que os valores
declarados nesta ficha contemplam verbas que nao t€m natureza salarial ou que ndo integram o
salario-de-contribuigao.

Sustenta que a folha de saléarios ¢ o tinico documento que tem forga suficiente
para comprovar o qudo foi pago a cada trabalhador, e que inexiste previsdo na legislagdo que
atribua a DIPJ a forga probatoria para utilizar os valores como base de calculo. Reclama que
sequer foram decotados do calculo os valores que ndo tém natureza salarial, a exemplo da
PRV, conforme comprova planilha 85 anexa ao langamento.

Acrescenta que a Unica observacao feita pelo acordao quanto a irregularidade
dos documentos diz respeito aos contracheques do sr. Roberto Bento Vidal, que apontaria
divergéncia GFIP x DIRF. Contudo, isso ndo abre a via de aferi¢do indireta porque (a) a soma
dos contracheques ndo é R$ 386.465,50 como afirma o acorddo, mas R$ 371.440,24 (doc. 10
da impugnacao e doc. 04 do recurso); (b) dos valores recebidos, somente verba indenizatoria de
R$ 60.000,00 paga em abril/2009 nio teria sido incluida em GFIP, justamente a diferenca entre
GFIPxDIRF.

No recurso, assevera ainda ser indevida inclusdo das PLR’s (PRV's) pagas
aos diretores ndo empregados na base de calculo. Diz que, tratando-se de diretores nao
empregados, os pagamentos de PLR estdo de acordo com as normas da Lei n° 6.404/76, motivo
pelo qual atende aos requisitos de isengdo da Lei n® 8.212/91. Ressalta que o caso julgado pelo
STJ (AgRg 1.023.721/RS), citado pelo acordao, ndo guarda a minima relacdo com o caso
analisado, pois o julgado trata do imposto de renda.

Mais uma vez, engana-se o recorrente na sua defesa.

O sujeito passivo apresentou informacdes que ndao merecem fé, visto a
contradicdo entre a remuneragao declarada em DIPJ e a constante da GFIP. Intimado para
explicar as divergéncias, o contribuinte ndo prestou esclarecimentos. Logo, restou configurada
a hipotese para o arbitramento, nos termos do §3°, do art. 33, da Lei n°® 8.212/1991.

No caso do arbitramento, cumpre a auditoria realizar o langamento, devendo

se utilizar dos elementos de que disponha, justamente porque o contribuinte falhou no seu
dever de colaboragao.
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Ademais, ao contrario do que pretende o recorrente, ndo ha norma que diga
que a folha de salérios ¢ o unico documento que tem for¢a para comprovar o quanto foi pago a
cada trabalhador. Na apreciagdo da prova, a autoridade julgadora formara livremente sua
convicgdo, conforme prescreve o art. 29, do Decreto n® 70.235/1972. Desse modo, todas as
provas licitas sdo validas no processo administrativo fiscal, e o julgador ¢ livre para aprecia-las
e formar sua convic¢ao devendo, no entanto, fundamentar a decisdo com as razdes que levaram
ao seu convencimento.

Deve-se ressaltar, mais uma vez, que foi o contribuinte que deu causa ao
procedimento de arbitramento, ndo podendo, apdés se negar a prestar esclarecimentos,
aproveitar-se da sua propria torpeza.

Na espécie, entendemos que o Fisco procedeu corretamente no arbitramento,
visto que se utilizou das remuneragdes espontaneamente declaradas pelo contribuinte em DIPJ.

O sujeito passivo, por sua vez, teve diversas oportunidade de explicar a
origem das divergéncias sem, no entanto, ter aproveitado essa faculdade. Logo, deve submeter-
se aos 6nus da sua conduta.

Para os diretores empregados, a auditoria deixou claro no relatorio fiscal (fl.
122) que foram excluidos os valores do programa de remuneracdo variavel (PRV), fato esse
facilmente confirmado na leitura da apuragdo na planilha 84 (fl. 897).

Nao havendo demonstrado a inclusdo na base de calculo de outras parcelas
que nao integram o salario-de-contribuicao, impossivel fazer qualquer reparo no lancamento.

No tocante a participacdo nos lucros e resultados, parcela PRV, somente nao
integra o salario-de-contribui¢do dos segurados empregados, por previsdo expressa no art. 7°
XI da Constitui¢do Federal, combinado com o art. 2° da Lei n° 10.101/2000 e art. 28, §9°,
alinea "j", da Lei n® 8.212/91. O pagamento de participagdo nos lucros para os administradores,
previsto no §1°, do art. 152, da Lei n° 6.404/76, constitui remuneragdo e ndo esta abrangida
pela regra de ndo-incidéncia. Ademais, o recorrente sequer comprovou que os valores
correspondem aqueles previstos na Lei das S.A.. Logo, para os diretores nao-empregados,
segurados contribuintes individuais, ndo ha previsdo para exclusdo da parcela da base de
calculo.

O entendimento de que a ndo incidéncia somente abrange a participagdo nos
lucros paga aos segurados empregados restou enunciado de forma expressa no Regulamento da
Previdéncia Social (RPS), aprovado pelo Decreto n® 3.048/1999:

Art. 214. Entende-se por salario-de-contribuicdo:

()

$ 9 Ndo integram o salario-de-contribuicdo, exclusivamente:
I-(.)

X - a participagdo do empregado nos lucros ou resultados da
empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei

especifica; (grifou-se)
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Dessa maneira, tem-se por acertada a decisdo recorrida, que ndo merece
qualquer reforma.

Mais uma vez, gize-se que o lancamento decorre da divergéncia entre as
remuneragdes declaradas em GFIP e DIPJ para as quais, intimado, o sujeito passivo nao
apresentou justificativa. Também aqui, foi citada no acéorddo DRJ o valor da remuneragao
observada nos contracheques do diretor ndo empregado Roberto Bento Vidal apenas para
ressaltar a divergéncia de informagdes nos documentos apresentados pelo sujeito passivo.
Despiciendo, no caso, analisar as informagdes dos contracheques, visto que o langamento se
funda na divergéncia entre GFIP e DIPJ, devidamente intimada ao sujeito passivo e para as
quais nada foi explicado.

Recurso rejeitado na matéria.

Do plano de op¢ao de compra de acdes (levantamentos AM e AN)

Quanto ao plano de opgdo de compra de agdes - stock options, argumenta o
recorrente que a op¢ao de compra ndo remunera servigos prestados e a contabilizagdo como
despesa nao significa remuneragao pelos servicos.

Diz que o langamento foi baseado em presun¢do ndo prevista na legislacio e
destoante da realidade dos fatos. Alerta que os valores utilizados como despesas (CPC 10)
referem-se ao valor justo das a¢des mediante uma estimativa no momento do oferecimento da
op¢ao, € nao ao valor das acdes efetivamente emitidas de acordo com o valor do plano.
Portanto, o valor dessa despesa nada tem a ver com as a¢des que foram efetivamente emitidas
de acordo com o valor do plano.

Prossegue afirmando invidvel o raciocinio da fiscalizagdo de dividir o valor
da despesa pelos supostos beneficidrios, como feito na planilha 87, visto que diversas pessoas
listadas na planilha 87 da fiscaliza¢do ndo eram beneficiarios do primeiro e segundo programas
de outorga de opcao de compra de agdo, conforme indicado ao final da folha 33702 do recurso
(docs. 15 e 19 da impugnacdo). Portanto, até 12/2009 ndo podiam receber qualquer acdo da
companhia.

Acrescenta que o lancamento ¢ invalido em relacdo aos srs. Wagner Mariano
e Luis Rodolfo, que realizaram a opgdo nao por meio de compra das agdes diretamente da
companhia, mas sim por incluir na sua op¢do as agdes adquiridas no mercado (doc. 18 da
impugnagao).

Aduz que a opgao de compra ndo necessariamente envolvia uma transacao da
empresa com o beneficidrio, ou seja a companhia nada entregava ao beneficiario, o que impede
afirmar que exista pagamento.

Alega a inexisténcia de remuneracgdo por servigos prestados visto que o plano
de outorga de opcdo de compra de acdes constitui contrato comercial de compra e venda de
acoes, com existéncia de riscos assumidos pelo empregado, ndo caracterizando remuneracao.

Argumenta que a emissdo de acdes ndo ¢ habitual (pagamento em somente
duas competéncias) e inerente ao periodo pelo qual o trabalho foi prestado, pelo que atrai a
regra de isencdo prevista no art. 28, §90, item 7, da Lei no 8.212/91.
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Diz que estdo presentes os requisitos para ndo considerar a verba como
remuneragdo: incerteza e risco comum as aplicagdes financeiras € que o investimento seja
suportado pelo trabalhador.

Quanto ao lancamento contabil de despesa em razao da compra de agdes, o
recorrente diz que as determinagdes da ciéncia contabil ndo sdo capazes de alterar a norma
juridica de tributacdo. A determinagdo de contabilizar como despesa tem carater meramente
informativo ao mercado e futuros acionistas, ndo representando contraprestacao pelo trabalho.

Inicialmente, devemos analisar a viabilidade da incidéncia de contribuigdes
previdencidrias sobre os ganhos obtidos com os programas de op¢do de compra de agdes
oferecidos pela empresa aos segurados.

Essa matéria ja foi objeto de exame por esse colegiado em voto bem
conduzido pelo relator Kleber Ferreira de Araujo, acordio n® 2401-005.392 - 4.* Camara / 2.2
Turma Ordindria, do qual adotamos os fundamentos que passamos a transcrever:

b) incidéncia de contribuicoes sobre os ganhos obtidos com os
planos de "'stock options"’

Inicio minha fundamentacdo, langando comentarios sobre a
legislagdo que regula a cobranca de contribui¢ées para
financiamento da Seguridade Social. As contribuigées incidentes
sobre as remuneragoes pagas ds pessoas fisicas com e sem
vinculo empregaticio encontram fundamento mdximo de validade
no art. 195, alinea “a” do inciso I e art. 201, § 11, ambos da
Constituicdo Federal de 1988, com reda¢do dada pela EC n.°

20/1998:

"Art.195. A seguridade social serd financiada por toda a
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei,
mediante recursos provenientes dos or¢amentos da Unido, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, e das seguintes
contribuicées sociais:

I- do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na
forma da lei, incidentes sobre:

a) a folha de salarios e demais rendimentos do trabalho pagos
ou creditados, a qualquer titulo, a pessoa fisica que lhe preste
servigo, mesmo sem vinculo empregaticio,

()

Art. 201. A previdéncia social sera organizada sob a forma de
regime geral, de carater contributivo e de filiagdo obrigatoria,
observados critérios que preservem o equilibrio financeiro e
atuarial, e atendera, nos termos da lei, a:

()

$ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer titulo,
serdo incorporados ao salario para efeito de contribuigcdo
previdencidria e conseqiiente repercussdo em beneficios, nos
casos e na forma da lei
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(“.) "

Observe-se que a Lei Maior, a principio permite a exagdo para a
Seguridade Social sobre pagamentos efetuados pelo empregador
a qualquer titulo a pessoa que lhe preste servigo, com ou sem
vinculo de emprego, sendo irrelevante o fato da quantia ter sido
paga ou creditada ao trabalhador.

Especificamente para o trabalhador empregado, a Carta Magna
deu natureza remuneratoria a todos os ganhos habituais,
independente da denominagdo que lhes seja dada.

Assim, para o legislador constitucional, a base de calculo das
contribui¢oes previdenciarias inclui os valores pagos ou
creditados pela empresa a pessoas fisicas pela presta¢do de
servigo, sendo que, para aqueles que mantém vinculo de
emprego, sdo incluidos, além do salario, outros ganhos
habituais.

A Lei n.° 8.212/1991 conferiu eficacia as citadas determinagoes
constitucionais, tratando da contribui¢do patronal sobre as
remuneracgoes disponibilizadas aos segurados contribuintes
individuais nos seguintes termos:

"Art. 22. A contribuicdo a cargo da empresa, destinada a
Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:

III - vinte por cento sobre o total das remunerag¢oes pagas ou
creditadas a qualquer titulo, no decorrer do més, aos segurados
contribuintes individuais que lhe prestem servigos, (Incluido
pela Lei n°9.876, de 1999).

(“.) "

Essa mesma formula que carrega o conceito previdencidario de
remuneracdo, o chamado salario-de-contribuicdo, tambem é
tratada para os segurados contribuintes individuais no inciso 11
do art. 28 da Lei n.° 8.121/1991, nestes termos:

"Art. 28. Entende-se por salario-de-contribui¢do:

()

1l - para o contribuinte individual: a remuneragdo auferida em
uma ou mais empresas ou pelo exercicio de sua atividade por
conta propria, durante o més, observado o limite mdaximo a que
se refere o § 50, (Redagdo dada pela Lei n° 9.876, de 1999).

(.)"

Como se pode observar, para os trabalhadores sem vinculo de
emprego, como é o caso dos diretores ndo empregados, a
principio, qualquer rendimento pago em retribui¢dao ao trabalho,
qualquer que seja a forma de pagamento, enquadra-se como
base de calculo das contribuicoes previdenciarias. A existéncia
de pagamento vinculado a wuma prestagcdo de servigo a
contribuinte individual concretiza a hipotese de incidéncia de
contribui¢oes sociais, independentemente da denomina¢do que
se dé ao pagamento que lhe é repassado.
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Verifica-se, assim, que descabe o argumento do sujeito passivo
de que inexistiria norma especifica que incluisse os valores
recebidos a titulo de "stock options" na base de calculo. A
hipotese de incidéncia é aquela do inciso IlI do art. 22 no caso
dos trabalhadores sem vinculo de emprego.

O fisco apresentou seus argumentos para tratar as outorgas de
STO como remunerag¢do e mencionou os dispositivos da Lei de
Custeio da Previdéncia Social para fundamentar a lavratura,
por isso, ndo devemos dar razdo a empresa quando afirma que a
autoridade langadora utilizou-se de argumentos rasos para
exigir tributo ndo previsto em lei.

O que houve foi a conclusdo fundamentada da autoridade
langcadora de que as parcelas em questdo se subsumem ao
conceito de saldrio-de-contribuicio. E exatamente sobre esse
tema que passaremos a discorrer daqui por diante, de modo a
concluir se os ganhos com o plano de op¢do de compra de agoes
criado pela recorrente podem ou ndo ser caracterizados como
base de calculo das contribuigées.

Opgoes de compra de agodes, sdo direitos conferidos a um
adquirente para que, numa data futura, compre a¢ées um prego
pré-estabelecido. No ambiente laboral esta pratica inicialmente
surgiu nos EUA e depois em outras partes do mundo, quando as
empresas passaram a incluir nos beneficios concedidos aos
diretores e empregados a op¢do de compra de suas agoes e de
outras empresas do mesmo grupo economico.

No ordenamento patrio, este procedimento encontra-se previsto
na Lei n.” 6.404/1976, nos seguintes termos:

"Art. 168. O estatuto pode conter autoriza¢do para aumento do
capital social, independente de reforma estatutaria.

Paragrafo 3°. O estatuto pode prever que a companhia, dentro
do limite do capital autorizado, e de acordo com o plano
aprovado pela assembléia geral, outorgue opgdo de compra de
acdes a seus administradores ou empregados, ou a pessoas
naturais que prestem servigos a companhia ou a sociedade sob
seu controle.”

Para operacionalizar esta forma de bonificacdo, as empresas
aprovam um plano de opgoes de compra de agoes, o qual
apresenta, dentre as principais, as seguintes diretivas:

a) a quantidade de ag¢des que serdo disponibilizadas para o
plano;

b) as pessoas que serdo contempladas e a quantidade de agées a
que terdo direito,

¢) o periodo de caréncia (vesting),
d) o prego do exercicio;
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e) as condi¢oes para aquisi¢do do direito.

As "stock options" representam uma forma das empresas
oferecerem um ganho futuro e condicional aos seus diretores e
empregados, de forma a manté-los fidelizados, aléem de
comprometidos com o crescimento do negocio.

Os beneficiarios das opgoes, escolhidos pelo orgdo designado no
plano, geralmente, so podem exercer o seu direito de adquirir as
acoes apos um periodo de maturacdo (vesting) e desde que
satisfeitas outras condi¢oes previamente fixadas.

Em geral as opgoes de compra de agoes direcionadas aos
colaboradores das empresas se diferenciam daquelas
disponibilizadas ao publico em geral. A principal diferenga
reside no fato de que os diretores e empregados no momento da
assinatura do contrato nada desembolsam e, via de regra,
recebem um desconto maior no prego do exercicio.

Também se observa que para os colaboradores inexiste a
possibilidade de transferirem o direito a terceiros, além de que o
exercicio so serd possivel se o beneficiario ainda mantiver o
vinculo com a empresa. Ha até casos em que o plano estabelece
metas a serem alcancadas pelos diretores e empregados para
que fagam jus ao beneficio das "stock options".

O fato de nao haver qualquer desembolso no momento da opgdo
elimina o risco que teria o beneficidrio, posto que se a aquisi¢do
das agoes ndo for interessante financeiramente para o titular,
este simplesmente deixa de exercitar a sua opg¢do, ndo
experimentando assim qualquer perda.

Essa configuracdo revela a existéncia de uma bonificagdo
fornecida aos colaboradores da empresa, para que mantenham o
vinculo com esta e se sintam estimulados a contribuir para o
alcance das metas fixadas pela sua diregdo.

Se hd um ganho para o segurado decorrente de sua prestag¢do
laboral, o qual é suportado pela empresa com que mantém
vinculo, inegavelmente ocorre a hipotese de incidéncia prevista
no art. 22, I1I, da Lei n.°8.212/1991.

Nesse tipo contrato, via de regra, as op¢oes de compra de agoes
sdo ofertadas em condigoes privilegiadas apenas aos diretores e
empregados da empresa, desde que cumpram determinadas
condigdes e permanecam na empresa pelo prazo de caréncia. Os
beneficiarios, por outro lado, nada desembolsam na
formaliza¢do do contrato, aléem de que o prego do exercicio é
fixado com desagio em relagdo ao valor de mercado.

De outra banda, ndo interessa o ganho ou prejuizo que tera o
participante do plano apos o exercicio da opgdo. A partir de
entdo, as utilidades, em forma de valores mobiliarios, ja
deixaram o patrimonio da empresa e passaram a titularidade do
beneficiario. Sendo que qualquer variagdo no prego da agdo, a
partir deste marco, ndo podera ser atribuida a relagdo empresa-
trabalhador. Feito o exercicio das opgoes o risco é suportado
apenas pelo trabalhador, todavia, o ganho ja houve
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anteriormente quando da incorporagdo dos bens mobiliarios ao
patrimonio do beneficiario.

Feitas essas consideragoes, ja ¢é possivel apresentar as
caracteristicas do plano da autuada e avaliarmos se, nos casos
apontados pelo fiscalizagcdo, concretizou-se a hipotese de
incidéncia prevista na Lei n.° 8.212/1991.

No caso sob exame, a auditoria juntou aos autos copia de ata da assembléia
(fls. 903/904) que aprovou o plano de outorga de opc¢do de agdes anexo (fls. 905/911). Da
analise do referido plano, destacamos os pontos a seguir.

Na opgao pelo plano de compra de a¢des ndo ha qualquer desembolso por
parte do beneficiario. Essa condi¢cdo elimina o risco que teria o beneficiario, dado que se a
aquisicao das acdes ndo for interessante financeiramente para o titular, este simplesmente deixa
de exercitar a sua op¢ao, ndo experimentando assim qualquer perda.

Além disso, observa-se que o programa de op¢do de compra de agdes podera
estabelecer um percentual de acréscimo ou decréscimo do numero base de opgdes outorgadas a
cada beneficidrio, com base no atendimento de metas globais e/ou individuais de desempenho,
conforme clausula 4.1.1 (fl. 906). Constata-se, assim, que o programa de opc¢ao de compra esta
vinculado ao contrato de trabalho/emprego e ao desempenho do trabalhador.

Ainda, de acordo com a cldusula 5.1.1., pode ser concedido ao beneficidrios
um desconto de até dez por cento no preco do exercicio. Verifica-se, portanto, que o prego do
exercicio ¢ fixado com desagio em relacao ao valor de mercado e em condi¢des privilegiadas
para que os beneficiarios cumpram determinadas condi¢des e permanecam na empresa pelo
prazo de caréncia.

Por fim, merece destaque, como relatado pela auditoria, que diversos trechos
do relatorio da administracdo/2009, reconhecem o plano de opcdo de compra de a¢des como
plano de remuneragdo e como contraprestacao pelos servigos prestados pelos beneficiarios:

(a) Remuneragao com base em agdes

A Companhia oferece a executivos planos de remuneracao com base em ac¢des, liquidados em
acdes da Companhia, segundo os quais a Companhia recebe os servicos como contrapresta¢des
das opcoes de compra de acdes. O valor justo das op¢des concedidas é reconhecido como

Remuneragdo do pessoal-chave

A remuneracao dos membros do Conselho de Administragao e da Diretoria no ano de 2009
correspondeu a R$ 5.723 (R$ 2.620 em 2008). Adicionalmente, encontra-se registrado no
resultado do exercicio o valor justo das op¢des de compra de agdes outorgadas no montante de
R$ 2.418 (R$ 2.449 em 2008).

Do exposto, conclui-se que os planos de opcao por a¢des foram concedidos
como forma adicional de remuneragdo e consistiam na alienacao de acdes a pregos subsidiados,
em razdo do contrato de prestacdo de servigo que os beneficidrios tinham com a empresa. No
seu relatorio, a administracao reconhece, inclusive, seu carater contraprestativo, que também se
revela na possibilidade de estabelecimento de metas para os beneficidrios fazerem jus as
opgoes.

Também ndo deve ser aceita a afirmagdo de que os ganhos seriam eventuais
e, por esse motivo, excluidos do salario-de-contribuicao, conforme dispde o art. 28, § 9.°,
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alinea "e", item 7, da Lei n.° 8.212/1991. Uma vez estabelecido o plano, a op¢do pela aquisi¢ao
das agdes confere uma expectativa de direito ao beneficiario, sempre que configuradas as
condi¢des estabelecidas. O proprio plano prevé que "O Conselho de Administragdo criara,
periodicamente, programas de op¢ao de acdes..." (clausula 4.1, fl. 906). Assim, tem-se que a
vantagem ¢ habitual, ndo sendo necessario para tanto, que tenha periodicidade mensal.

Ao fim, restou certo para mim que os ganhos advindos do plano de "stock
options" da recorrente possuem carater remuneratorio devendo integrar a base de célculo das
contribui¢des lancadas.

Superada a questdo da incidéncia, passamos ao exame do momento do fato
gerador e da apuracgdo da base de célculo.

Consoante relatorio fiscal, a auditoria considerou (fl. 124) que o fato gerador
ocorreu quando da representacdo da perda patrimonial para a empresa (ocorréncia da despesa)
e como base de célculo o valor da despesa.

A empresa, por sua vez, alega que os valores utilizados como despesas (CPC
10) referem-se ao valor justo das a¢des mediante uma estimativa no momento do oferecimento
da opc¢ao, e ndo ao valor das acdes efetivamente emitidas de acordo com o valor do plano.

Neste ponto, entendemos ter razao a recorrente.

Ocorre que, no momento da outorga de opgdes, as acdes nado estdo liberadas
para exercicio dos direitos de compra, podendo, inclusive, o beneficiario ndo exercer a opgao,
por vontade propria ou por nao atender as condigdes para tanto (em caso de desligamento, por
exemplo).

Com a oferta da opcdo, o beneficidrio passa a ter uma expectativa de
beneficio futuro, o qual podera se materializar ou ndo, haja vista que o mesmo esta vinculado
ao cumprimento de caréncias e condi¢des. O potencial beneficio econdmico para o
beneficidrio, serd apurado no futuro, quando implementadas todas as condi¢cdes. Do ponto de
vista financeiro, o beneficio s6 se materializard apds o cumprimento das caréncias e exercicio
de compra, mediante pagamento pelo beneficiario do preco de exercicio fixado.

Dessa forma, conclui-se que no momento da oferta do plano, embora a
empresa reconheca por estimativa a sua despesa, nenhum bem ou direito ¢ transferido aos
beneficiario. Assim, no momento da oferta nasceria uma mera expectativa de direito, sem
ocorréncia do fato gerador das contribuicdes previdencidrias, haja vista as condicdes
suspensivas trazidas pelo programa, prevendo que o exercicio pelo beneficidrio somente podera
ser realizado depois de determinado periodo de tempo.

Sendo assim, ndo resta duvida de que a ocorréncia do fato gerador se verifica
na data do efetivo exercicio da opg¢do pelo empregado, momento em que houve a aquisi¢do e
transferéncia patrimonial das agdes para o titular, com a emissao dos certificados de agdes.

Quanto a determinagdo da base de calculo, observo que o fisco utilizou o
valor justo das agdes, que corresponde ao valor adotado contabilmente como despesa para
empresa, no momento da oferta da opcao aos beneficiarios. No entanto, a vantagem para o
beneficiario que caracteriza a sua remuneracao consiste na diferenca entre o valor da acao no
mercado e o valor estabelecido para exercicio das op¢des.Verifica-se, assim, um descompasso
entre o momento do fato gerador (data do exercicio da op¢ao), e o momento da fixa¢ao da base
de calculo, que sendo o valor justo, foi calculado na data da outorga.

38



Processo n° 13603.720444/2013-41 S2-C4T2
Acordao n.° 2402-005.781 Fl. 21

Desse modo, entendo que o momento do fato gerador e a identificagdo da
base de calculo nao foram corretamente determinados pelo fisco, acarretando vicio material
impossivel de correcdo em sede de julgamento. Assim, dou provimento ao recurso para
cancelar integralmente os levantamentos AM e AN , restando prejudicada a analise dos demais
argumentos recursais nessa matéria.

Das remuneracoes pagas a Joao Aparecido Lima e Peter Esteman
(levantamento AO)

Segundo o sujeito passivo, a fiscalizacdo afirma que o sr. Jodo Aparecido
Lima recebeu pagamentos em setembro e outubro/2009 nos valores de R$ 31.488,00 ¢ R$
29.5200,00, discriminados na planilha 88. Nos contracheques (doc. 27 da impugnacdo) do sr.
Jodo Aparecido Lima consta a remuneragdo no valor de R$ 29.520,00 (setembro/2009) e R$
20.992,00 (outubro), mesmos valores constantes das GFIPs, ndo havendo diferenca.

Argti, ainda, que os valores que constam na planilha 88 relativos ao sr. Peter
Esteman sdo os mesmos que constam nos seus contracheques a titulo de ajuda de custo. A DRJ
entende tributavel por tratar-se de contribuinte individual. No entanto, ndo ha controvérsia
sobre a natureza da verba, tratando-se de parcela paga para o trabalho, de carater indenizatorio,
pelo que ndo pode ser tributada.

Vejamos, no acorddo da DRJ, como foi enfrentada a situagdo do segurado
Jodo Aparecido Lima (fl. 33.589):

Nesse sentido, questionada a autuacdo, mediante diligéncia fiscal (fls.
33.376 a 33.381), ha comprovacédo em folha de pagamento (fl. 1.032) de que a remuneracéo do
indigitado segurado foi de R$31.488,00, competéncia 9/2009, e R$ 29.520,00 (fl. 1.037),
portanto, serao mantidas as diferencas lancadas. Assim sendo, a fiscalizagdo se baseou, para
apuracdo dos valores lancados, nas folhas de pagamento de salarios do Conselho de
Administracdo - planilha n.° 88A, denominada FP CONSELHO DE ADM., cuja co6pia foi
anexada ao relatdrio fiscal por ocasido da lavratura do competente Auto de Infracdo.

Do exame das folhas dos autos citada na decisdao recorrida (fl. 1.032 ¢ fl.
1.037), observa-se que consta as seguintes remuneracdes para o segurado:

fl. 1.032 - periodo 01/08/2009 a 31/08/2009 - Proventos R$ 31.488,00
fl. 1.037 - periodo 01/09/2009 a 30/09/2009 - Proventos R$ 29.520,00

Constata-se, portanto, erro de fato no levantamento fiscal, que apurou como
se fosse da competéncia 09/2009 a remuneragdo de R$ 31.488,00 (fl. 1.032), quando, em
verdade, esta ¢ a remuneragdo da competéncia 08/2009. De igual sorte, a remuneragdo de R$
29.520,00 refere-se a competéncia 09/2009 e, equivocadamente, a auditoria apurou como se
fosse da competéncia 10/2009. Comparando os valores das remuneragdes, observa-se que
foram declaradas em GFIP.

Assim, merece provimento o recurso nesse ponto, ndo havendo divergéncia
entre as remuneragdes que justificasse o lancamento.

Quanto a ajuda de custo, vejamos a previsdo da Lei n® 8.212/91:
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Art. 28. Entende-se por salario-de-contribui¢do:

()

$ 9° Nao integram o saldrio-de-contribui¢do para os fins desta
Lei, exclusivamente: (Redag¢do dada pela Lei n° 9.528, de
10.12.97)

()

g) a ajuda de custo, em parcela unica, recebida exclusivamente
em decorréncia de mudanga de local de trabalho do empregado,
na forma do art. 470 da CLT, (Redag¢do dada pela Lei n° 9.528,
de 10.12.97). (grifou-se)

Da leitura do dispositivo, apreende-se que somente ndo integra o salario-de-
contribuicao a ajuda de custo paga na forma do art. 470 da CLT, ao segurado empregado
portanto. Considerando que interpreta-se literalmente a legislacdo tributaria que dispde sobre
outorga de isengao (CTN, art. 111, inciso II), resulta impossivel estender a benesse fiscal ao sr.
Peter Esteman, por ser segurado contribuinte individual, sendo impossivel prover o recurso
nesse ponto.

Assim, no levantamento AO, voto por dar provimento parcial ao recurso para
excluir os seguintes valores relativos ao segurado Jodo Aparecido Lima, mantendo os demais
valores lancados:

Competéncia | Remuneragdo | Contribuigdo
09/2009 1.968,00 216,48
10/2009 8.528,00 708,16

Da participacao nos lucros e resultados (levantamentos AV, AX, AZ, BA,
BB, BC, BE, BF ¢ BG)

No seu recurso, o sujeito passivo repisa os argumentos ja expedidos com a
impugnacao.

Alega a existéncia de acordo coletivo para todos os estabelecimentos:

(a) nos municipios de Conceicdo do Pard/MG, Pogos de Caldas/MG,
Uberaba/MG, Onga do Pitangui/MG, Itamarandiba/MG e Esmeraldas/MG, inexiste sindicato
municipal, e o acordo foi feito com o sindicato do estado de Minas Gerais (doc. 29 da
impugnagao) que tem base estadual (doc. 30 da impugnacao);

(b) Os municipios de Candeias e Sento S¢ sdo abrangidos pelo acordo
celebrado com o Sindicato de Brumado (doc. 31. da impugnagao e doc. 32);

(c) para os estabelecimentos nos municipios de Santa Luz/BA, Joao
Monlevade/MG, e Piracicaba/SP, ha acordo especifico (doc. 34 da impugnagao);

(d) Brumado/BA, Ipatinga/MG, Serra/ES, Volta Redonda/RJ e Timoteo/MG
possuem acordo coletivo especifico para pagamento de PLR (doc. 34 da impugnagao).

Esclarece que os acordos foram firmados em 2008, com previsdo de
pagamento de PLR em 2009 e que houve a inclusdo dos cargos de gestdo (levantamentos AV,
BD, BE, BF e BG). Que os anexos do acordo coletivo firmado com o sindicato (doc. 29 da
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impugnacdo) contam com assinatura do representante sindical e menciona os detentores de
cargo de gestdo, estabelecendo de forma especifica e clara as metas e critérios de pagamento.

Aduz que, para os municipios de Contagem/MG e Ouro Branco/MG, ha
acordo abrangendo cargos de gestdo, razdo por que o langamento ¢ invalido. Acrescenta que
inexiste vedagdo na Lei no 10.101/2000 para o estabelecimento de critérios em funcdo da
categoria e cargo.

Argumenta que a lei permite o pagamento da PLR duas vezes no ano civil,
caso do diretor Eduardo Francisco Lobo.

Por fim, diz que, no que tange ao Gnico empregado com cargo de diretor da
unidade de Cubatao/SP (doc. 35 da impugnacdo), constante da planilha 137, apesar de a
empresa ndo ter conseguido encontrar o anexo relativo ao gestor, o acordo tem previsdo
expressa de abranger todos os empregados (cldusula primeira).

Nessa matéria deve-se notar que, consoante relatorio fiscal, o langamento
incidiu (i) sobre as participacdes nos lucros e resultados dos trabalhadores dos
estabelecimentos para as quais ndo foi apresentado acordo coletivo e (ii) para os
estabelecimentos cujos acordos ndo previam o pagamento da participagao.

No entanto, embora referido no recurso diversos anexos (supostos doc. 29,
30, 31, 32 e 34 da impugnagao), ndo se encontra nenhum acordo coletivo dentre os documentos
juntados com a defesa (fls. 2.288/33.371), fato este ja declinado na decisdo recorrida.

Com o recurso voluntario, o sujeito passivo também nao juntou os acordos
coletivos que supostamente dariam sustentagdo as suas razoes.

Logo, ausente qualquer comprovagao, restaram improcedentes as alegacoes e
prejudicada a andlise dos demais argumentos na matéria, devendo ser mantida a decisdo a quo.
Recurso rejeitado.

Pagamentos a cooperativas (levantamentos AT e AS)

Compulsando os autos, ¢ de se ver que o levantamento refere-se a
contribui¢cdo previdencidria incidente sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de servigos
prestados por cooperados, por intermédio de cooperativas de trabalho, nos termos do art. 22,
inciso IV, da Lei 8.212/1991, com redagdo conferida pela Lei 9.876/1999:

Lei 8.212/1991:

Art. 22. A contribui¢do a cargo da empresa, destinada a
Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:

I-(.)

1V - quinze por cento sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura
de prestagdo de servigos, relativamente a servigos que lhe sdo
prestados por cooperados por intermédio de cooperativas de
trabalho. (Incluido pela Lei n° 9.876, de 1999).
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Entretanto, tal dispositivo foi julgado inconstitucional, por unanimidade de
votos pelo Plenario do Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinario n°
595.838/SP, com repercussdo geral reconhecida.

O dispositivo ja teve, inclusive, a sua execugdo suspensa, nos termos do art.
52, inciso X da Constitui¢do Federal, conforme Resolugido do Senado Federal n® 10/2016:

O Senado Federal resolve:

Art. 1° E suspensa, nos termos do art. 52, inciso X, da
Constituicdo Federal, a execucdo do inciso 1V do art. 22 da Lei
n?8.212, de 24 de julho de 1991, declarado inconstitucional por
decisdo definitiva proferida pelo Supremo Tribunal Federal nos
autos do Recurso Extraordindrio n°® 595.838.

Art. 2° Esta Resolug¢do entra em vigor na data de sua
publicagdo.

De acordo com o artigo 62, §2° do Anexo II do Regimento Interno do CARF
(RICARF), aprovado pela Portaria MF no 343/2015, de 09/06/2015, as decisdes definitivas de
mérito do STF e do STJ, na sistematica dos artigos 543-B e 543-C da Lei 5.869/1973 (Cddigo
de Processo Civil - CPC), devem ser reproduzidas pelas Turmas do CARF.

Portaria MF n° 343 (Regimento Interno do CARF):
Art. 62.(...)

$ 20 As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo
Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica em matéria
infraconstitucional, na sistemdatica prevista pelos artigos 543-B e
543-C da Lei n°® 5.869, de 1973 - Codigo de Processo Civil
(CPC), deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no
Jjulgamento dos recursos no ambito do CARF.

Assim, uma vez declarada inconstitucional a exigéncia pelo STF, assiste
razao ao recorrente, pelo que o langamento relativo as cooperativas (levantamentos AT e AS)
deve ser integralmente cancelado. Recurso provido.

Contribuicées do estabelecimento Betim (/0031) - levantamento AU

Consoante termo de verificagdo, a fiscalizacdo constatou que houve
declaracdo de saidas de produtos do estabelecimento de Betim - CNPJ 08.684.547/0031-80, na
DIPJ de 2009, no valor de R$ 3.555.790,52, com envio eletronico de GFIPs zeradas em todo o
periodo.

O sujeito passivo foi intimado (TIF n.° 2) para explicar e/ou apresentar
relacdo nominal de pessoas fisicas e/ou juridicas que tivessem exercido atividades de qualquer
natureza no citado estabelecimento, tendo respondido que, para o mencionado estabelecimento
ndo constam, em seu banco de dados, pessoas fisicas e/ou juridicas que tivessem exercido
atividades de qualquer natureza de janeiro a dezembro de 2009.

Para a Fiscalizacdo, se houve saida de produtos do estabelecimento, decorre
que segurados laboraram no local. Assim, constituiu o crédito tributario por arbitramento.
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No recurso, o sujeito passivo argumenta que, na filial Betim (/0031),
funciona somente um armazém, onde sdo depositados os produtos finais fabricados no
estabelecimento matriz, cujos funcionarios operam o deposito, de acordo com a necessidade de
armazenagem e retirada do deposito. Aduz que os empregados prestaram declaracdo nesse
sentido (doc. 38 da impugnacao).

Em que pese o esfor¢o argumentativo, o contribuinte trouxe, a guisa de prova
das suas alegacdes, somente a declaracdo de dois empregados da matriz, de que teriam
trabalhado no referido estabelecimento. Além da fragilidade da prova, tendo em conta que os
empregados estdo submetidos ao poder diretivo do empregador, dois empregados ndo seriam
suficientes para comprovar a movimentagao de mercadorias no volume apurado pela auditoria.
Conforme ja assentado no acérddo DRJ, ndo € verossimil que, num depdsito regular e de
tamanha magnitude, ndo exista seguranca particular, mesmo que terceirizada, recepc¢ao,
operadores de maquinas, e pessoal administrativo, e, em contrapartida, ocorra a efetivacao de
saida de mercadorias em valor superior a R$3.500.000,00.

Desse modo, ausentes outras provas das alegacdes da empresa, considero
acertado o procedimento fiscal de apurar as contribui¢des por arbitramento, pelo que deve ser
rejeitado o recurso na matéria.

Contribuicées relativas a auténomos (levantamentos AP e AQ)
O sujeito passivo reclama da tributagdo das verbas pagas aos autonomos.

Argti, inicialmente, que para os segurados listados na primeira tabela do item
12.1 do recurso (fl. 33728), teria havido pagamento, conforme GPS (doc. 39 da impugnagao).

Para os segurados indicados na segunda tabela do item 12.1 do recurso (fl.
33728), argumenta que o langamento aponta uma competéncia que ndo corresponde aquelas
em que o houve prestacdo de servicos. Retificando-se a competéncia, comprova-se o
pagamento (doc. 39 da impugnagdo).

Prossegue dizendo que nao deve haver incidéncia de contribuicdo sobre os
valores pagos aos segurados indicados na primeira tabela do item 12.2 do recurso (fl. 33729),
porque: os pagamentos correspondem a compra de bem (vide NF anexa ao doc. 40 da
impugnacdo); locagdo de imdvel (doc 41 da impugnagdo); ou incentivo a cultura (doc. 42 da
impugnagao). Reconhece que as parcelas relativas aos prestadores Jorge Barbosa dos Santos e
Valdecy Fonseca Moraes foram excluidas pelo acordio, restando somente o segurado Carlos
Pinto Nunes, que diz ter sido pago a titulo de incentivo a cultura.

Por fim, diz que também os pagamentos aos segurados indicados na segunda
tabela do item 12.2 do recurso (fl. 33730) ndo sdo base de incidéncia, € que os documentos
probatdrios da natureza dos pagamentos seriam apresentados durante diligéncia fiscal.

Sem razao as teses recursais, como se demonstrara.

Inicialmente, mister observar que, nas guias de recolhimento da Previdéncia
Social (GPS), somente constam campos para os valores das contribui¢des, ndo indicando a
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quais fatos geradores se referem os recolhimentos. A vinculagdo dos recolhimentos aos fatos
geradores somente ocorre com a respectiva declaracao em GFIP.

Logo, as informagdes apostas pelo sujeito passivo no rodapé das GPS (fls.
33.163/33.178), fora dos campos demarcados, ndo sao inseridas nos sistemas de processamento
de dados e ndo t€m repercussdo na apropriacao dos valores aos fatos geradores o que, repita-se,
somente ocorre com a declaracao em GFIP.

Assim, os valores recolhidos em GPS sdo apropriados aos fatos geradores
declarados em GFIP, sendo lancadas somente as contribui¢gdes para as quais ndao houve
declaragdo, objeto dos autos de infracdo sob exame. Assim, as guias trazidas pelo sujeito
passivo foram apropriadas, at¢ o limite declarado em GFIP, ndo podendo ser utilizadas
novamente para cancelar o presente langamento.

No tocante as supostas divergéncias na indica¢do das competéncias em que
houve a prestacdo de servicos, do cotejo com as provas dos autos, tem-se que os valores
apurados pelo Fisco na planilha 90 (fls. 1054/1058) foram lancados nas exatas competéncias
constantes da relagdo de pagamentos a autonomos fornecida pela empresa (fl. 1053). Uma vez
que o recorrente ndo trouxe qualquer elemento que pudesse demonstrar o erro na relagdo
fornecida a Fiscalizag¢ao, impossivel acolher sua argumentacao.

Quanto a alegagdo de que parte dos pagamentos se referem a incentivo a
cultura, em nome de Carlos Pinto Nunes, o valor consta da relagao de pagamentos a autonomos
fornecida pela empresa (fl. 1053). Além disso, a empresa ndo trouxe outros documentos que
pudessem comprovar tratar-se de patrocinio, e ndo de prestagdo de servigos, pelo que devem
ser mantidos o langamento e a decisdo recorrida.

Por fim, deve-se dizer que, de acordo com o art. 15, do Decreto n°

70.235/1972, a prova documental sera apresentada na impugnag¢do, precluindo o direito de o
sujeito passivo fazé-lo em outro momento processual, a menos que demonstrada umas das
hipoteses do §4° mesmo dispositivo. Em decorréncia, ndo se justifica que o sujeito passivo néo
tenha apresentado os documentos comprobatorios da natureza dos pagamentos indicados na
segunda tabela do item 12.2 do recurso (fl. 33730), nem na impugnacdo nem com O recurso,
pelo que deve ser rejeitado o seu pedido de diligéncia.

Recurso rejeitado na matéria.

o

Das contribuicdes dos segurados empregados (levantamento AR - Al n
51.001.283-3)

O contribuinte reclama de divergéncias entre as planilhas preparadas pelo
Fisco para apurar a base de célculo (planilhas 2 a 37) e aquelas que indicam a contribui¢ao dos
segurados (planilhas 38 a 53). Diz no recurso que, segundo o fisco, este Al n° 51.001.283-3
exige a contribuicao dos segurados, apuradas nas planilhas 38 a 53, incidentes sobre as mesmas
parcelas pagas pela empresa apuradas nas planilhas 2 a 37. Contudo, tal identidade ndo existe,
visto que as parcelas constantes das planilhas 38 a 53 ndo sdao as mesmas das planilhas 2 a 37.

De fato, a apuragdo fiscal das bases de calculo para este auto de infragdo foi
feita nas planilhas 2 a 37, do qual deveriam decorrer as contribuigdes listadas nas planilhas 38
a 53, conforme relato fiscal (fl. 132):
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1) Auto de Infragdo de Obriga¢des Principais — AIOP - DEBCAD n°
51.001.283-3 referente a contribuicbes destinadas & Previdéncia
Social, relativas a parte de segurados, ndo descontadas pelo SP, no
periodo de janeiro ao décimo terceiro salario de 2009, conforme
discriminado a seguir.

a) referentes a contribuigbes a cargo de segurados empregados
incidentes sobre salarios de contribuicdes, nao declarados em Guias
de Recolhimento do Fundo de Garantia de Tempo de Servigo e
Informacdes a Previdéncia Social — GFIP, identificados por meio dos
levantamentos, também incluidos nos correspondentes Discriminativos
de Débitos - DD: a.1) AR, discriminado nas planilhas nimeros 38 a 55
denominadas respectivamente: DIFERENCA CONTRIBUICAO DOS
SE ESTAB 0001 - 0012 — 0018 — 0020 — 0023 — 0026 — 0029 — 0030
— 0032 — 0033 — 0034 — 0035 — 0036 — 0038 — 0040 — 0041 — 0042 e
0049, as quais contém as contribuicbes acima citadas calculadas com
base nas remuneragdes contidas nas planilhas nimeros 2 a 37
identificadas na alinea “a” do item | acima, ou seja, as rubricas de
remuneragées ndo declaradas em GFIP pelo SP, como sujeitas a

Neste auto (AI n® 51.001.283-3), o Fisco optou por somente indicar, nas
planilhas 38 a 55, o valor da contribui¢do dos segurados que deveria ser calculada com base
nas remuneragoes apuradas nas planilhas de 2 a 37.

No entanto, compulsando os demonstrativos elaborados pelo Fisco, ndo se
verifica a correspondéncia das planilhas 38 a 55 com as planilhas 2 a 37.

Tomemos, por exemplo, os 5 primeiros segurados constantes da planilha 38

(fl. 301):
Identificagcdo Identificacdo do Trabalhador Contribui¢cdo do Segurado Levantamento
Estabelecimento  |Comp  |Nit Nome Calculada |Descontada/ |Diferenca no SAFIS
Declarada
8684547000165 200901 10229006423 MARLENE BARCELOS OLIVEIRA 30,08 10,99 19,09|AR
8684547000165 200901  10235710323|LUIZ CORNELIO T DO 35,42 11,27 24,15/AR
NASCIMENTO
8684547000165 200901  10238405173|MARIO MARCIO FIGUEIREDO 35,92 15,12 20,80/AR
P MORAES
86€4547000165| 200901  10381801087|NISSHO MUTO 21,00 3,50 17,50/AR
3684547000165, 200901,  10515610159|ISMAR BARBOSA MARCELINO 24,85 5,60 19,25(AR

Examinando as planilhas 2 a 37, nao localizamos nenhuma informagao sobre
as remuneragdes dos segurados Marlene Barcelos Oliveira, Luiz Cornelio T do Nascimento,
Mario Marcio Figueiredo Moraes, Nissho Muto e Ismar Marcelino na competéncia 01/2009.

Logo, impossivel verificar qual a base de célculo que levou a contribui¢do calculada pelo
Fisco.

Observe-se, também, a planilha 39 (fl. 326):

Identificacdo Identificacdo do Trabalhador Contribuicdo do Segurado Levantamento no
Estabelecimento [Comp  |Nit Nome Calculada Descontada/ |Diferenca SAFIS
Declarada
8684547001218 200906 12108217543 RAIMUNDO MENDES SOARES 138,47 107,65 30,82 AR

Contém um tnico segurado, Raimundo Mendes Soares. Sua contribuicao de
R$ 138,47 deveria ter sido calculada sobre a remuneragao constante da Planilha 3 (fl. 245):

Estabelecimento Comp Nome Nit Provento |Levantamento
no SAFIS
08684547001218| 200906 RAIMUNDO MENDES 12108217543 239,58 AB
SOARES
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No entanto, tomando-se os proventos de R$ 239,58 e aplicando a aliquota
maxima da contribuicdo do segurado (11%) chega-se ao valor de R$ 26,35, ¢ ndo a
contribui¢do calculada pelo Fisco de RS 138,47.

Tomando-se, como exemplo, o primeiro segurado de cada planilha seguinte,
temos as seguintes

Para as planilhas a seguir, ndo ha informagdo de base de célculo para o
segurado nas planilhas 2 a 37: planilha 40, primeiro segurado ANTONIO EUSTAQUIO
AMORIM, 01/2009 (fl. 327); planilha 41, primeiro segurado ODIVALDO BERNARDINO
ALVES, competéncia 01/2009 (fl. 330); planilha 42, tnico segurado JANUARIO PINTO DOS
REIS, competéncia 02/2009 (fl. 333); planilha 43, primeiro segurado ADIMILSON DE
ALMEIDA CAMPOS, competéncia 02/2009 (fl. 334); planilha 44, inico segurado GERALDO
MAGELA PINTO, competéncia 02/2009 (fl. 335) e ndo existe informacao sobre a base de
calculo para este segurado nas planilhas 2 a 37; planilha 45, primeiro segurado JAIR AVELAR
DA SILVA, competéncia 02/2009 (fl. 336) e ndo existe informagao sobre a base de calculo
para este segurado nas planilhas 2 a 37; planilha 47, primeiro segurado ANTONIO ACACIO
NETO, competéncia 02/2009 (fl. 339); planilha 48, primeiro segurado ELIEZER TORRES,
competéncia 01/2009 (fl. 340); planilha 49, primeiro segurado JONAS NASCIMENTO DA
SILVA, competéncia 02/2009 (fl. 341); planilha 50, primeiro segurado GERALDO
HENRIQUE DA MATA, competéncia 02/2009 (fl. 342); planilha 51, primeiro segurado
ADEMAR CORREA FILHO, competéncia 01/2009 (fl. 343); planilha 52, primeiro segurado
CARLOS EDUARDO MOALLI POITENA, competéncia 01/2009 (fl. 349); planilha 53,
primeiro segurado NILSON ROSA LYRA, competéncia 01/2009 (fl. 351); planilha 54, JOSE
NAZARENO RIBEIRO, competéncia 02/2009 (fl. 351); e planilha 55, MARCO AURELIO
ROMAO, competéncia 02/2009 (1. 352).

Na planilha 46, o levantamento fiscal aponta o primeiro segurado ADILSON
PIRES DE MIRANDA, competéncia 01/2009, contribuigdo calculada R$ 41,25 e diferenga R$
33,64. A remuneragdo apurada para este segurado, nesta competéncia, na planilha 7 (fl. 249) ¢
de R$ 394,68. Aplicando a aliquota minima 8% (R$ 31,57) ou maxima 11% (R$ 43,41) ndo se
chega a contribui¢do calculada.

Assim, ¢ de se concluir que assiste razdo ao recorrente ao apontar as
inconsisténcias nas planilhas de apuragdo da contribui¢do dos segurados. Desse modo, nao
sendo possivel identificar as bases de calculo das contribui¢cdes dos segurados apuradas pelo
fisco nas planilhas 38 a 55 (levantamento AR), os valores devem ser excluidos do langamento,
por impossibilitar a defesa do Autuado, nos termos do art. 59, inciso II, do Decreto n°
70.235/1972.

Do limite maximo do salario-de-contribuicao

O recorrente reclama que o langamento nao teria respeitado o limite maximo
do salario-de-contribui¢do (levantamentos AR, AF, AK e AM) para os segurados. Diz que o
acorddo nao se manifestou sobre as inimeras multiplicidades cometidas na elaboracdo das
planilhas 56 a 83, que embasam o levantamento AF. Entende que a DRJ deveria ter
determinado a realizagdo de diligéncia fiscal, ja que tais planilhas somam 543 paginas, o que
torna impossivel individualizar todos os equivocos.

Sem razdo o recurso na matéria.
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O limite maximo do saldrio-de-contribui¢do dos segurados foi novamente
verificado por ocasido do julgamento de primeira instancia que, encontrando alguns problemas,
determinou a retificagdo do langamento, indicando os segurados, para os quais ndo houve
respeito ao limite e os valores retificados, conforme planilhas anexas (fls. 33598/33601).

Uma vez que constam dos autos a individualizagdo dos segurados e
contribuicdes exigidas, com todas as informagdes necessdrias a contestagdo por parte do
contribuinte, ndo se justifica a realizagdo da diligéncia. As planilhas totalizam 543 paginas em
razao do grande numero de segurados contratados pelo Autuado e para os quais ndao houve a
declaracdo em GFIP. Logo, ndo pode agora o sujeito passivo apontar o grande volume de
informacdes como empecilho a sua defesa, dado que ele mesmo deu causa ao langamento.

Nao havendo indicado especificadamente no recurso outros segurados para os
quais nao foi respeitado o limite do salario-de-contribui¢do, nada mais ha que retificar no
langamento. Nego provimento ao recurso na matéria.

Da obrigacao de retencao das contribuicoes dos segurados

O contribuinte reclama da impossibilidade de cobranga da contribui¢ao do
segurado ndo descontada pela empresa e omissdo do acérdao em se pronunciar acerca desse
ponto.

Defende que ndo ha sujeicao passiva tributaria visto que o dever de retengao
¢ administrativo, podendo o seu descumprimento gerar penalidade, mas ndo a sujeicao passiva
solidaria. Entende que inexiste previsao legal de responsabilidade tributéria.

Aduz, ainda, a invalidade da exigéncia junto a empresa por contribui¢ao nao
descontada do empregado. Aponta ofensa ao art. 128 do CTN, a capacidade econdmica e a
caracteristica sinalagmatica da contribui¢ao do trabalhador.

Sem razdo o recurso na matéria.

O dever de a empresa arrecadar a contribuicdo dos segurados a seu servico,
mediante desconto da remuneragao, tem previsao legal, como se observa:

[Lein° 8.212/1991]

Art. 30. A arrecadacdo e o recolhimento das contribuicées ou de
outras importancias devidas a Seguridade Social obedecem as
seguintes normas. (Redagdo dada pela Lei n° 8.620, de 5.1.93)

I - a empresa é obrigada a:

a) arrecadar as contribuicoes dos segurados empregados e
trabalhadores avulsos a seu servico, descontando-as da
respectiva remuneragdo; (grifou-se)

[Lei n°10.666/2003]

Art. 4° Fica a empresa obrigada a arrecadar a contribuicio do
segurado contribuinte individual a seu servico, descontando-a
da respectiva remuneragdo, e a recolher o valor arrecadado
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Jjuntamente com a contribui¢do a seu cargo até o dia 20 (vinte)
do més seguinte ao da competéncia, ou até o dia util
imediatamente anterior se ndo houver expediente bancario
naquele dia. (Redag¢do dada pela Lei n° 11.933, de 2009).

(grifou-se)

Além disso, ha presuncao legal de que o desconto da contribuicao foi feito
regulamente:

Art. 33 (...)

$ 5° O desconto de contribuigdo e de consignag¢do legalmente
autorizadas sempre se presume feito oportuna e regularmente
pela empresa a isso obrigada, ndo lhe sendo licito alegar
omissdo para se eximir do recolhimento, ficando diretamente
responsdvel pela importincia que deixou de receber ou
arrecadou em desacordo com o disposto nesta Lei.

Da leitura do §5° do art. 33 da Lei n® 8.212/91, tem-se que a empresa fica
diretamente responsavel pela importancia, nao lhe sendo licito alegar omissao para se eximir
do recolhimento.

Constata-se, portanto, que existe norma legal estabelecendo a sujeig¢do
passiva da empresa, nos termos do art. 121, paragrafo unico e inciso II do CTN?, como
responsavel pelas contribuicdes que deveria arrecadar, por autorizaco do art. 128 do CTN’.

Logo, ao contrario do que defende o recurso, ¢ possivel a cobranca da
contribuicao do segurado, ainda que nao descontada pela empresa, por expressa determinagao
legal.

Desse modo, havendo norma legal que autoriza a exigéncia, cumpre a
autoridade administrativa a sua execu¢do, nao havendo que se cogitar de ofensa a capacidade

econOmica € a caracteristica sinalagmatica da contribui¢do do trabalhador. Recurso sem
provimento na matéria.

Da solidariedade

O recorrente informa que as empresas Massambaba Mineragdo S/A,
Magnesita Service LTDA, MSA Agropecudria LTDA foram extintas por incorporacdo por
parte da recorrente, que ja esta providenciando a baixa dos respectivos CNPJs. Ja a Ceramica
Sdo Caetano LTDA, além de ter sido incorporada, j& foi baixada no CNPJ.

* Art. 121. Sujeito passivo da obrigacdo principal ¢ a pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade
pecuniaria.

Paragrafo tnico. O sujeito passivo da obrigacao principal diz-se:

I - contribuinte, quando tenha relagdo pessoal e direta com a situagdo que constitua o respectivo fato gerador;

II - responsavel, quando, sem revestir a condigdo de contribuinte, sua obrigagdo decorra de disposi¢do expressa de
lei.

> Art. 128. Sem prejuizo do disposto neste capitulo, a lei pode atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo
crédito tributario a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigacdo, excluindo a
responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em carater supletivo do cumprimento total ou parcial da
referida obrigacao.
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No tocante a Ceramica Sao Caetano LTDA, ja devidamente baixada no CNPJ
(fls. 94/95), tem razdo o recorrente. Extinta a sociedade, ndo hd como se manter a sua
solidariedade.

Quanto as empresas Massambaba Mineracao S/A, Magnesita Service LTDA,
MSA Agropecudria LTDA, o recorrente juntou ao feito protocolo de incorporagdo das
empresas pela Magnesita Refratarios S. A. (Autuada) e atas de assembléias aprovando a
incorporagao (fls. 33.324/33.371).

No entanto, sabe-se que a incorpora¢do nao ocorre em um ato unico, mas
decorre de uma série de passos até ser concluida. Assim, a personalidade das pessoas juridicas
incorporadas somente se extingue com a averbacao da dissolu¢do no registro publico, o que
ndo foi comprovado nos autos. Assim, mantém-se as demais empresas como responsaveis
solidarias.

Conclusao

Diante do exposto, voto por conhecer em parte do recurso, afastar as
preliminares e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para:

1. denegar o pedido de conexdo com o processo no 13603.720891/2013-08;

2. excluir do langamento as contribuigdes incidentes sobre as verbas
decorrentes de acidente de trabalho/doenca;

3. excluir do langamento as contribui¢des incidentes sobre planos de opgdes
de compra de agoes ;

4. excluir integralmente os langcamentos relativos as cooperativas
(levantamentos AT e AS);

5. exluir as contribui¢des dos segurados apuradas nas planilhas 38 a 55 Al ;
6. excluir do rol de responsaveis a empresa Ceramica Sao Caetano LTDA;

7. manter o restante do lancamento.

(assinado digitalmente)
Tulio Teotonio de Melo Pereira
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Voto Vencedor

Conselheiro Theodoro Vicente Agostinho

Em consonancia com a CF/88, a Lei 8.212 de 1991, assim como o Decreto
3.048 de 1999, definem, em linhas gerais que a contribuicdo previdenciaria devida pelas
empresas em geral incide sobre o total da remuneragao paga ou creditada a qualquer titulo ao
segurado empregado e demais trabalhadores sem vinculo empregaticio.

Ainda nesta linha, a Lei 8.212/91 define, como base de calculo da
contribuicao previdenciaria, o total das remuneracdes pagas, devidas ou creditadas a qualquer
titulo, durante o més, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem
servicos, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas,
os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste
salarial, quer pelos servigos efetivamente prestados, quer pelo tempo a disposicao do
empregador ou tomador de servigos, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convencao
ou acordo coletivo de trabalho ou sentenca normativa.

Naquilo que recai sobre a NAO INCIDENCIA DE CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA, o paragrafo 9°. do artigo 28, da Lei n® 8.212/91 elenca as verbas de
natureza nitidamente indenizatéria, bem como sobre as verbas que estiverem expressa €
taxativamente indicadas como isentas no dispositivo mencionado.

Especificamente com relagdo aos pagamentos efetuados a titulo de ganhos
eventuais e abonos expressamente desvinculados do saldrio por forca de Lei, o artigos 28 da
Lei 8.212/91 ¢ o 214 do Decreto 3.048/99 os excluem da base de calculo da contribui¢ao
previdenciaria. Ademais, o artigo 201, da CF/88, em seu paragrafo 4°, determina que somente
ganhos habituais devem incorporar o salario, ou seja, somente neste casos deverd ter a
incidéncia (Fato Gerador) da contribuicdo previdencidria.

Vale ressaltar que o Superior Tribunal de Justica, ja declarou que as
gratificacdes eventuais, sem habitualidade, ndo integram a remuneragdo. (STJ, Rec. Esp. n°
107.441-MG, 2a Turma, rel. Min. Ari Pargendler, DJ 1.3.1999).

No mesmo raciocinio, o0 Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf)
afastou a incidéncia da contribuicdo previdencidria sobre o pagamento do bonus eventual
Acordao n°® 2403-002.244, 4* Camara/3* Turma Ordinaria da 2* Se¢dao de Julgamento do
CAREF). In Casu , chegou-se a conclusdo de que a ocorréncia de trés pagamentos mensais a
titulo de bonus gerencial em um periodo de cinco anos evidencia a EVENTUALIDADE dos
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mesmos, razdo pela qual ndo ha que se falar do FATO GERADOR da CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA.

Por fim, concluo entdo, que no ambito previdenciario, deve haver a exclusao
da base de calculo das parcelas pagas a segurados com estabilidade provisoria, por ocasido da
rescisdo do contrato de trabalho, pois a habitualidade configura-se como principal pressuposto
para a incorpora¢do de um pagamento no saldrio do empregado e, por conseqiiéncia, ¢ o ponto
nevralgico para definir se havera ou ndo a incidéncia de contribuigao.

(assinado digitalmente)
Theodoro Vicente Agostinho
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